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PREFÁCIO

Prefácio... em nove linhas

Linha 1. Da sensação. Li o livro de Angela Maria Bedin Cur-
rículo do Paraná pós BNCC: padronização curricular e aprendiza-
gens por competências tanto como um filme quanto como um mapa. 
Como filme, assisti às diversas sequências em forma de argumentos, 
de quadros e cenários bem construídos. Como num filme, o tex-
to provocou em mim sensações muito distintas: alegria, tristeza, 
encantamento, raiva, inquietação, indignação, interrogações e pôs-
-me, sobretudo, a pensar. Talvez esta seja a principal potência de 
um filme, nesse caso desse livro: desterritorializar o pensamento 
de quem o lê. Como um mapa, o livro apresenta linhas bem tra-
çadas, conduzindo o/a leitor/a por estradas longas e bem definidas, 
bem como a trilhas aqui e ali que funcionam como promessas para 
novos investimentos acadêmicos. O mapa conduz por estradas ver-
dejantes de uma escrita cuidadosa e madura. Isso é tudo o que dese-
jamos quando repousamos nossos olhos sobre um livro. 

Linha 2. Dos desejos e das inquietações. Angela olha o campo das 
políticas públicas e sua atenção repousa sobre os principais docu-
mentos oficiais que orientam a Base Nacional Comum Curricular 
e seus efeitos na educação do estado do Paraná. Suas inquietações 
aumentam à medida que mira o léxico neoliberal e desconfia do 
sentido dado a palavras como qualidade, aprendizagem, avaliação, 
professor e aluno, as quais, nesse contexto, certamente não possuem 
um sentido “dicionaresco”. Ela analisa como o discurso neoliberal 
em torno da educação pode criar um campo de desestabilização e 
de confusão política e conceitual. Angela, com desassossego, busca, 
em suas próprias palavras, compreender os processos de reinterpre-
tação e a disputa em torno dos significados acerca da qualidade da 
educação na reforma atual, a fim de perceber como se dão essas 
relações dentro do currículo e das políticas educacionais.
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Linha 3. Das alegrias e encantamentos. Rachar, olhar para den-
tro das políticas macro/micro não é uma tarefa simples, pois sempre 
é possível criar zonas de febre. As zonas de febre são territórios do 
sintoma: algo não está bem. O texto de Angela soma-se a tantos 
outros e pode ser considerado como um sintoma, como um alerta. 
A cartografia apresenta uma visão panorâmica das principais e mais 
graves medidas educacionais já implementadas no País, numa es-
crita densa, cuidadosa e atenta. A montagem, isto é, as composições 
teóricas, é exibida com maestria à medida que a leitura desliza sobre 
acontecimentos políticos educacionais centrais. 

Linha 4. Das composições. É muito prazeroso ver reunidos nesse 
livro Michael Apple, Basil Bernstein, Vera M. Candau, Gimeno J. 
Sacristán, Stephen J. Ball, Tomaz Tadeu da Silva, Luiz Carlos Frei-
tas, Alice Lopes, Elizabeth Macedo, Antônio Flávio Barbosa Mo-
reira e Selma Garrido Pimenta. Angela encontra em Ball as coorde-
nadas teóricas e conceituais na abordagem do Ciclo de Política para 
organizar seu próprio mapa de investigação. Assim como Ball, Apple 
dá pistas acerca da inseparabilidade entre as micro e macropolíticas, 
alertando para as complexas interconexões existentes entre as políti-
cas econômicas, políticas educacionais e os sujeitos. Angela navega 
pelos discursos e pelos documentos curriculares mostrando impor-
tantes fagulhas da história das políticas neoliberais para a América 
Latina e, de modo, particular, para o Brasil. Os intercessores esco-
lhidos ajudam a compreender o embate entre territórios divergentes 
e a vantagem assumida, por ora, pelo modelo neoliberal, bem como 
suas nefastas consequências sociais e educacionais. 

Linha 5. Das tristezas, da raiva e da indignação. Assiste-se a uma 
“destruição criativa” da educação como sustentáculo de um país e 
à implantação de um modelo empresarial transformando o ensino 
numa grande casa de negócios. Assim, as corporações educacionais 
ganham duplamente. Por um lado, lucram com a “venda” do en-
sino, de modo especial, pela transferência dos recursos destinados 
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à escola pública para o setor privado por outro lado, vigiam estru-
turas de reprodução social agenciando e mantendo o regime neoli-
beral e neoconservador ativo. O atual filme que assistimos, é, sem 
dúvida, uma reação em cadeia às conquistas democráticas ocorri-
das nos setores centrais da sociedade (políticas agrárias, políticas 
na saúde, na educação e no crédito), de modo singular, durante os 
governos progressistas inaugurados em 2002. Ler o livro de Angela 
é atualizar as lutas dos anos da década de 1980 em diante. É triste 
ter a sensação de retrocesso. Esse livro e o debate atual mostram que 
estamos, como num jogo de trilha, voltando muitas casas. Parece 
até que estamos vendo um remake de um filme que, por si só, já foi 
muito triste. Esse livro é um experimento também de sofrimento. 

Linha 6. Das tramas e dos personagens. É interessante acompanhar 
o enredo da pesquisadora, pois, ela trama muito bem os principais 
personagens que se reúnem para escrever o Referencial Curricular do 
Paraná (RCPR): Secretária de Educação do Estado do Paraná (Seed), 
da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undi-
me), do Conselho Estadual de Educação (CEE) e da União Nacional 
dos Conselhos Municipais de Educação (Uncme). Antes disso, uma 
camada de personagens pouco visível coordena, em âmbito nacional, 
a ideia de reestruturação curricular aos moldes do modelo privado 
estadunidense de educação. Ou seja, está em andamento uma grande 
operação para transformar a educação e a educação pública brasileira 
num importante negócio privado. Isso se confirma quando se en-
contram na mesa decisória do Ministério da Educação figuras como 
Fundação Lemann, Todos pela Educação, Instituto Ayrton Senna, 
Fundação Itaú/Unibanco e Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo. Nas veias do sistema público, passa a correr sangue privado. 

Linha 7. Das denúncias. Assistir à imposição de programas edu-
cacionais que encolhem e padronizam os currículos (como a redu-
ção ou a eliminação de áreas importantes do conhecimento) e à 
formação massiva de docentes em modalidades duvidosa, provoca 
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movimentos importantes como a pesquisa realizada pela Angela. 
No centro desse debate, assistimos a uma reprise terminológica ca-
paz de “distrair” o professorado enquanto criativas estratégias de 
poder vão sendo impostas, numa espécie de violência simbólica pe-
dagógica. Nessa lógica, o magistério precisa estar convicto de que 
não sabe ensinar e de que as propostas progressistas fracassaram. 
A autora expõe a forte pressão para implantar, de maneira acrítica, 
vocábulos e práticas oriundos da chamada pedagogia das competên-
cias, tão cara aos princípios da gestão neoliberal. Ela apresenta um 
mapa conceitual capaz de denunciar possíveis efeitos da reformula-
ção curricular neoliberal: centralização curricular; homogeneização 
dos sujeitos; padronização, tecnificação e tecnologização do ensino, 
controle; regulação e burocratização das práticas escolares; políticas 
de avaliação neotecnicista (foco na mensurabilidade), meritocracia; 
ranqueamento de escolas; treinamento de habilidades práticas, cog-
nitivas e socioemocionais; ensino baseado em abstrações (conteúdo 
didático elaborado pelas grandes corporações do ramo e invisibili-
dade dos conhecimentos locais); destruição da organização sindical 
dos docentes, extinção de políticas sociais para a redução da desi-
gualdade socioeconômica. 

Linha 8. Das forças, frestas e vazamentos. Se há forças conser-
vadoras, elas não andam só. Existem, desde muito tempo, frestas 
que permitem políticas e experimentos de outra ordem. Na parede 
neoliberal, há rachaduras e, nela, luz e vento permitem outra canto-
ria. Políticas educacionais democráticas, pluralistas e inclusivas mais 
substantivas aparecem aqui e acolá. Existe campos de resistência em 
toda parte que constroem experiência de participação ativa, em que 
a diversidade de pensar, de criar, de ensinar e de aprender se opõe aos 
modelos hierarquizados e padronizados do fazer pedagógico. Ange-
la, em seus estudos, localiza esses vazamentos com rigor analítico. O 
currículo é, invariavelmente, um território contestado já avisava To-
maz Tadeu da Silva tempos atrás. O currículo é um campo vibrante, 
em que grandes batalhas são ininterruptamente travadas. Esse livro 
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mostra que não há sossego para as forças, sejam elas progressistas ou 
neoconservadoras, e, que novos tempos sempre estão por vir.

Linha 9. Por fim. Um livro... um livro é uma metamorfose. A 
longa travessia da pesquisa se transforma. Quando uma pesquisa 
vira um livro, é porque ela se converteu em algo valioso para o 
mundo. Um livro é sempre resultado de paixão, de inquietações 
profundas, de incertezas, de parcerias, bem como do recolhimento 
e do desejo de quem escreve. Sem essa composição, não há pesqui-
sa, não há livro, não há conhecimento. O livro de Angela se abre 
continuamente para pertinentes questões – assim como deve ser um 
livro. Há muito que se pesquisar sobre currículo, BNCC e sobre 
como tais questões ganham imagens particulares na educação do 
estado do Paraná. Esse livro figurará como leitura obrigatória nos 
cursos de formação de professores e professoras do País. Agora, o li-
vro aparece como um tipo de mapa ou um filme escrito ao mundo. 
Ele é, sobretudo, um acontecimento. 

Vamos celebrar! Boa leitura. 
 Noeli Gemelli Reali

Fevereiro de 2023
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APRESENTAÇÃO

Nos últimos anos, intensificou-se muito o número dos debates 
a respeito da qualidade da educação oferecida nas escolas públicas 
brasileiras. A principal problemática destacada pelos discursos em 
torno do assunto é o baixo desempenho dos alunos em testes de 
aptidões básicas, como leitura, escrita e noções de cálculo. 

Além disso, outros fatores, como a falta de formação adequada 
para os professores, os baixos salários e as condições estruturais pre-
cárias nas escolas, também são apontados, ainda que de forma me-
nos expressiva, como algumas das causas da ausente ou insuficiente 
qualidade almejada na rede de ensino básico do país.

Diante desse cenário, especialmente no campo das políticas pú-
blicas, são implementadas ações que buscam a melhoria na qualida-
de da educação ou a conquista de uma educação de qualidade para 
o sistema de educação brasileiro. 

Nesse contexto, é preciso questionar a qualidade da educação 
ou a educação de qualidade enquanto significantes presentes em 
vários discursos, porém, com significados diversos. Educação de 
qualidade, na visão do gestor, tem o mesmo significado para o 
professor? Para o aluno? Para os pais dos alunos? Ou para os legis-
ladores de políticas públicas? 

Considerando isso, torna-se interessante refletir sobre o que sig-
nifica qualidade da educação ou o que seria de fato uma educação de 
qualidade, tendo em vista que esse é o argumento que sustenta as refor-
mas da educação e que constrói um consenso em torno da necessidade 
de algum tipo mudança, sendo, portanto, um elo até mesmo entre 
posições divergentes sobre o que seria essa tal educação de qualidade. 

Vale ressaltar, ainda, que é nesse viés que se dão as disputas e 
negociações pela hegemonia do significado de qualidade, o que, 
posteriormente, é incorporado nos textos das políticas educacionais 
e nas ações educativas. 

No contexto da reforma da educação na América Latina, por 
exemplo, foram realizados investimentos e ações com base nesses 
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discursos pela melhoria da qualidade da educação, haja vista o baixo 
desempenho dos alunos das escolas públicas desses países em relação 
a outras regiões do mundo. Para tanto, foram criados programas de 
financiamento, sistemas avaliativos, programas para elaboração de 
livros didáticos, reformas curriculares, entre outras ações. 

Já no contexto brasileiro, desde a década de 1990, são criados 
e reformulados sistemas avaliativos, modelos de concessão de fi-
nanciamento para a educação, currículos e diretrizes em busca do 
desenvolvimento do ensino e da aprendizagem escolar. 

Contudo, é preciso estar atento a esses discursos presentes na 
agenda política para a promoção da qualidade da educação, isso por-
que, em muitos casos, a qualidade se torna somente sinônimo de de-
sempenho e de performance em testes avaliativos internacionais e pa-
dronizados ou até mesmo de um modelo de sociabilidade desejável.

Em 2017, o Brasil empreendeu uma reforma curricular de gran-
de importância. Foi aprovada a Base Nacional Comum Curricu-
lar (BNCC), um documento extenso e de caráter obrigatório que 
determina as diretrizes para os currículos da educação básica em 
todo o país, traçando as aprendizagens básicas para padronização 
do ensino. Além disso, esse documento prevê o alinhamento de 
políticas de formação inicial e continuada, avaliação de aprendiza-
gens, financiamentos e materiais didáticos com a Base. 

Nessa primeira versão da BNCC, foram inseridas somente as 
etapas da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, uma vez 
que a BNCC com a parte do Ensino Médio foi aprovada somen-
te em fins de 2018, contendo as mudanças trazidas pela Lei n.º 
13.415/2017, a qual, entre outras modificações, dispõe sobre a mu-
dança de carga horária, a inserção de itinerários formativos opcio-
nais na formação e a vinculação com o ensino técnico-profissional, 
de modo que as duas únicas disciplinas obrigatórias ao longo de 
toda a etapa são somente Matemática e Língua Portuguesa. 

A partir dos conteúdos mínimos e normatizações da BNCC, 
os estados brasileiros desenvolveram os seus referenciais e diretrizes 
curriculares para que as escolas também reformulassem suas pro-
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postas pedagógicas curriculares, tendo como orientação as novas 
políticas nacionais e estaduais. 

No Paraná, logo após a aprovação da BNCC em 2017, iniciou-
-se a formulação do Referencial Curricular do Paraná (RCPR), 
aprovado no ano de 2018, tornando o estado o primeiro a refor-
mular as políticas curriculares de acordo com a BNCC. Esse do-
cumento estabelece os direitos e objetivos de aprendizagem a serem 
alcançados nas etapas da Educação Infantil e do Ensino Funda-
mental1 em cada componente curricular. No início do ano de 2020, 
foi divulgado um documento que complementa o RCPR, o chama-
do Currículo da Rede Estadual Paranaense (Crep), que está sendo 
implementado nas escolas por meio das formações continuadas, da 
reformulação das Propostas Pedagógicas Curriculares (PPC) e da 
inserção no sistema de registro de classe. 

Apesar do aparente esforço para a melhoria da qualidade da 
educação, muitas manifestações públicas de entidades e pesquisa-
dores2 criticam essas reformas e apontam que a BNCC promove 
um alinhamento com as políticas de avaliação, focando nas habili-
dades e competências exigidas nesses testes avaliativos, a fim de au-
mentar o desempenho nesses rankings e de promover uma padroni-

1.  É importante relembrar aqui que em 2018, quando foi aprovado o Referen-
cial Curricular do Paraná, o Brasil tinha uma base nacional curricular somente 
com as etapas da Educação Infantil e do Ensino Fundamental. No início de 
2021, a Seed publicou uma versão preliminar do Referencial Curricular do Pa-
raná do Novo Ensino Médio, que esteve disponível para consulta pública do dia 
03/02/2021 ao dia 28/02/2021, a fim de atender às políticas específicas para essa 
etapa do ensino, de acordo com a BNCC do Ensino Médio, aprovada em fins de 
2018, e com a lei do “Novo Ensino Médio” de 2017. Mais informações podem ser 
encontradas em: https://bit.ly/3OARZRV. Acesso em: 18 fev. 2021.
2.  Ver manifestos da Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em 
Educação – Anped e da Associação Brasileira de Currículo – AbdC, disponíveis 
em: https://bit.ly/2XdMScw; https://bit.ly/3otgYfw; https://bit.ly/4238mtF. 
Acesso em: 18 fev. 2020.
Ver livro com exposições de motivos contrários à BNCC da Associação Nacional 
de Políticas e Administração da Educação – Anpae: https://bit.ly/421IiPx. Acesso 
em: 18 fev. 2020.
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zação do ensino, em prejuízo dos conteúdos ensinados, do processo 
complexo de ensino, da aprendizagem – que envolve muito mais do 
que um traçado de competências e habilidades verificáveis – e das 
diferenças regionais e locais. 

Além disso, essas manifestações também criticam a padro-
nização curricular pela subtração da autonomia dos estados e da 
comunidade escolar na formulação de suas propostas curriculares, 
suprimindo essas singularidades locais e regionais que envolvem o 
respeito à cultura e à identidade dos professores, dos alunos e da 
comunidade escolar em geral. 

Com base nisso e em percepções sobre o estreitamento curricu-
lar na prática docente da disciplina de Língua Portuguesa – prin-
cipalmente devido à ênfase excessiva no trabalho com a leitura e a 
interpretação de textos, por meio de questões de avaliações externas 
de larga escala, em detrimento da escrita, da oralidade e do ensino 
da literatura, que também são fundamentais para a formação –, 
surgiu o interesse em pesquisar as reformas curriculares atuais, a 
fim de compreender como se deu esse processo, quais são as mu-
danças, os objetivos formativos e os aspectos teóricos e conceituais 
que sustentam a BNCC, o RCPR e o Crep. 

Além do mais, no caso do Paraná, onde ao longo das últimas déca-
das as políticas curriculares se caracterizaram pela presença de teorias 
críticas em seu embasamento, tornou-se relevante analisar o impacto 
de uma política curricular como a BNCC, que, por ser obrigatória, 
acaba limitando a autonomia dos estados e, também, aposta na padro-
nização, no ensino por competências e na vinculação com a avaliação.

É nesse sentido que buscamos uma melhor compreensão teó-
rica e metodológica acerca dessas mudanças na política curricular 
nacional e estadual, o que resultou em uma dissertação de mestra-
do intitulada A reforma curricular no estado do Paraná a partir da 
BNCC: padronização de aprendizagens e o currículo por competên-
cias, defendida no Programa de Pós-Graduação em Educação da 
Universidade Estadual do Oeste do Paraná, campus de Francisco 
Beltrão, no ano de 2021. Por essa razão, este estudo, agora em for-
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mato de livro, tem como objetivo comunicar e divulgar as reflexões 
apresentadas por meio da pesquisa acadêmica.

Para tanto, a partir de uma pesquisa exploratória, de análise 
teórica-documental e de caráter qualitativo acerca das políticas de 
currículo, foram analisados e problematizados os processos que 
constituem atualmente a política curricular no estado do Paraná 
(RCPR e Crep) e sua relação com o currículo nacional (BNCC). 

O corpus da pesquisa, portanto, foi constituído pelos documen-
tos oficiais que estabelecem as políticas curriculares atuais no Brasil 
e no estado do Paraná – a BNCC, o RCPR e o Crep, além de deli-
berações, normativas, pareceres, entre outros documentos emitidos 
pelo Ministério da Educação (MEC), Conselho Nacional de Edu-
cação (CNE), Secretária de Educação do Estado do Paraná (Seed) 
ou pelo Conselho Estadual de Educação (CEE). 

Nesse sentido, compreende-se que esses documentos, para além 
de suas materialidades, também trazem consigo uma história, con-
cepções, visões e projetos políticos e sociais, os quais se encontram 
situados em um determinado tempo e espaço, o que os torna uma 
fonte rica para as pesquisas em educação. 

Tendo isso em mente, a metodologia escolhida para a análise 
desses documentos é a que se acredita que esteja mais próxima dos 
objetivos e das ideias que embasaram a pesquisa, a saber a Análise 
Textual Discursiva (ATD). Tal método analítico reúne contribui-
ções de duas precursoras, a Análise do Discurso e a Análise de Con-
teúdo, e propõe-se a incorporar algumas fragmentações e polariza-
ções presentes em tais áreas por meio de um movimento dialético 
(Medeiros; Amorim, 2017). 

Assim sendo, a análise tem como foco a descrição do objeto, 
pois é baseado nele que são construídas as categorias e interpreta-
ções teóricas, reunindo a premissa da Análise de Conteúdo de par-
tir do objeto investigado e da materialidade linguística com o com-
promisso crítico da Análise do Discurso de interpretar o fenômeno 
em sua totalidade, superando as fragmentações e estabelecendo as 
relações entre o objeto e o todo onde ele está situado.
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Nesta pesquisa, esse enfoque implicou em um compromisso 
com a análise aprofundada dos documentos e com “o modo de te-
orização mais tipicamente qualitativo”, ou seja, “[...] aquele que se 
propõe a construir novas teorias a partir do exame do material do 
corpus” (Moraes, 2003, p. 205) ou ainda “[...] ampliar o entendimen-
to dos fenômenos investigados” (Medeiros; Amorim, 2017, p. 253). 

Por isso, ao longo da escrita “[...] a validação das compreensões 
atingidas dá-se por interlocuções teóricas e empíricas, representando 
uma estreita relação entre teoria e prática” (Moraes, 2003, p. 205).

A compreensão do processo de formulação das políticas edu-
cacionais, entre elas as políticas de currículo, foi feita por meio de 
instrumentos teóricos e conceitos da abordagem do Ciclo de Polí-
ticas, do teórico britânico Stephen J. Ball. A proposta de analisar a 
política como um ciclo contínuo e não linear advém de uma inten-
ção de superar o que Ball (1993) chama de polarização nos estudos 
de políticas ou binarismo (Ball, 2011). 

Segundo Ball, de um lado estão as teorias centradas no estado 
e na análise macrocontextual da política, caracterizada pelo termo 
top-down; do outro lado estão as pesquisas que focam na análise do 
nível microcontextual, descrevendo os efeitos da política em um 
contexto específico, sem abordar as relações com os aspectos eco-
nômicos e sociais mais amplos3, o que Ball (2011) denomina como 
“empirismo descritivo”. 

Para isso, o ciclo de políticas agrega contribuições da vertente 
epistemológica do neomarxismo – debatendo temas como a desi-
gualdade, as relações entre classe e o conhecimento, as interferências 
e o papel do estado e da economia política na formulação das polí-
ticas educacionais – e dos estudos do pós-estruturalismo – que cha-
mam atenção para os aspectos da subjetividade, da identidade, da 
cultura, dos discursos e seus processos de reinterpretação subjetiva.

3.  Nesse aspecto, a abordagem do Ciclo de Políticas se assemelha com a Aná-
lise Textual Discursiva, tendo em vista que ela também se propõe a superar a 
fragmentação entre análises que interpretam os objetos de forma mais isolada e 
análises muito generalistas. 
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Diferentemente do que é difundido comumente, de que as po-
líticas são soluções, respostas ou ações a serem aplicadas e imple-
mentadas em um contexto real, a visão trazida por Ball, que fun-
damenta o Ciclo de Políticas, interpreta a política como um texto, 
uma representação da política (Ball, 1993), que não é simplesmente 
inserida em um contexto vazio, mas que cria um problema ou cir-
cunstância que exige uma resposta por parte dos sujeitos, ou seja, 
que depende da ação do sujeito. 

Por isso, Ball (2011, p. 47) afirma que é preciso analisar a polí-
tica educacional em interação com os sujeitos, “as vozes”, “identida-
des sociais e coletivas”, “o professor, os pais, o formulador da políti-
ca, seus gêneros, raças, classe, cor, sexualidade”, a fim de “conseguir 
capturar a interação complexa de identidades, interesses, coalizões 
e conflitos nos processos e atos políticos”.

Vale destacar que essa concepção de política é fundamentada 
em dois conceitos essenciais da obra de Stephen Ball: a política como 
texto e a política como discurso. 

Ao conceber a política como texto, Ball (1993) tem como aporte 
a teoria literária, ao entender que o texto é uma representação, ou 
seja, uma linguagem que é construída para representar a política, 
mas não é a política em si. Com isso, entende-se que a construção do 
significado da política depende da leitura que é feita pelo sujeito em 
uma relação complexa com sua “história, experiências, habilidades, 
recursos e o contexto” (Ball, 1993, p. 11, tradução nossa). O resul-
tado dessa interação complexa com os sujeitos é uma multiplicidade 
de leituras do texto político e uma disputa pela hegemonia do sig-
nificado da política, haja vista o esforço dos autores da política para 
controlá-la, no entanto, ele se torna difuso, disposto (Ball, 1993).

Essa disputa pelo controle dos significados está relacionada 
diretamente à noção da política como discurso, a qual Ball (1993) 
descreve partindo das contribuições de Foucault. Segundo ele, a 
política também é um discurso na medida em que constrói o obje-
to do qual se fala, a fim de fazer com que isso se torne um regime 
de verdade, um conhecimento (Ball, 1993, p. 14). Portanto, esses 
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discursos são permeados por relações de poder e pela disputa da 
hegemonia dos significados. Essas disputas fazem com que vários 
discursos atravessem o texto político, tornando-o híbrido. 

Sendo assim, esse modelo analítico propõe um estudo aprofun-
dado das políticas educacionais por meio de cinco contextos: con-
texto de influência, contexto de produção do texto, contexto da prática, 
contexto dos resultados (efeitos) e contexto da estratégia política. 

O contexto de influência antecede a política enquanto texto, 
porque é nele que a política é gestada primeiramente enquanto 
discurso. É, também, onde ocorrem as disputas e articulações en-
tre grupos que vão influenciar na elaboração do texto da política. 
Atualmente, os organismos internacionais, como Banco Mundial, 
Fundo Monetário Internacional (FMI), Organização para a Co-
operação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento (BID), Banco Internacional para a 
Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), entre outros, atuam, se-
gundo Mainardes (2006), como alguns dos agentes que exercem 
influências na criação de políticas nacionais, além de partidos e 
agentes da política. Ainda, é no contexto de influência, principal-
mente, que ocorrem as disputas pela hegemonia de discurso que 
representa um determinado projeto para a política educacional. 

Já o segundo contexto, o contexto de produção do texto, caracte-
riza-se pela relação dialética que mantém com o contexto de influ-
ência e com os aspectos globais e locais, pois as influências de nível 
mais global são reinterpretadas pelos estados e articuladas, segundo 
Mainardes (2006), para a linguagem do interesse público. 

No contexto da prática, por sua vez, as políticas estão sujeitas às 
interpretações das pessoas, pois aqui se trata de uma intervenção tex-
tual. Com isso, elas podem ser modificadas, reinventadas e não são, 
portanto, simplesmente implementadas. Segundo Mainardes (2006, 
p. 53), “[...] esta abordagem assume que os professores e profissionais 
exercem um papel ativo no processo de interpretação e reinterpreta-
ção das políticas educacionais”, de modo que “[...] o que eles pensam 
e no que acreditam têm implicações para o processo de implemen-
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tação das políticas”. No entanto, é importante ressaltar, conforme 
aponta Ball (1994), que existem constrangimentos aos quais os sujei-
tos estão submetidos na prática, de modo que não pode ser feita uma 
“valorização ingênua do chão da escola” (Lopes; Macedo, 2011a, p. 
255). Isso porque as políticas criam as circunstâncias “[...] nas quais 
a gama de opções disponíveis para decidir o que fazer são reduzidas 
ou alteradas” (Ball, 1993, p. 12, tradução nossa). 

Por essa razão, o contexto da prática é essencial para a compre-
ensão da política, tendo em vista o processo de interpretação por 
parte dos sujeitos. Além disso, é nele que se manifestam os efeitos 
e resultados da política, que são analisados por meio do contexto dos 
resultados (efeitos), compreendendo que “[...] as políticas são inseridas 
nos padrões existentes de desigualdade, relações locais de classes. Elas 
impactam ou são referidas como um resultado”, pois “a política não 
é exterior as desigualdades, embora possa alterá-las” (Ball, 1993, p. 
13, tradução nossa). Com base nisso, Mainardes (2006) afirma que a 
noção de efeitos das políticas é mais adequada do que a de resultados, 
por conta da dimensão qualitativa da primeira em relação à segunda.

O contexto dos resultados (efeitos) está relacionado ao contexto 
da estratégia política – que compreende as ações que são ou podem ser 
desenvolvidas para contestar as desigualdades ou contradições pro-
duzidas pela política –, haja vista que ambos analisam as relações da 
política educacional com as questões de justiça social e de igualdade. 
Além disso, conforme apontam Lopes e Macedo (2011a, p. 257), esses 
dois contextos estão diretamente relacionados ao contexto de influên-
cia, porque “[...] ligam-se, portanto, aos propósitos sociais das políticas 
definidos no contexto de influência, ainda que tais propósitos sejam 
recontextualizados nos contextos de produção dos textos e da prática”.

Nesta pesquisa teórico-documental, foram abordados dois con-
textos do ciclo de políticas: o contexto de influência e o contexto 
de produção do texto curricular, que podem ser compreendidos por 
meio da análise documental das políticas curriculares – pelo fato de 
que os outros três contextos incluem uma análise da política curri-
cular na prática, dentro de um contexto específico. 
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Portanto, buscou-se compreender os processos de reinterpreta-
ção e a disputa em torno dos significados acerca da qualidade da 
educação na reforma curricular atual, a fim de perceber como se 
dão essas relações dentro do currículo e das políticas educacionais. 

Nesse sentido, o primeiro capítulo busca, inicialmente, compre-
ender os precedentes da reforma curricular atual – que iniciam com 
a reforma da educação na América Latina a partir de 1990, caracteri-
zada pela inserção de políticas neoliberais na educação e também em 
outras áreas sociais –, situando as condições que levaram o currículo 
para o centro do debate político nas reformas das últimas décadas. 

Em seguida, foram analisadas brevemente as políticas curricula-
res do estado do Paraná anteriores ao RCPR e Crep, a fim de situar 
esses em uma linha cronológica, explicitando alguns fundamentos 
e pressupostos que estruturam cada uma das políticas já implemen-
tadas no Paraná. Além disso, são apresentadas as contribuições de 
algumas das pesquisas sobre currículo já realizadas no estado, que se 
aproximam do presente estudo e que abordam debates importantes 
sobre as características das políticas curriculares no estado do Paraná.

No segundo capítulo, por sua vez, é analisado o contexto de in-
fluência e o contexto de produção da BNCC, além de um aprofun-
damento no texto da Base e nos seus principais pilares: a padroniza-
ção das aprendizagens e o currículo por competências. Inicialmente, 
também são debatidos os processos que levaram à aprovação da 
BNCC, as disputas e as relações de poder envolvidas na elaboração 
dessa política, bem como a relação contraditória com os princípios 
democráticos no processo de construção de políticas educacionais. 

Na sequência, ainda no segundo capítulo, a padronização de 
aprendizagens é problematizada tendo como base a visão da BNCC 
em relação à padronização de currículos. A partir disso, são traça-
dos debates teóricos do campo do currículo acerca dessa proposta, 
seus fundamentos e a relação com o processo de produção do texto 
curricular. Em seguida, a estrutura da BNCC é analisada com foco 
na organização curricular, por meio dos conceitos de competências 
e habilidades, e na relação com a seleção dos conteúdos do ensino e 
os objetivos formativos dessa proposta. 
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O terceiro capítulo, por seu turno, apresenta uma análise das 
políticas de currículo estaduais, seus aspectos estruturais e concei-
tuais, comparando os documentos curriculares do estado do Paraná 
com a BNCC. Nessa seção também são exploradas as relações entre 
o currículo comum (BNCC) e as políticas curriculares estaduais 
atuais – o RCPR e o Crep –, trazendo algumas categorias comuns 
identificadas nesses documentos e, ainda, ressaltando os possíveis 
processos de reinterpretação entre essas políticas. 

Para cumprir tal objetivo, o terceiro capítulo também analisa a 
linguagem dos documentos, observando aspectos teóricos e de funda-
mentação trazidos pelas propostas, bem como a organização dos con-
teúdos do ensino, a fim de identificar os aspectos comuns e próprios da 
política curricular local (Paraná), compreendendo a relação comum-lo-
cal diante do objetivo de padronização almejado pela política da Base. 

Por fim, como resultado deste estudo, busca-se compreender 
qual é o caminho traçado pela reforma curricular para alcançar a 
melhoria da qualidade da educação, com a intenção de identificar 
qual é o sentido de educação de qualidade contido nessas propos-
tas de organização e padronização do ensino, analisando os aspec-
tos teóricos e epistemológicos que fundamentam essas proposições 
e que, muitas vezes, não são encontrados de forma explícita dentro 
dos documentos da política.
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1. REFORMAS NEOLIBERAIS DA 
EDUCAÇÃO NA AMÉRICA LATINA E NO 

BRASIL: INTER-RELAÇÕES PARA A 
POLÍTICA CURRICULAR DO PARANÁ

As reformas curriculares que aconteceram e ainda estão acon-
tecendo no Brasil – desde os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN) até as mais atuais, como a BNCC e as reformas dos currícu-
los estaduais e municipais, especialmente no estado do Paraná, que 
é o foco da presente pesquisa – possuem precedentes na reforma 
educacional para a América Latina, que iniciou por volta de 1990. 
No contexto de uma série de políticas neoliberais que foram imple-
mentadas em vários países do mundo, nos países latino-americanos 
elas tiveram grande presença e repercussão no campo da economia, 
nas áreas sociais e, especialmente, na educação. 

Portanto, a fim de possibilitar a compreensão dos processos que 
envolvem o emergir e a elaboração de políticas públicas para a educa-
ção e para o currículo, na sequência, são abordados alguns aspectos so-
bre as políticas neoliberais direcionadas por organismos internacionais 
para a educação, as quais formaram – e ainda formam – o contexto de 
influência das políticas educacionais no Brasil e na América Latina4. 

Em seguida, busca-se situar os principais aspectos que envol-
vem a inserção do currículo na agenda política das reformas, bem 
como o âmbito das pesquisas no campo teórico curricular em es-
tudos realizados sobre as políticas do estado do Paraná dentro do 
mesmo recorte temporal.

4.  Parte das reflexões deste capítulo são resultado das discussões e dos estudos 
feitos na disciplina “Estado, Política Educacional e Gestão da Educação” – mi-
nistrada pela professora Dra. Sueli Ribeiro Comar no Programa de Pós-gra-
duação em Educação da Universidade Estadual do Oeste do Paraná, campus de 
Francisco Beltrão.
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1.1 Considerações sobre os princípios das políticas 
neoliberais: do campo econômico para a reforma  
da educação

Na presente seção, são apresentados brevemente os princípios 
das políticas que se caracterizam como neoliberais, analisando o 
surgimento delas no campo econômico e a inserção nas áreas sociais, 
principalmente na educação. Diante disso, o objetivo é a compreensão 
de como se originam as ideias e os princípios que influenciam as 
políticas educacionais, as reformas da educação e, consequentemente, 
dos currículos no contexto da América Latina e do Brasil. 

Dessa forma, busca-se entender, também, de que forma a edu-
cação se tornou uma das principais bandeiras do discurso neoli-
beral e alvo de grande parte das políticas criadas pelos agentes e 
instituições que promovem esse modelo de Estado. 

Primeiramente, para reconhecer o que são políticas neoliberais 
na educação, no currículo e em outras áreas, é preciso compreender o 
que é neoliberalismo, o “novo liberalismo”. Segundo Moraes (2003), 
a doutrina liberal clássica defende a liberdade total do comércio, a 
livre circulação de mercadorias e a não intervenção do Estado na 
economia. Para os liberais, a livre concorrência é fundamental, pois 
seria algo próprio da natureza humana e necessário para a motivação, 
inovação e melhoria da qualidade dos produtos e redução de preços. 

Adam Smith e David Ricardo foram as figuras principais que 
defenderam esse modelo de mercado nos séculos XVIII e XIX, ao 
compreenderem que as regulações estatais eram inimigas do pro-
gresso e impediam a liberdade e o desenvolvimento (Moraes, 2003). 

Com isso, conforme aponta Moraes (2003), os principais inimigos 
do liberalismo são a intervenção estatal, as corporações, leis trabalhis-
tas e regulamentações em geral que impedem o livre uso da força de 
trabalho, protecionismo, indústrias nacionais, entre outros. Na visão 
deles, a função do Estado é garantir o direito à propriedade privada. 

Essas ideias do liberalismo foram retomadas no século XX, 
com o desenvolvimento do neoliberalismo, entendido como
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[...] a ideologia do capitalismo na era de máxima financei-
rização da riqueza, a era da riqueza mais líquida, a era do 
capital volátil – e um ataque às formas de regulação econô-
mica do século XX, como o socialismo, o keynesianismo, o 
Estado de bem-estar, o terceiro-mundismo e o desenvolvi-
mentismo latino-americano. (Moraes, 2003, p. 4)

Segundo o autor, o neoliberalismo é uma corrente de pensa-
mento, ou seja, uma forma de ver o mundo na era atual do capital. 
Os principais nomes do neoliberalismo são Milton Friedman, Frie-
drich Von Hayek, além das chamadas Escola de Chicago e Escola 
Austríaca. A característica essencial do neoliberalismo é a crítica à 
intervenção do Estado, assim como ocorria no liberalismo, porém, 
é preciso compreendê-lo na atualidade. Conforme aponta Moraes 
(2003) no trecho supracitado, essa corrente de pensamento refere-se 
à era atual do capitalismo, marcado pela sua financeirização. 

Dessa maneira, fica claro que o neoliberalismo luta contra as 
intervenções governamentais na economia e nas políticas sociais 
em geral. Os principais inimigos dos neoliberais são os sindicatos, 
as regulamentações trabalhistas, as indústrias nacionais, o Estado 
de Bem-Estar Social e os ideais de justiça social, equidade etc. Na 
visão de seus defensores, as intervenções de Estado atrasam a eco-
nomia e ferem a liberdade de comercialização, pois tal instituição é 
caracterizada como burocrática, atrasada e ineficiente. 

O neoliberalismo ganhou força nas economias centrais, ou seja, 
nos Estados Unidos da América (EUA) e na Europa Ocidental, após 
o declínio do chamado Estado de Bem-Estar Social – também co-
nhecido como keynesianismo, um modelo de Estado desenvolvido 
por John Maynard Keynes –, que vigorou nesses lugares após Se-
gunda Guerra Mundial até por volta de 1970 e foi responsável pela 
reconstrução e reestruturação econômica desses países por meio da 
ação do Estado na economia e, principalmente, nas políticas sociais. 

Paralelo a esse modelo de bem-estar social, segundo Moraes 
(2003), crescia o mercado financeiro, a riqueza líquida e intangível, 
o comércio de ações, títulos públicos, além das multinacionais, que 
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se expandiam pelo mundo e desafiavam o modelo de regulamen-
tação nacional. Com isso, entre 1970 e 1975, a partir do declínio 
do Estado de Bem-Estar Social, o neoliberalismo ganhou força e se 
expandiu tanto nas economias centrais quanto nos países subdesen-
volvidos, como os latino-americanos. 

Além do mais, é importante destacar o que Moraes (2013) afir-
ma acerca do “diagnóstico apocalíptico” que os neoliberais prega-
vam em relação ao Estado de Bem-Estar, ao apontarem desde o 
princípio que o modelo não se sustentaria por muito tempo, pro-
pondo a receita neoliberal como saída para crise: não intervenção 
do Estado na economia, privatizações, reformas orientadas pelo 
mercado, ação governamental contra os sindicatos e flexibilização 
de regulamentações trabalhistas, desregulamentações etc. 

Ainda segundo Moraes (2003), na década de 1970, nesse con-
texto de declínio do modelo social, políticos alinhados com as ideias 
neoliberais conquistaram governos de países desenvolvidos econo-
micamente e politicamente influentes no cenário mundial. Tam-
bém ampliaram suas ações em países latino-americanos, os quais, 
porém, não tiveram esse Estado de Bem-Estar Social e se caracte-
rizam pelo subdesenvolvimento, pobreza e extrema desigualdade.

[...] em 1979, Margaret Thatcher, na Inglaterra; em 1980, 
Reagan, nos Estados Unidos; em 1982, Helmut Kohl, na 
Alemanha. A rigor, porém, as primeiras grandes experiências 
de ‘ajuste’ neoliberal foram ensaiadas na América Latina: em 
1973, no Chile com Pinochet, e em 1976, na Argentina, com 
o general Videla e o ministério de Martinez de Hoz. Nos 
anos 80, os programas neoliberais de ajuste econômico foram 
impostos a países latino-americanos como condição para a 
renegociação de suas dívidas galopantes. Daí se passou a vi-
gilância e ao efetivo gerenciamento das economias locais pelo 
Banco Mundial e pelo FMI. (Moraes, 2003, p. 18)

Além de conquistar o poder nas chamadas economias cen-
trais, com a ação dos organismos internacionais, como FMI, Banco 
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Mundial, OCDE, entre outros, o neoliberalismo ampliou sua influ-
ência mundialmente. Conforme apontado no trecho supracitado, 
países subdesenvolvidos passaram a renegociar suas dívidas e con-
trair mais empréstimos em troca da adoção de políticas neoliberais 
não somente na economia, mas também na educação e em outras 
áreas, conforme será discutido adiante. 

Segundo Batista (1995), a tese da falência do Estado e da sua 
incapacidade de formular política e de administrar foi aceita e di-
fundida na América Latina, também se aceitou 

[...] a conveniência de se transferir essa grave responsabilidade 
para os organismos internacionais, tidos por definição como 
agentes independentes e desinteressados aos quais tínhamos 
o direito de recorrer como sócios. (Batista, 1995, p. 105) 

O autor ainda destaca que: 

Dentro dessa estratégia de refinanciamento da dívida, os 
países latino-americanos, Brasil inclusive, perderiam con-
siderável parcela de sua autonomia de decisão de formula-
ção e execução da política macroeconômica. Esta passaria 
a ser concebida a partir da disponibilidade de recursos pro-
porcionada pela negociação dos débitos externos e não o 
inverso, como seria o correto. (Batista, 1995, p. 113)

No Brasil, as reformas neoliberais ganharam força no governo 
Collor e se ampliaram significativamente nos governos de Fernando 
Henrique Cardoso, quando, em 1995, foi criado exclusivamente um 
ministério para coordenar a reforma neoliberal no país, o chamado 
Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado (Mare), 
responsável pelo Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado.

Portanto, conforme discutido até aqui, o neoliberalismo, en-
quanto corrente de pensamento de modelo de Estado, surge no 
campo da economia, no entanto, ele não se limita apenas a esse 
âmbito, pois interfere diretamente em políticas sociais. 
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Ao adentrar no campo social, segundo Apple (2003), o neolibera-
lismo se difere um pouco do liberalismo econômico clássico na medi-
da em que a máxima do pensamento liberal de liberdade do indivíduo 
e libertação das amarras do Estado é substituída pela importância 
dessa instituição no direcionamento do comportamento dos sujeitos. 

Assim, o Estado atua como a instituição que cria as condições 
para a existência do neoliberalismo, ao passo que direciona esse 
comportamento dos indivíduos por meio da avaliação e do contro-
le, para que eles se tornem um “empreendimento constante”, um 
modelo de cidadão para o Estado Neoliberal.

De acordo com o que foi visto até então, a partir da atuação dos 
organismos internacionais, as ideias e reformas neoliberais ganha-
ram forças nos países latino-americanos nas três últimas décadas, 
pois a adoção delas se tornou, em muitos casos, condição para re-
negociação de dívida, financiamentos e parcerias com essas insti-
tuições. Além do mais, diante de graves problemas econômicos e 
sociais, essas propostas foram interpretadas como possíveis soluções 
para isso. 

Nesse sentido, a educação é um dos principais alvos das po-
líticas neoliberais direcionadas pelos organismos internacionais 
para a América Latina, pois, em meio aos graves problemas sociais 
e econômicos, ela “[...] emergiu como a única política pública ca-
paz de responder às necessidades de desenvolvimento expressa no 
crescimento econômico e na integração social” (Casassus, 2001, p. 
11). Gentili (1996, p. 18) retrata um pouco mais a relação dessas 
políticas com a educação pública:

Deste diagnóstico inicial decorre um argumento central 
na retórica construída pelas tecnocracias neoliberais: atu-
almente, inclusive nos países mais pobres, não faltam esco-
las, faltam escolas melhores; não faltam professores, faltam 
professores mais qualificados; não faltam recursos para fi-
nanciar as políticas educacionais, ao contrário, falta uma 
melhor distribuição dos recursos existentes. Sendo assim, 
transformar a escola supõe um enorme desafio gerencial: 
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promover uma mudança substantiva nas práticas pedagó-
gicas, tornando-as mais eficientes; reestruturar o sistema 
para flexibilizar a oferta educacional; promover urna mu-
dança cultural, não menos profunda, nas estratégias de 
gestão (agora guiadas pelos novos conceitos de qualidade 
total); reformular o perfil dos professores, requalificando-
-os, implementar uma ampla reforma curricular, etc. 

Como destaca Gentili (1996), os problemas educacionais fo-
ram classificados como problemas gerenciais, de modo que a recei-
ta econômica (eficiência, desempenho, avaliação, produtividade, 
padronização) foi apresentada como solução para a melhoria da 
qualidade da educação nas escolas. Ademais, juntamente com essa 
concepção, foi resgatada 

[...] uma antiga postura em relação a educação, que, para 
muitos, parecia já superada [...] a forte crença no poder re-
dentor da educação, de um certo messianismo pedagógico, 
que afirma serem a mudança nos sistemas educativos e a 
renovação pedagógica os eixos fundamentais para a supe-
ração de todos os problemas e de todas as dificuldades que 
enfrentam atualmente nossos países em acelerado processo 
de modernização. (Candau, 2013, p. 30)

Tais considerações deixam perceptíveis a centralidade que a edu-
cação ocupa dentro dos discursos das políticas neoliberais, haja vista 
que, calcada na meritocracia, essa área é apresentada como capaz 
de solucionar os problemas sociais e econômicos gerados pela desi-
gualdade e pela pobreza. Na visão neoliberal, o indivíduo, por meio 
de seu aperfeiçoamento educativo e profissional, é capaz de superar 
essas limitações e ascender social e economicamente, de modo que 
essa transformação se torna uma das funções da escola, da educação. 

Contudo, o que estaria impedindo esse ideal e causando essas 
disparidades é a baixa qualidade da educação oferecida nas escolas 
públicas, sendo que isso poderia ser solucionado, segundo a visão 
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do neoliberalismo, por meio da adoção dos princípios neoliberais 
de gestão eficiente, produtividade, avaliação, padronização, compe-
titividade, entre outros. Nesse sentido, é possível perceber a incoe-
rência de colocar por si só a educação como área capaz de corrigir 
problemas sociais e econômicos nos quais a escola, os sujeitos e todo 
o sistema educativo estão vinculados desde sua origem.

1.2 O contexto de influência para as reformas 
curriculares na América Latina 

Este subcapítulo tem como intenção discutir as reformas ne-
oliberais no contexto das políticas educacionais, com foco princi-
pal na América Latina, tendo em vista as políticas direcionadas aos 
países latino-americanos em troca de financiamentos e negociação 
de dívidas, que também influenciam diretamente a política edu-
cacional no Brasil. Para tanto, é importante reforçar que alguns 
dos principais aspectos das reformas neoliberais são discutidos com 
base na abordagem do Ciclo de Política.

Segundo Casassus (2001), partir de 1990, com a Conferência 
Mundial de Educação para Todos, realizada na Tailândia, foram 
direcionadas pelos organismos internacionais participantes – Orga-
nização das Nações Unidas (ONU), Organização das Nações Uni-
das para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), Banco Mun-
dial, BID – as principais políticas neoliberais para orientar o foco 
da educação básica na aprendizagem. Além disso, conforme afirma 
o autor, foi realizada uma reorientação dos créditos internacionais 
para as áreas sociais, entre elas a educação, pois, até então, eles eram 
direcionados somente para infraestrutura de outros campos. 

O segundo marco das reformas na educação foi o chamado Pro-
jeto Principal de Educação na América Latina e Caribe (Promedlac), 
um encontro com os ministros da educação convocado pela Unesco 
para discutir os rumos da educação nesses países e propor estraté-
gias e soluções. Para Cassasus (2001), a quarta reunião, ocorrida em 
1991, em Quito, no Equador, foi uma das mais importantes para o 
direcionamento das políticas para a educação. Conforme consta em 
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seu informe final (Unesco, 1991), ficou determinado que a gestão 
seria o foco principal para transformar os rumos da educação, com 
a abertura do sistema por meio de descentralização, novas alianças e 
parcerias público-privadas e, principalmente, a ênfase na qualidade. 

[...] Nesse contexto, assinalamos a necessidade de impul-
sionar processos de descentralização e regionalização, de 
disseminar mecanismos ágeis de avaliação de resultados, 
de aplicar programas eficazes de compensação educativa 
[...], de disseminar sistemas de informação e investigação 
para tomada de decisões, como fórmulas destinadas para 
aumentar a capacidade de gestão. [...] Essas mudanças 
devem ser complementadas com modificações nas práticas 
pedagógicas e na pertinência dos conteúdos do ensino, [...] 
Melhorar a qualidade da educação significa, desse pon-
to de vista, impulsionar processos de formação docente e 
promover a transformação curricular através de propos-
tas baseadas na satisfação das necessidades educativas 
básicas do indivíduo e da sociedade, que possibilitem o 
acesso à informação, que permitam pensar e se expressar 
com clareza e que fortaleçam as capacidades para resolver 
problemas. (Unesco, 1991, p. 37, tradução e grifos nossos)

Nesse excerto da declaração, é notória a ênfase no discurso so-
bre a importância do fortalecimento de mecanismos ágeis de ava-
liação da educação como base para a tomada de decisões por parte 
da gestão e para a promoção da eficácia e qualidade. Além disso, é 
evidente a preocupação em alinhar o currículo e os conteúdos com 
as demandas sociais, conhecimentos básicos e resolução de proble-
mas, os aspectos de qualidade, igualdade e equidade. 

Com isso, as soluções apontadas para os problemas da educação 
se concentram principalmente no campo da gestão, introduzindo 
no debate o gerencialismo, conceito que compreende a ideia de que 
os problemas da educação são de ordem gerencial e podem ser resol-
vidos por meio da aproximação da gestão educacional com a gestão 
empresarial para a eficácia e produtividade. 
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Outros encontros e conferências são citados por Casassus (2001) 
como eventos que marcam a reforma da educação na América Latina, 
tais como: a 24ª reunião da Comissão Econômica para a América Lati-
na (Cepal), em 1992, que reuniu ministros da economia e das finanças 
em Santiago, no Chile, para debater a conveniência de situar a edu-
cação e o conhecimento no cerne das estratégias de desenvolvimento. 

Em 1993, ocorreu o V Promedlac, também em Santiago, no 
Chile, e nessa reunião foram apontadas ações para promover a me-
lhoria nos níveis de qualidade das aprendizagens. Segundo consta 
no informe final do encontro (Unesco, 1993), foi decidido que era 
imprescindível o aprimoramento de sistemas de avaliação para me-
lhorar a eficácia da educação por meio da promoção da capacidade 
competitiva entre as nações ao comparar  resultados educacionais; o 
desenvolvimento da capacidade de racionalizar e otimizar os recur-
sos destinados para a educação; a necessidade promover convergên-
cias e consensos nacionais e internacionais em torno das políticas 
para promoção da igualdade e de equidade das aprendizagens; a 
orientação dos currículos e do ensino para competências básicas 
socialmente significativas e úteis, reconhecendo que 

[...] o quarto fator está associado à dificuldade que as medidas 
adotadas cheguem a ter um efeito na sala de aula. Isso, por 
sua vez, sugere que o desenho da reforma incorpore um com-
ponente de condução e seguimento sistemático da aplicação 
e efeitos das medidas. (Unesco, 1993, p. 26, tradução nossa) 

Portanto, desde aquela época, a orientação é de que os países 
desenvolvam mecanismos de controle e regulação dos currículos, 
para que as determinações das reformas sejam de fato postas em 
prática. No Brasil, atualmente, esses aspectos correspondem aos có-
digos que foram inseridos na reforma curricular BNCC, os quais 
estão alinhados e inseridos obrigatoriamente em: currículos, avalia-
ções, materiais didáticos, planos de aula e registros de classe – con-
forme será detalhado nos próximos capítulos deste livro. 
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Em 2011, há mais ou menos três anos antes do início oficial das 
discussões sobre a construção de padrões nacionais de aprendiza-
gem no Brasil, foi divulgado, pelo Banco Mundial, o documento 
“Aprendizagem para Todos: Investir nos Conhecimentos e Compe-
tências das Pessoas para Promover o Desenvolvimento – Estratégias 
2020 para a Educação do Grupo Banco Mundial”. 

Tal publicação lança o investimento em competências como 
estratégia do banco para o desenvolvimento econômico dos países, 
a fim de formar “forças de trabalho mais capacitadas” (Banco Mun-
dial, 2011, p. 1), pois, segundo o órgão, “[...] indivíduos instruídos 
têm mais possibilidades de conseguir emprego, de receber salários 
mais altos e de ter filhos mais saudáveis”. 

Para que isso ocorra, os “especialistas” sugerem que sejam ele-
vadas as exigências e níveis das aprendizagens por meio da inserção 
de competências para a força de trabalho como objetivos de apren-
dizagem para todos, o que possibilitaria “taxas de crescimento eco-
nômico muito mais elevadas” e estimularia competitividade entre 
as nações (Banco Mundial, 2011, p. 3). 

Além do mais, a publicação afirma que: as aprendizagens de 
competências e valores devem começar desde a infância voltadas 
para a formação desses conhecimentos básicos e essenciais; os re-
cursos devem ser utilizados de maneira eficaz para acelerar as apren-
dizagens, atrelados a um contexto de avaliação e de “responsabili-
zação entre os vários atores e participantes do sistema educacional, 
para que esse relacionamento seja claro coerente com as funções, 
monitorizado e apoiado” criando, assim, “um ciclo claro de retorno 
entre o financiamento e os resultados” (Banco Mundial, 2011, p. 
5-6). Por fim, o documento ressalta que é preciso trabalhar “para 
aumentar o conhecimento do papel do setor privado na educação”, 
estimulando parcerias e cooperações tanto nacionais quanto inter-
nacionais (Banco Mundial, 2011, p. 9). 

Baseado nesse panorama geral sobre alguns dos marcos da re-
forma da educação na América Latina, é possível afirmar que os or-
ganismos internacionais, por meio da vinculação entre o financia-
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mento e refinanciamento de dívidas com a adoção dessas políticas 
e de reformas neoliberais, passaram a atuar diretamente no contexto 
de influência das políticas nacionais. 

Segundo Lopes e Macedo (2011a), é no contexto da influência 
que as políticas iniciam, pois surgem os discursos políticos que são 
marcados por disputas de poder entre atores como partidos políticos, 
agências e ou organismos internacionais, esferas de governo, grupos 
privados etc. Nessa conjunção, a política é caracterizada por Ball 
(2011) como discurso, de modo que há uma disputa pela hegemonia 
do discurso para que posteriormente ele se torne o texto da política. 

É importante ressaltar que o texto da política incorpora diversas 
influências e disputas, além de ser adaptado à linguagem própria do 
texto político, ora se afastando ora se aproximando dos discursos po-
líticos oriundos do contexto de influência. No Brasil, a reforma edu-
cacional incorporou muitos elementos trazidos pelos organismos in-
ternacionais e agências multilaterais. Todavia, é preciso enfatizar que 
não há uma apropriação mecânica ou determinista, pelo fato de que 
sempre há disputas de poder com outros grupos que precisam ser con-
sideradas e mediadas pelo Estado na elaboração do texto da política. 

A partir do primeiro marco da reforma da educação – a Con-
ferência Mundial de Educação para Todos, realizada em Jomtien, 
na Tailândia, em 1990 –, que teve como objetivo situar a educa-
ção como foco para o desenvolvimento dos países reorientando os 
créditos de financiamentos, Casassus (2001), após um levantamen-
to detalhado de dados, afirma que houve um aumento muito sig-
nificativo dos investimentos em educação em todos os países da 
América Latina, bem como um aumento expressivo de emprésti-
mos contraídos com o Banco Mundial e o BID – os dois principais 
articuladores/organizadores da Conferência –, de modo que as “[...] 
quantias revelam que efetivamente se produziu mudança política de 
empréstimos por parte dos dois bancos, tal como fora postulado na 
reunião de Jomtien, em 1990” (Casassus, 2001, p. 17).
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Os discursos empresariais e dos organismos multilaterais 
procuravam então articular duas ordens de discursos na 
famosa fórmula cepalina de “competitividade com equida-
de” (CEPAL, 1992). Sob esse lema, e sob forte influência 
das orientações e condicionalidades derivadas dos acordos 
brasileiros com os organismos multilaterais, gestou-se a re-
forma educacional brasileira no bojo da reforma do Estado. 
Apoiando-se fundamentalmente na introdução de meca-
nismos gerenciais no campo da gestão educacional [...] A 
resolução da crise educacional implicava, entre outros as-
pectos, a descentralização das atividades para as unidades 
escolares, a introdução de mecanismos de avaliação dos re-
sultados e a responsabilização de todos os “atores sociais”. 
(Shiroma; Garcia; Campos, 2011, p. 227)

Esse discurso trazido pelas agências multilaterais nessas reu-
niões e encontros mencionados delineou a reforma da educação 
no contexto da reforma do Estado ao longo da década de 1990. 
Partindo desses marcos da reforma educacional, segundo Cassasus 
(2001), os países latino-americanos realizaram congressos peda-
gógicos, acordos nacionais, planos decenais, fóruns públicos, leis 
específicas da educação, comissões, entre outras ações que são am-
plamente detalhadas pelo autor. 

No Brasil, em termos de política educacional, foi criado o Sis-
tema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) em 1990, o Compro-
misso Nacional de Educação para Todos em 1993, o Plano Decenal 
de Educação para Todos em 1994, a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB) em 1996, as Diretrizes Curriculares Nacionais 
(1996/1997), os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) entre 
1997 e 1998, entre outras. 

Ademais, desde então, os setores empresariais passaram a atuar 
diretamente no apoio a essas reformas na educação, criando grupos, 
fóruns e seminários e publicando documentos e ações na mídia. No 
Brasil, o setor empresarial atua na criação de uma agenda educa-
cional desde o início da década de 1990 com a intenção de promo-



Angela Maria Bedin | Clésio Acilino Antônio

38

ver um alinhamento das políticas educativas com as demandas de 
produção e sociabilidade (Shiroma; Garcia; Campos, 2011). Entre 
2005 e 2006, foi criado o Movimento Todos pela Educação, que 
reúne grandes empresários de todo o país e que é responsável pelo 
documento “Todos pela Educação: rumo a 2022” e pelo “Compro-
misso Todos pela Educação”, que teve suas proposições incorpora-
das pelo governo federal no Plano de Desenvolvimento da Educa-
ção (PDE - 2007) e no Plano Nacional da Educação (PNE - 2014).

Essa ampliação da participação de outros setores da sociedade 
na educação é uma das diretrizes principais da reforma da educa-
ção, que também foi traçada na reunião da Cepal em 1992, na qual 
se enfatizou, segundo Shiroma, Garcia e Campos (2011), a impor-
tância do consenso entre os diversos setores sobre a necessidade da 
reforma e a importância do envolvimento da sociedade civil. 

Além disso, é importante lembrar a tese da falência do Esta-
do como agente capaz de formular e colocar em prática políticas 
públicas, que é a máxima do pensamento neoliberal. Com isso, a 
participação dos setores mencionados na elaboração de políticas é 
viabilizada por essa concepção de Estado, reduzindo, assim, o seu 
papel na produção dessas políticas. 

Muitas das influências dos organismos e agências multilaterais 
se encontram na reforma da educação na América Latina como um 
todo – e no Brasil não seria diferente, conforme mencionado an-
teriormente. Desse modo, é possível perceber que o contexto de 
produção do texto da política é atravessado pelos discursos que são 
oriundos do contexto de influência. 

No entanto, segundo Ball (2001, p. 102), há um processo de 
bricolage, que se caracteriza por “um constante processo de emprés-
timo e cópia de fragmentos e partes de ideias de outros contextos” 
e de outros textos, o que resulta em uma multiplicidade de vozes, 
leituras e interpretações da política e faz com que seja impossível o 
controle total dos sentidos produzidos pela política. 

É importante destacar que abordagem do Ciclo de Políticas con-
dena a visão determinista de que políticas são simplesmente im-
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plantadas e ressalta a importância da análise do contexto da prática, 
no qual as políticas são reinterpretadas e vivenciadas pelos professo-
res e demais sujeitos envolvidos no processo educativo.

Isso porque os textos das políticas são recriados a cada leitura, 
todavia, não são passíveis de determinação dos autores nem de suas 
possíveis leituras (interpretações). Essa determinação, segundo Lo-
pes e Macedo (2011a, p. 259-260), ocorre por meio de “[...] relações 
de poder que, no entanto, não são fixas”, portanto, “[...] o contexto 
da prática é produtivo, mas não pode ser entendido fora dos cons-
trangimentos estabelecidos pelas relações de poder reestruturadas, 
redistribuídas e recriadas pelas políticas”.

Consequentemente, a análise do contexto da prática se torna es-
sencial para a compreensão dos efeitos ou resultados de uma política, 
pois é ela que permite a compreensão de como se dá a política em 
um contexto real e específico, tendo em vista a heterogeneidade de 
sujeitos, interpretações e realidades sociais no espaço educacional. 

Apesar disso, de forma geral, é possível identificar alguns ele-
mentos do contexto dos resultados e efeitos que estão sendo causados 
pela reforma neoliberal da educação e que são apontados em algu-
mas literaturas da política educacional, tais como: 

• a política focalizada em resultados em detrimento dos in-
sumos, ou seja, dos recursos necessários para o bom desempenho 
(formação de professores, materiais de qualidade, estrutura física, 
apoio pedagógico para professores e alunos e recursos humanos e 
materiais em geral) (Casassus, 2001); 

• o discurso focado na gestão em detrimento do debate sobre 
as finalidades (Casassus, 2001); 

• a redução da perspectiva de qualidade da educação ao de-
sempenho dos alunos em testes e avaliações externas à escola (Shi-
roma; Garcia; Campos, 2011); 

• a responsabilização de professores, alunos e gestores pelo su-
cesso ou insucesso da escola (Shiroma; Garcia; Campos, 2011); 

• a mudança na função social da escola e da educação ao des-
locar os princípios do campo do conhecimento para o campo da 
sociabilidade (Shiroma; Garcia; Campos, 2011); 
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• a presença constante da iniciativa privada definindo as polí-
ticas para a educação pública, resultando na introdução da lógica 
mercantil em detrimento de um processo democrático, coletivista e 
focado na construção de valores democráticos (Peroni, 2015); 

• a transferência de recursos da escola pública para a iniciati-
va privada em forma de bolsas, vouchers e gestão por concessão 
(Freitas, 2012); 

• a promoção da meritocracia no ambiente escolar por meio dos 
testes de desempenho que ignoram as diferenças sociais (Freitas, 2012); 

• o controle e regulação por meio de testes e de metas gerando 
pressão e uma cultura da auditoria e/ou da avaliação (Freitas, 2012); 

• a relativização da responsabilidade do Estado de garantir uma 
boa educação para todos (Freitas, 2012); 

• a adoção de políticas propostas por agências multilaterais e 
organizações empresariais que não são baseadas em evidências em-
píricas consistentes (Freitas, 2012); 

• além de implicações no processo pedagógico como o estreita-
mento curricular, a competição entre profissionais e escolas, pressão 
sobre o desempenho dos alunos, treinamento para testes, fraudes e ma-
nipulações de resultados, aumento da segregação socioeconômica, pre-
carização da formação do professor, destruição da moral do professor 
e do próprio  sistema público de ensino (Freitas, 2012); entre outros. 

Com base nessas considerações, é possível perceber que as re-
formas curriculares se inserem em um panorama de transformações 
da política educacional na América Latina e no Brasil. O contexto 
de influência que se constitui ao redor das políticas nacionais, con-
tribui, em certo grau, para o que pode ser denominado como um 
processo de internacionalização de políticas educacionais, em que 
são compradas “soluções” para os problemas da educação em troca 
de financiamentos e acordos em todo o âmbito latino-americano. 

Dito isso, na sequência, é discutida a forma como o currículo 
é inserido nessa agenda política das reformas para a promoção da 
igualdade de aprendizagens e da qualidade da educação no Brasil, 
diante da centralidade que esse elemento da forma escolar parece ter 
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adquirido nos últimos anos no contexto e nos discursos das reformas 
escolares, analisando de que maneira isso se tornou um consenso. 

1.3 O currículo na agenda política nacional para 
a promoção da igualdade de aprendizagens e da 
qualidade da educação

Neste tópico, são discutidos os aspectos que envolvem a inser-
ção do currículo na agenda das políticas para a educação no Brasil, 
analisando principalmente a construção de significados em torno 
das concepções que situam a política curricular como instrumento 
para a promoção da igualdade de aprendizagens e, consequente-
mente, da melhoria da qualidade da educação. Para isso, busca-
-se compreender o processo de reinterpretação das políticas para a 
educação construídas no contexto de influência das reformas para a 
América Latina e direcionadas para os países. 

No contexto das reformas da educação na América Latina, o 
currículo também se tornou uma das bandeiras do discurso político 
para a promoção da qualidade da educação. De fato, é essencial que 
haja uma política curricular adequada para garantir a organização 
do ensino, tendo em vista que a clareza sobre o que ensinar e para 
que ensinar são fundamentais no âmbito educativo. 

No entanto, a proposta trazida pelas agências multilaterais ou 
organismos internacionais (OCDE, Unesco, Banco Mundial, FMI, 
entre outros) para o currículo é a padronização das chamadas “apren-
dizagens essenciais” e a inserção de “competências e habilidades” 
como “objetivos de aprendizagem”, o que tem sido bastante ques-
tionado por pesquisadores do currículo, de políticas educacionais 
e, também, pelos educadores, como discutido ao longo deste livro. 

O primeiro marco das discussões internacionais específicas sobre 
currículos para a América Latina foi um seminário internacional or-
ganizado pela Unesco em Santiago, no Chile, em 1993. Nesse even-
to, segundo Cassasus (2001), foi defendida a importância de criar um 
núcleo comum das aprendizagens, com a distribuição de competên-
cias, objetivos e normas gerais e os conteúdos nas esferas locais. 
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Essas propostas também estão presentes nas diretrizes da Unes-
co para a educação do século XXI, que foram apresentadas durante 
a Conferência Mundial de Educação para Todos, em Jomtiem, na 
Tailândia, em 1990. Segundo Lopes (2008), a ênfase na integração 
curricular e na organização do currículo para a formação de com-
petências e habilidades surge com o “contexto pós-fordista”, que 
defende a necessidade desse tipo de formação, a qual seria desen-
volvida mais facilmente em uma perspectiva integrada. Segundo 
a autora, a integração era apresentada como opção à tradicional 
organização e classificação disciplinar, entretanto, somente com o 
intuito de interligar as áreas e não de propor um questionamento 
das relações de poder implicadas no modelo tradicional. 

Em termos de política curricular, no Brasil, os PCN são os pri-
meiros marcos dessa busca pela integração e padronização curricular, 
bem como a inserção de competências e habilidades como objetivos 
da aprendizagem. Corroborando a visão de Lopes (2008), denota-se 
a existência de um contexto de influência que disseminou uma posi-
ção em relação à organização curricular e a necessidade de promover 
reformas nessa política, de modo que os sentidos produzidos nessa 
esfera discursiva foram recontextualizados5 nos países, resultando 
em políticas que ao mesmo tempo se assemelham e diferem entre si. 

[...] é possível compreender que as políticas curriculares 
nacionais, ainda que se baseiem em princípios reguladores 
de controle e poder externos, não são desenvolvidas como 
mera reprodução de diretrizes internacionais. Processos de 
recontextualização ocorrem, seja pela atuação dos campos 
de produção e de controle simbólico nacionais, seja pela 
atuação do campo recontextualizador pedagógico do país 
em questão, seja ainda pelas tensões e características espe-

5.  Lopes (2008) utiliza o conceito de recontextualização com base em um modelo 
de interpretação de políticas desenvolvido por Basil Berstein. Tanto a abordagem 
de Berstein quanto a de Ball (ciclo de políticas) tem como base, dentre outras, 
as teorias do discurso, desenvolvidas por autores como Foucault, Fairclought e 
outros. Por isso, é possível fazer esse diálogo entre os dois modelos interpretativos. 
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cíficas do campo recontextualizador oficial nacional e dos 
contextos escolares. Contudo, os processos de recontextu-
alização não são desvinculados das diretrizes externas, na 
medida em que regras e princípios dessa recontextualização 
são organizados com base nas relações de poder e controle 
estabelecidas no âmbito do modo de produção capitalista. 
Ou seja, a tensão global-local constantemente se estabelece 
nos processos de recontextualização. (Lopes, 2008, p. 30)

Com fundamento nesse conceito de recontextualização, é pos-
sível analisar de que forma as políticas externas influenciaram a 
reforma curricular no Brasil e como foram incorporados e reinter-
pretados os aspectos centrais das propostas dos organismos inter-
nacionais: o currículo por competências, a integração curricular e a 
padronização de “aprendizagens essenciais” – por meio da criação 
de núcleos comuns e diversos nos currículos. 

É importante lembrar que, diante de um cenário de altas taxas 
de analfabetismo e baixo desempenho nas avaliações de aprendiza-
gem, nos países latino-americanos, essas propostas, criadas exter-
namente, são apresentadas como soluções para os problemas educa-
cionais. Além disso, conforme detalhado anteriormente, a adoção 
delas passa a ser vinculada às ofertas de financiamento e renegocia-
ção de dívidas com instituições como FMI e Banco Mundial.

O texto de Ciavatta e Ramos (2012), intitulado “A ‘era das di-
retrizes’: a disputa pelo projeto de educação dos mais pobres”, traz 
de forma detalhada como se deu a introdução desse novo discurso 
das reformas da educação e do currículo no Brasil. Segundo elas, 

[...] o significado do tempo que estamos caracterizando 
como ‘a era das diretrizes’ é dado seu caráter discursivo 
inovador, divulgado pela mídia e pela abundante distribui-
ção de materiais impressos, direcionados aos professores e 
às escolas. (Ciavatta; Ramos, 2012, p. 12)

Esse período corresponde aos meados da década de 1990, du-
rante o governo Fernando Henrique Cardoso, que, após estabelecer 
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os pilares para a reforma econômica neoliberal, inicia em 1995 a 
reforma da educação e, por consequência, do currículo. 

O movimento impulsionado pelos discursos da reforma da educa-
ção em todo o contexto latino-americano, somado ao processo de re-
democratização, levou à reformulação das políticas educacionais, entre 
elas as políticas curriculares, diante das preocupações com a Educação 
Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio e Profissional. 

A aprovação da LDB, em 1996, foi o primeiro passo da reforma 
das políticas educacionais no Brasil. Na sequência, foram elabora-
das as Diretrizes Curriculares Nacionais:

A elaboração dessas diretrizes ficou a cargo da União – 
com a colaboração do Conselho Nacional de Educação 
– considerando sua função de estabelecer, em colaboração 
com os estados, o Distrito Federal e os municípios, com-
petências e diretrizes para a educação infantil, o ensino 
fundamental e o ensino médio, que nortearão os currícu-
los e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar for-
mação básica comum. (Brasil, 1996, art. 9º, inciso IV). 
(Ciavatta; Ramos, 2012, p. 16)6

Na sequência, foram criados os PCN, com o intuito de comple-
mentar as DCN, propondo uma forma de organização curricular e 
do ensino, não somente como orientação geral do pensamento e da 
ação educativa, mas como currículo.

 De acordo com Ciavatta e Ramos (2012), pautada no processo 
de redemocratização das relações institucionais e nas mudanças tra-
balhistas, surgiu a necessidade da criação de um novo documento 
que absorvesse as dimensões políticas engajadas com a cidadania. 
Portanto, a partir disso, houve 

6.  Ciavatta e Ramos (2012, p. 11) atribuem uma definição muito interessante 
para o conceito de diretriz. Na visão delas, isso significa uma “orientação para o 
pensamento e a ação”.
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[...] uma mobilização em torno da reformulação curricu-
lar no interior das instituições federais pela implantação 
de um currículo comum da educação tecnológica baseada 
na conexão entre ensino e trabalho, excluindo a oposição 
entre cultura e profissão. (Ciavatta; Ramos, 2012, p. 16)

A partir disso, é possível inferir a existência de dois movimentos 
divergentes que coexistiam no contexto das reformas:

• O primeiro deles, já detalhado, impulsionado pelo discurso 
de organizações internacionais. 

• O segundo, e não menos importante, embora de menor expres-
são, liderado por pesquisadores, educadores e movimentos sociais que 
buscavam criar um currículo para a educação dos trabalhadores, um 
modelo que contemplasse as dimensões teórica e prática e superasse a 
divisão característica entre o ensino técnico e o ensino superior – que 
foi aprofundada nas políticas educacionais do regime militar. 

A base para essa proposta dos movimentos progressistas é o 
materialismo histórico e a teoria marxista, na medida em que é de-
fendida uma formação humana integral, omnilateral e politécnica, 
situando o trabalho como princípio formativo. Segundo Ciavatta 
e Ramos (2012), o projeto original da LDB, elaborado na Câma-
ra Federal dos Deputados, foi uma tentativa de contemplar esse 
princípio na organização da educação básica, mas ele foi alterado e 
alinhado às políticas neoliberais e conservadoras. 

O conceito de formação integral, compreendendo a junção dos 
aspectos teóricos e práticos da ação humana, foi incorporado às 
reformas neoliberais por meio do conceito de competências7. Essa 
concepção se caracteriza pelo pragmatismo, pela flexibilidade e pela 

7.  Não há um consenso sobre o que são competências. Os documentos e autores 
que defendem a inserção delas como objetivo de aprendizagem as definem, de 
forma geral, como uma capacidade de mobilizar conhecimentos e ações em 
determinada situação ou resolução de problemas (Brasil, 2017). No capítulo 
seguinte, o conceito é discutido de forma detalhada a partir do que dizem os 
documentos das políticas curriculares atuais e alguns teóricos. 
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adaptação, tornando-se objetivo de aprendizagem, avaliado quanti-
tativamente por testes de desempenho. 

Diante disso, tanto as DCN, elaboradas a partir da LDB de 
1996, quanto os PCN, que são um complemento das diretrizes, 
seguem o movimento internacional de regulação da educação8, 
“[...] evidenciando a política curricular como estratégia ideológi-
ca de formação dos sujeitos para a sociabilidade contemporânea” 
(Ciavatta; Ramos, 2012, p. 19). 

Entre 2010 e 2011, as propostas da DCN são retomadas9 pelo 
Ministério da Educação em pareceres sobre a organização da edu-
cação profissional e tecnológica do Ensino Médio, destacando no-
vamente a organização do currículo por competências, tendo em 
vista que “[...] os contextos de exercício da competência são situ-
ações concretas de trabalho”, de modo que elas proporcionariam 
“[...] um ‘saber operativo, dinâmico e flexível’ (Brasil. CNE/CEB, 
2011, p. 22)” (Ciavatta; Ramos, 2012, p. 13). 

Conforme discutido até aqui, é possível perceber a centralida-
de que o conceito de competências foi adquirindo desde o início 
da reforma curricular, ainda no contexto de influência por meio 
das políticas internacionais. No Brasil, conforme mencionado, essa 
concepção foi inserida, inicialmente, de forma mais aprofundada, 
nas políticas para o ensino profissional e tecnológico, por causa da 
relação explícita das competências com a atividade laboral e com os 
princípios de socialização desejáveis para a sociedade e o mercado 
de trabalho a partir das três últimas décadas.

Outro aspecto que marca a inserção do currículo na agenda po-
lítica das reformas nos últimos anos é a busca pela normalização das 

8.  É importante ressaltar que as DCN se caracterizam como orientações curricula-
res mais abertas e flexíveis, diferentemente de documentos como os PCN e a BNCC, 
que trazem uma organização que abrange conceitos e conteúdos curriculares. 
9.  Antes disso, em 2003, as DCN também foram retomadas e pela primeira 
vez foi estabelecida a obrigatoriedade do ensino de conhecimentos relacionados 
à história da África, com alteração da LDB pela Lei no 10.639, de 9 de janeiro 
de 2003, com a inclusão do Art. 26-A e nova redação deste pela Lei.  nº 11.645, 
de 2008, que até então não faziam oficialmente parte dos currículos brasileiros.
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aprendizagens por meio da padronização e centralização nas decisões 
curriculares, que caracteriza os PCN e, hoje, a BNCC. Esse tipo de 
regulamentação é próprio do modelo neoliberal, tendo em vista que 
é disseminada a ideia de que as instituições estatais são ineficazes ou 
não possuem quadro técnico qualificado para a elaboração de suas 
próprias políticas curriculares, de modo que o Estado tende a se tor-
nar um interlocutor direto com as escolas ao regular os conteúdos, 
avaliações, metodologias, formação etc. (Bedin; Antônio, 2019).

Com relação aos PCN, Santiago (2000) afirma que, mesmo 
não tendo caráter obrigatório, os parâmetros pretendiam ser um 
referencial comum para a educação de todo o Brasil, com o intuito 
de promover uma educação de qualidade e um alinhamento com 
políticas de formação inicial e continuada, avaliação, livros didáti-
cos e currículos estaduais e municipais, que, segundo a proposta, 
poderiam ser reelaborados a partir dos PCN. 

No entanto, devido ao caráter não obrigatório, os PCN se caracte-
rizaram mais como uma política de governo do que como uma políti-
ca de Estado. Apesar disso, algumas de suas diretrizes foram inseridas 
em muitos currículos locais e, principalmente, nos livros didáticos, de 
modo que os PCN foram usados como uma espécie de guia para a 
elaboração de outras políticas educacionais (Galian, 2014).

Essas práticas de padronização 

[...] constituem uma das formas de expressão do papel do 
Estado na busca por coesão e ordem, atuando no sentido 
de atingir a uniformização do currículo nacional, pela defi-
nição de um conteúdo mínimo a ser transmitido na escola 
básica. (Galian, 2014, p. 651) 

As duas principais estratégias utilizadas para que esse tipo de 
proposta seja aceito é a busca pelo consenso em relação à necessida-
de da existência de tal política e à apresentação dela como resultado 
de construção coletiva e amplo debate (Bedin; Antônio, 2019). 

Sendo assim, a padronização de aprendizagens é um desafio 
no contexto educacional brasileiro. Os PCN representaram a pri-
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meira tentativa de promover um currículo mínimo para a educação 
básica, porém, essa política de caráter não obrigatório foi utilizada 
de fato como um parâmetro, um guia na elaboração de currículos 
próprios e de outras políticas educacionais. 

O que se denota, portanto, é uma flexibilidade dessa política 
curricular, permitindo que ela fosse reinterpretada de diversas ma-
neiras e adaptada à realidade escolar local. Isso não significa que os 
PCN não influenciaram ou não estiveram presentes nas políticas 
curriculares em todo o país em menor ou maior grau, tendo em 
vista a relação direta deles, principalmente, com as políticas de ava-
liação em larga escala, livros didáticos e formação continuada. 

Nesse sentido, a BNCC é a continuidade dessa busca pela pa-
dronização curricular e pela inserção das competências e habilida-
des como objetivos de aprendizagens. Apesar disso, diferentemente 
dos PCN, a BNCC é obrigatória, ou seja, deve ser inserida nos 
currículos regionais e locais, bem como em outras políticas educa-
cionais: formação inicial e continuada, livros didáticos, avaliações 
internas e externas, planos de trabalho docente etc., pois sua adesão 
está vinculada, inclusive, a programas de financiamento da educa-
ção básica e superior (Brasil, 2017).

Contudo, mesmo sendo de caráter obrigatório, para garantir 
que essa política curricular seja aceita e colocada em prática, são 
utilizadas as mesmas estratégias discursivas dos PCN, ao enfatizar 
a necessidade da padronização das aprendizagens para a melhoria 
da qualidade da educação e a participação popular na construção 
do documento, como sendo resultado de amplo debate e consenso, 
conforme publicidade amplamente divulgada nas mídias e os tre-
chos iniciais do documento:

A BNCC é fruto de amplo processo de debate e negociação 
com diferentes atores do campo educacional e com a socie-
dade brasileira. (p. 5)
A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um docu-
mento de caráter normativo que define o conjunto orgâni-
co e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os 



Currículo do Paraná Pós-BNCC: Padronização curricular e aprendizagens por competências

49

alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalida-
des da Educação Básica. (p. 7)
[...] espera-se que a BNCC ajude a superar a fragmentação 
das políticas educacionais, enseje o fortalecimento do regi-
me de colaboração entre as três esferas de governo e seja ba-
lizadora da qualidade da educação [...]. (Brasil, 2017, p. 8)

Na perspectiva da BNCC e das políticas de padronização no 
geral, a pluralidade curricular é vista como fragmentação e um em-
pecilho para a igualdade de aprendizagens e para a definição de 
um patamar comum do que seria uma educação de qualidade. Por 
essa razão, o estabelecimento de um currículo comum é defendido 
como a solução para a redução das desigualdades de aprendizagem 
e, consequentemente, para a melhoria da qualidade da educação. 

No entanto, autores como Michael Apple criticam essa concepção 
trazida pelas reformas que são direcionadas aos currículos, afirmando 
que isso se trata de uma “modernização conservadora” (Apple, 2003, 
p. 129). Segundo ele, os defensores dessas reformas acreditam que 

[...] somente aumentando o controle sobre o currículo e 
sobre o ensino (e sobre alunos, com certeza), restaurando as 
tradições ‘perdidas’, fazendo a educação mais disciplinada 
e competitiva, como era no passado, só então poderemos 
ter uma escola eficiente. (Apple, 2003, p. 131)

Conforme destaca Apple (2003), a ênfase nas reformas curri-
culares para promoverem a padronização de aprendizagens e a tão 
almejada educação de qualidade envolve articulações e anseios de 
diversos setores sociais, desde os intelectuais e políticos neoliberais, 
passando por agentes sociais conservadores que são contrários à 
pluralidade de identidades e culturas, até as camadas sociais que 
acreditam no sucesso gestão empresarial (gerencialismo, competi-
vidade, objetivos, avaliação, regulação, controle, disciplina) do âm-
bito educativo. Esses discursos circulam nos diferentes contextos da 
política educacional e por meio das reformas são incorporados no 
ambiente escolar e na prática do ensino e da aprendizagem. 
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Diante desse cenário, o currículo se torna um componente cen-
tral dessa agenda política conservadora por conta do poder regula-
dor (Gimeno Sacristán, 2013) que esse elemento possui ao definir e 
organizar o que se ensina na escola. 

Nas palavras de Gimeno Sacristán (2013, p. 20), o currículo, 
desde as suas origens, “[...] tem se mostrado uma invenção regula-
dora do conteúdo e das práticas envolvidas nos processos de ensino 
e aprendizagem”, tendo em vista que é dele a função de estruturar 
e ordenar os conteúdos, a divisão do tempo, a ordem das apren-
dizagens, entre outros aspectos da escolarização. Nesse sentido, 
segundo o autor, a política do currículo “é um condicionamento 
da realidade prática da educação”, um “campo ordenador decisivo, 
com repercussões muito diretas” (Gimeno Sacristán, 1998, p. 107). 

Ao que nos referimos quando falamos de política curri-
cular? Este é um aspecto específico da política educativa, 
que estabelece a forma de selecionar, ordenar e mudar 
currículo dentro do sistema educativo, tornando claro o 
poder e a autonomia que diferentes agentes têm sobre ele, 
intervindo dessa forma,  na distribuição do conhecimen-
to dentro do sistema escolar e incidindo na prática educa-
tiva, enquanto apresenta o currículo a seus consumidores, 
ordena seus conteúdos e códigos de diferente tipo. (Gime-
no Sacristán, 1998, p. 109) 

Ao reconhecer essa repercussão da política curricular no espaço 
escolar, compreende-se a ênfase na política curricular no âmbito 
das reformas da educação. Conforme destaca o autor, o tipo de 
racionalidade presente no sistema educativo é condicionado pela 
política e pelo modelo administrativo, que também interfere dire-
tamente no currículo. Com isso, por meio de mudanças na política 
do currículo são afetadas também as tecnologias de organização 
dos conteúdos, da prática educativa e até mesmo da própria escola.



Currículo do Paraná Pós-BNCC: Padronização curricular e aprendizagens por competências

51

Essas regulações, por intermédio da prescrição curricular, não 
se dão somente pelo interesse de controlar a educação como sistema 
ideológico, mas também “pela necessidade técnica ou administra-
tiva de ordenar o próprio sistema educativo” (Gimeno Sacristán, 
1998, p. 108). Ainda assim, o autor enfatiza que isso não pode ser 
visto de uma forma ingênua, como se fosse algo puramente técnico 
ou burocrático, pois toda e qualquer regulação e escolha que envol-
ve o currículo tem um significado político, cultural e social, bem 
como revela uma postura dos reformadores em relação à comu-
nidade e suas questões sociais e culturais por meio da conduta na 
condução do processo de construção da política curricular. 

Diante disso, em relação aos discursos da reforma, Candau 
(2013) afirma que é preciso analisar a fundo o projeto político e 
ideológico que sustenta as proposições, a fim de não cair em uma 
“armadilha de um discurso puramente científico e técnico sobre 
a educação” que a apresenta como se ela fosse uma “prática social 
absolutamente autônoma em relação ao contexto em que se situa, 
como se fosse possível tratar a questão educacional com uma racio-
nalidade puramente instrumental” (Candau, 2013, p. 31).

Mesmo que neste momento as mudanças ainda não possam ser 
dimensionadas ou identificadas na prática – tendo em vista que as 
políticas curriculares aqui analisadas, BNCC e os currículos do Para-
ná, que foram elaborados por meio dela, são muito recentes –, é pos-
sível, a partir de uma análise documental, a identificação e o debate 
acerca desses discursos, possibilitando situá-los enquanto projetos 
neoconservadores ou de democracia ativa e de transformação social. 

Tendo por base esses debates acerca das reformas curriculares 
na América Latina, em especial no Brasil, no tópico seguinte, é 
abordada a trajetória das políticas de currículo para a educação do 
estado do Paraná, as quais tiveram – e ainda têm – como contex-
to de influência esses significados que são construídos nas agendas 
nacionais e também internacionais das políticas para a educação. 
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1.4 Aspectos sobre a trajetória das políticas curriculares 
específicas para a educação básica do estado do Paraná 
no contexto das reformas neoliberais da educação

Na sequência, é analisada a trajetória de políticas curriculares 
específicas para o estado do Paraná, a qual iniciou na década de 
1990 por meio da criação do Currículo Básico, já no contexto de 
início das reformas neoliberais da educação no Brasil. O Paraná, as-
sim como os outros estados, possuía total autonomia para a criação 
de currículos para a Educação Básica na rede estadual e municipal, 
respeitando a LDB e as diretrizes nacionais. A partir da aprovação 
da BNCC, esse cenário muda, haja vista que os conteúdos mínimos 
da BNCC são obrigatórios para os currículos das escolas de todo o 
país, de modo que os estados são responsáveis apenas por uma parte 
diversificada e as adaptações curriculares à realidade regional/local. 

Nesse sentido, no texto a seguir, busca-se compreender os prin-
cipais aspectos que marcam essa trajetória do estado na criação de 
políticas de currículo e, também, de que forma as reformas da edu-
cação que ocorreram ao longo desse período impactaram tais polí-
ticas do Paraná. Para isso, são trazidas as contribuições de algumas 
pesquisas do campo teórico curricular que tratam especificamente 
das políticas de currículo no Paraná, bem como algumas contri-
buições gerais de autores das teorias de currículo que situam a im-
portância dessas pesquisas no âmbito das políticas para a educação. 

No campo da educação, principalmente nas últimas décadas, 
são discutidas e questionadas essas relações de poder e de regulação 
das políticas de currículo e de outras políticas educacionais como 
avaliação, formação de professores, livros didáticos, entre outras. 
Esses estudos, pesquisas e ensaios críticos se desenvolveram e de-
ram origem a campos teóricos específicos, como é o caso do campo 
teórico do currículo. A constituição do currículo enquanto campo 
teórico específico é relativamente recente. Durante muito tempo, 
esse documento foi visto como algo prescrito, que deveria apenas 
ser seguido, e de aparente fazer técnico. 
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Segundo Lopes e Macedo (2011b), até a metade do século XIX

[...] aceitava-se com tranquilidade que as disciplinas tinham 
conteúdos/atividades que lhes eram próprios e que suas es-
pecificidades ditavam sua utilidade para o desenvolvimento 
de certas faculdades da mente. O ensino tradicional ou je-
suítico operava com tais princípios, defendendo que certas 
disciplinas facilitavam o raciocínio lógico ou mesmo am-
pliavam a memória. (Lopes; Macedo, 2011b, p. 21)

As preocupações com o que ensinar e com qual finalidade fa-
zer isso começam a ganhar força depois do início do século XX, 
principalmente as de aspectos como a utilidade e aplicabilidade do 
ensino no cotidiano. 

Segundo Silva (2003), é nos EUA que o currículo surge enquan-
to campo especializado de estudos, a partir das discussões propostas 
por Dewey, Bobbitt e Tyler. Esses autores, que defendiam visões di-
ferentes de currículo e de organização curricular, foram os primeiros 
que, teoricamente, criticaram o currículo clássico humanista pauta-
do na lógica formal das disciplinas, ao enfatizarem a necessidade de 
pensar e planejar o currículo segundo objetivos e utilidades práticas. 

De acordo com Silva (2003), Bobbitt e, mais tarde, Tyler de-
fendiam que os objetivos do currículo deveriam ser organizados 
por meio habilidades necessárias para a vida profissional e os resul-
tados do ensino mensurados de forma precisa, para saber se esses 
objetivos realmente haviam sido contemplados, pois “[...] o sistema 
educacional deveria ser tão eficiente quanto qualquer outra empresa 
econômica” (Silva, 2003, p. 23). 

Já para Dewey, o currículo deveria ser organizado a partir das ex-
periências e interesses dos estudantes, pois, na visão dele “[...] a edu-
cação não era tanto uma preparação para a vida ocupacional adulta”, 
mas “[...] um local de vivência e de prática direta de princípios demo-
cráticos.” (Silva, 2003, p. 23). Destaca-se que, conforme aponta Silva 
(2003), as ideias de Bobbitt e de Tyler influenciaram de forma muito 
contundente a educação nos EUA e no Brasil mais do que as de Dewey. 
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É possível observar que esses primeiros estudos tiveram como 
foco as discussões sobre a organização do currículo em relação às 
finalidades do ensino, compreendidos como fazeres técnicos. Os 
questionamentos das relações de poder e de intencionalidade, que 
estão intrínsecas a toda e qualquer política curricular, surgem por 
volta da segunda metade do século XX, a partir de estudos de ver-
tentes marxista, fenomenológica e, mais tarde, pós-estruturalista. 

Inicialmente, tais problematizações não partem do campo espe-
cífico do currículo que, conforme mencionado, já estava se estabele-
cendo, mas de ensaios críticos sobre a educação, como a obra Apare-
lhos Ideológicos de Estado, de Althusser, e A Reprodução, de Bourdieu 
e Passeron. Esses estudos de base marxista compreendem que

[...] a permanência da sociedade capitalista depende da re-
produção de seus componentes propriamente econômicos 
(força de trabalho, meios de produção) e da reprodução de 
seus componentes ideológicos. Além da continuidade das 
condições de sua produção material, a sociedade capitalista 
não se sustentaria se não houvesse mecanismos e institui-
ções encarregadas de garantir que o status quo não fosse 
contestado. (Silva, 2003, p. 31)

Nesse contexto, a escola também é interpretada como uma des-
sas instituições onde acontece a reprodução do sistema econômico 
e social capitalista, de modo que as discussões e estudos críticos 
se concentram na compreensão de como se dão os processos de 
reprodução dessa sociedade no interior da escola, como ocorre a 
veiculação de ideias da classe hegemônica, como se dão os conflitos 
de interesses, a divisão do capital cultural por meio da educação, as 
relações de poder, entre outras problematizações.

Na trajetória das críticas ao papel reprodutivo da escola, 
a sociologia britânica dos anos 1970 explicita um conjun-
to de preocupações que se direcionam mais fortemente 
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para as questões que podemos chamar de curriculares. Em 
1971, o livro Conhecimento e controle: novas direções para 
a Sociologia da Educação, organizado por Michael Young, 
lança as bases do movimento chamado Nova Sociologia 
da Educação (NSE). Para entender como a diferenciação 
social é produzida por intermédio do currículo, os autores 
da NSE propõem questões sobre a seleção e a organização 
do conhecimento escolar. (Lopes; Macedo, 2011b, p. 29)

Esses estudos – desenvolvidos na Inglaterra na conjuntura da 
NSE, principalmente por Michael F. D. Young, Ivor F. Goodson e 
Basil Bernstein, e nos EUA por autores como Willian Pinar e Mi-
chael Apple – fortaleceram e definiram o campo teórico curricular 
como uma área de importância para a pesquisa e problematização, 
tendo em vista o forte caráter prescritivo e técnico que esteve asso-
ciado a esse elemento desde o seu surgimento.

A compreensão desse caráter prescritivo que esteve associado 
historicamente ao currículo é essencial para a pesquisa de currícu-
lo, uma vez que demonstra a importância das investigações nesse 
campo teórico e de seu desenvolvimento. No caso do Paraná, as 
pesquisas de currículo são feitas no âmbito dos programas de Pós-
-graduação, especialmente nas áreas que envolvem educação e do-
cência. Nesse sentido, é importante abordar os dados e discussões 
trazidos por algumas pesquisas já realizadas no estado acerca de tal 
tema, visto que contribuem para a compreensão das mudanças no 
currículo escolar e sua relação com os aspectos políticos, históricos, 
econômicos e sociais de cada momento. 

Diante disso, na sequência, são elencados os principais docu-
mentos que compõem as políticas curriculares existentes no estado 
do Paraná, desde meados da década de 1980 e início da década de 
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1990, quando foi criado o Currículo Básico10, marco da criação 
de dessas políticas específicas para a escola pública do estado do 
Paraná (Caldas, 2016).

ANO GOVERNO POLÍTICA CURRICULAR
1987-1990 Álvaro Dias (PR) Currículo Básico

2003-2008 Roberto Requião (PR)
Diretrizes Curriculares Estaduais 

da Educação Básica

2012 Carlos Alberto Richa (PR)
Caderno de Expectativas de 

Aprendizagens

2018
Carlos Alberto Richa/Cida 

Borghetti (PR)
Referencial Curricular do Paraná

2019/2020 Carlos Massa Junior (PR)
Currículo da Rede Estadual 

Paranaense
 Quadro I. Relação de documentos para a política curricular do Paraná de 

1987 até 2020
Fonte: Autoria própria.

10.  Essa proposta curricular foi criada no contexto de reabertura democrática no 
Brasil, em um movimento de renovações curriculares que ocorreu nas décadas de 
1980 e 1990, impulsionadas pelas lutas estudantis e da educação em geral pelo fim 
do regime e revogação da LDB 5692/71 – que, entre outras determinações, estabe-
lecia a obrigatoriedade do ensino técnico-profissional e a suspensão de disciplinas 
como a filosofia e a sociologia (Monteiro, 2020). Segundo Moreira (2000), essas pro-
postas curriculares tinham como base a pedagogia crítico-social dos conteúdos e/ou 
a educação popular, a partir de teorizações de autores como Paulo Freire e Demerval 
Saviani. Apesar de divergências em relação ao conteúdo a ser ensinado nas escolas – 
enquanto uma defendia a organização do ensino a partir da experiência dos alunos 
e/ou de temas sociais, a outra defendia que os conteúdos das disciplinas deveriam 
ser o cerne das propostas curriculares, agregando aos temas sociais e as experiências 
locais e aos conhecimentos dos alunos – ambas as vertentes teóricas eram a base 
na luta por decisões curriculares mais democráticas, tomadas a partir da realidade 
educacional brasileira pela própria comunidade escolar, a fim de superar o autorita-
rismo e ampliar a democratização do espaço escolar e promover uma educação de 
qualidade para as classes populares (Moreira, 2000). Nessa guinada, muitos estados 
e municípios do país que elegeram governantes opostos a ditadura construíram pro-
postas curriculares de cunho crítico e participativo, alguns exemplos além do estado 
do Paraná: São Paulo, na gestão de Luíza Erundina como prefeita da capital, Rio de 
Janeiro, governado por Leonel Brizola, Porto Alegre com o projeto Escola Cidadã na 
gestão de Tarso Genro, e Belo Horizonte com o projeto Escola Plural. 
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Com relação ao Currículo Básico, Lobo (2017) afirma que ele 
foi criado por meio de um programa de alfabetização iniciado em 
1987, durante o governo de Álvaro Dias, o chamado Ciclo Básico, 
que tinha como objetivo a redução das taxas de reprovação e evasão 
escolar nos primeiros anos do Ensino Fundamental. A partir da 
reformulação das políticas para as séries iniciais – com foco especial 
em uma nova abordagem para a alfabetização, que englobasse os 
significados sociais e não somente o ensino de um sistema gráfico –, 
segundo Lobo (2017), os currículos das demais séries foram refor-
mulados, tendo como base essa nova concepção. 

Loch (2016) analisou as políticas de currículo do estado do Pa-
raná de 1987 até o ano de 2016, com foco na área do ensino de lín-
gua materna. De acordo com essa autora, após a redemocratização 
do país e o advento da Pedagogia Histórico-Crítica,11 houve uma re-
estruturação do ensino, que também se voltou para a prática social 
por meio dessa ênfase nas pedagogias críticas. Outro importante fator 
mencionado pela autora é a democratização do ensino, como um dos 
responsáveis por essa guinada nas políticas educacionais do Paraná, 
que trouxe para as escolas alunos oriundos de classes mais baixas e fez 
emergir o debate sobre a desigualdade social, pobreza, preconceito etc. 

Assim, segundo Loch (2016), o Currículo Básico trouxe con-
sigo, pela primeira vez, a visão epistemológica da construção histó-
rica e cultural do homem enquanto ser social. Nesse documento, 
conforme aponta a pesquisa, constam passagens das obras de Marx 
e Engels, bem como ideias do materialismo histórico-dialético. 

Loch (2016) ainda destaca a relação do advento dessas concep-
ções nas políticas educacionais da época com o fim do regime dita-
torial, pois o momento histórico exigia uma educação pautada em 
teorias críticas. Tonidandel (2014) também aponta a participação de 

11.  Conforme aponta Tonidandel (2014), a Pedagogia Histórico-Crítica é inse-
rida no Currículo Básico do estado do Paraná porque o momento de construção 
dessa política curricular coincide com os movimentos de luta pela redemocrati-
zação do país – também pela participação popular e melhores condições para os 
trabalhadores – nos quais professores do estado que estavam bastante engajados.  



Angela Maria Bedin | Clésio Acilino Antônio

58

professores universitários estudiosos da Pedagogia Histórico-Crítica 
na elaboração desse documento e nos movimentos de luta pelo fim do 
regime ditatorial e, consequentemente, das pedagogias autoritárias.

No entanto, Lobo (2017) atenta para o fato de que, com o início 
das discussões sobre os PCN no Paraná – já por volta de 1994 no con-
texto das reformas neoliberais nos países da América Latina –, quando 
os professores tentaram se apropriar da Pedagogia Histórico-Crítica 
na prática, foram introduzidos os debates sobre essa outra proposta 
curricular, que é oposta às bases teóricas das pedagogias críticas. 

Em 2003, segundo Loch (2016), quando Roberto Requião assu-
miu como governador do estado, foram anunciadas mudanças radicais 
nas orientações curriculares, as quais se opunham aos PCN ao reto-
marem algumas concepções do Currículo Básico, como as discussões 
sobre o ser sócio-histórico e o reconhecimento do caráter político do 
currículo e do ensino. Com isso, segundo a autora, professores universi-
tários passaram a ocupar os cargos de chefia e, juntamente com os pro-
fessores da rede estadual, foram responsáveis pela elaboração das Dire-
trizes Curriculares da Educação Básica – DCE, publicadas em 2008. 

Quanto a isso, em sua pesquisa, Batistão (2009) discute o pro-
cesso de construção das DCE e afirma que um dos objetivos que le-
vou à elaboração dessa política curricular foi a intenção de “superar 
o projeto neoliberal”, trazido pela reforma da educação ao longo da 
década de 1990 e materializado nas orientações presentes nos PCN. 

Outro aspecto interessante trazido por essa pesquisa é a influên-
cia que os PCN tiveram na organização das DCE, tendo em vista 
que os parâmetros foram amplamente divulgados em formações, 
programas de TV, matérias de apoio pedagógico, telecursos etc., de 
modo que, segundo Batistão (2009), as contribuições trazidas pelos 
professores se aproximavam dos moldes dos PCN, fazendo com que 
os conteúdos estruturantes das DCE ficassem bastante semelhantes. 

Ainda em relação às DCE, Caldas (2016) avalia que essa po-
lítica curricular foi construída de forma detalhada, com a efetiva 
participação dos educadores e houve claras tentativas de desenvol-
ver e subsidiar que os pressupostos teóricos estivessem presentes 
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na prática docente. No entanto, em 2011, após a mudança na ges-
tão do governo do estado, foi criado o Caderno de Expectativa de 
Aprendizagem, um novo documento da política curricular que foi 
anunciado com o intuito de dar continuidade às DCE, mas que, 
segundo Caldas (2016), não deu sequência aos debates e às ações 
para a continuidade dessa política educacional. 

Ao analisar as mudanças que ocorrem com o currículo e com o 
ensino após a saída de Roberto Requião e a entrada de Carlos Al-
berto Richa no governo do estado, a pesquisa de Loch (2016) tam-
bém aponta a descontinuidade das políticas curriculares. Segundo 
a autora, a criação do Caderno de Expectativas de Aprendizagem 
representa um alinhamento com as políticas de avaliações em larga 
escala, baseadas na pedagogia de competências e habilidades para o 
mercado a partir da concepção neoliberal, conforme já mencionado. 

Além disso, a pesquisadora também afirma que outra mudan-
ça que revela esse alinhamento com as políticas de avaliação foi a 
ampliação da carga horária das disciplinas de Língua Portuguesa e 
Matemática (as duas únicas disciplinas que são cobradas nas avalia-
ções de larga escala), que passaram a ter uma carga horária de cinco 
horas aulas semanais, reduzindo o tempo das disciplinas Arte, Edu-
cação Física, Geografia e História.

A pesquisa de Silva Junior (2016) analisa as políticas de ava-
liação em larga escala e as suas implicações nas políticas cur-
riculares do estado do Paraná. O estudo aborda a construção 
das políticas curriculares no estado desde a década de 1980 e 
também aponta que essas tiveram como base as teorias críticas 
da educação – pedagogia histórico-crítica, pedagogia libertado-
ra ou pedagogias contra-hegemônicas –, conforme denomina o 
autor. No entanto, essa pesquisa indica que, nos últimos anos, 
depois da criação dos sistemas de avaliação e do fortalecimento 
do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb)12, há 

12.  O Ideb reúne as notas obtidas na prova do Sistema de Avaliação da Educa-
ção Básica (Saeb) e as taxas de aprovação e reprovação para calcular as notas das 
escolas, municípios e estados.
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uma crescente subordinação do currículo e das práticas escolares 
e pedagógicas em relação aos conteúdos exigidos nas avaliações 
externas ou de larga escala que, juntamente com os percentuais 
de aprovação e reprovação, determinam a nota nesse índice. 

O estudo de Silva Junior (2016) reafirma o que foi apontado 
por Loch (2016), de que nos anos de 2011 e 2012, durante o go-
verno Richa, houve uma redução na carga horária das disciplinas 
de Arte, Educação Física, História e Geografia e a ampliação da 
carga horária das disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, 
demonstrando a subordinação do currículo e das práticas pedagógi-
cas em relação às avaliações em larga escala, nas quais são exigidos 
somente os conteúdos das disciplinas mencionadas. 

Além disso, Silva Junior (2016) também destaca que nesse mes-
mo período foi criado o Caderno de Expectativas de Aprendizagem 
e o Sistema de Avaliação da Educação Básica do Paraná (Saep) e que 
tanto esse novo componente curricular quanto esse sistema estadual 
de avaliação seguem os moldes da avaliação padronizada, tendo como 
base a concepção de competências e habilidades a serem desenvolvidas 
pelos alunos. O autor conclui que essas mudanças que ocorreram com 
o currículo e com a carga horária das disciplinas no estado do Paraná 
demonstram um alinhamento das políticas curriculares com a con-
cepção neotecnicista da educação – que estaria na base dessas avalia-
ções padronizadas, priorizando o ensino de habilidades e competên-
cias exigidas pelo mercado, contrariando as concepções que defendem 
a formação integral e uma educação crítica para os seus sujeitos.

Apoiando-se nessas contribuições das pesquisas e da breve dis-
cussão sobre a trajetória de políticas especificas de currículo para 
a educação básica do estado do Paraná, é possível observar que a 
presença de teorias críticas e de aspectos autônomos se deu ao longo 
do aprofundamento das reformas neoliberais na educação. Isso fez 
com que o estado criasse uma certa identidade nessa trajetória de 
políticas especificas que, entre outras características apontadas nos 
estudos mencionados, possibilitaram a participação de educadores 
e pesquisadores em seu desenvolvimento. 
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As pesquisas, principalmente Loch (2016), Silva Junior (2016) 
e Caldas (2016), apontam para o movimento pela construção da 
BNCC – o que se efetivou no ano seguinte à publicação desses 
estudos – a partir dos conceitos de competências e habilidades, re-
sultando em uma “[...] concepção limitada de currículo”, na medida 
em que, desde as primeiras versões, 

[...] a BNCC configura-se como uma lista de objetivos, sem 
que haja uma base teórica mais consolidada a respeito do 
papel da escola e do conhecimento, bem como dos pressu-
postos teóricos das áreas de conhecimento e dos compo-
nentes curriculares. (Caldas, 2016, p. 124)

Segundo tais estudos, a pressão pela construção de uma base 
comum se deu pela necessidade de implantar oficialmente a pe-
dagogia das competências no currículo escolar e os princípios da 
gestão neoliberal, de forma normativa e obrigatória e não mais so-
mente como um parâmetro, como ocorreu com os PCN. 

Atualmente, o estado do Paraná está promovendo uma refor-
mulação das políticas de currículo para a Educação Básica, a fim de 
substituir a diretriz curricular até então vigente, as já mencionadas 
e discutidas DCE, publicadas em 2008. 

Após a aprovação da BNCC para a Educação Infantil e o En-
sino Fundamental, no fim de 2017, o estado iniciou o processo de 
construção de políticas norteadoras para os currículos escolares a 
partir das diretrizes da BNCC, tendo em vista que a base foi apro-
vada de forma normativa, portanto, obrigatória. 

Nesse processo, foi formado um comitê executivo composto 
por representantes da Secretária de Educação do Estado do Paraná 
(Seed), da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 
(Undime), do Conselho Estadual de Educação (CEE) e da União 
Nacional dos Conselhos Municipais de Educação (UNCME) para 
discussão e elaboração do Referencial Curricular do Paraná (RCPR). 

Em meados de julho de 2018, foi disponibilizada a versão preli-
minar do RCPR, para consulta pública e contribuições, na semana 
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em que os professores de todas as escolas do estado retornavam do 
recesso e iniciavam o planejamento para o segundo semestre letivo. 
Nessa semana de planejamento, foram disponibilizados apenas dois 
dias para leitura e discussão do documento, que contém aproxima-
damente novecentas páginas, o que não permitiu a contribuição e 
participação efetiva dos educadores13 na elaboração dessa política 
curricular ampla e obrigatória. Segundo a Seed, foram recebidas, 
mediante consulta pública, cerca de 75 mil contribuições, sendo 
analisadas, sistematizadas e incorporadas no documento. 

No dia 22 de novembro de 2018, foi aprovado e instituído, por 
meio da Deliberação n.º 03/2018 do CEE, o Referencial Curricu-
lar do Paraná: princípios, direitos e orientações, com dezesseis votos 
favoráveis e um contrário, este da conselheira Taís Maria Mendes, 
representante do Sindicato dos Trabalhadores em Educação Públi-
ca do Paraná (APP-Sindicato).

Ao longo do ano de 2019, as escolas tiveram que adequar a 
Proposta Pedagógica Curricular (PPC) à BNCC e ao RCPR, inse-
rindo os direitos e objetivos de aprendizagem, bem como as com-
petências e habilidades. 

Em agosto de 2019, a Seed divulgou um documento comple-
mentar, denominado primeiramente como Referencial Curricular 
do Paraná em Ação, com a organização dos conteúdos de cada com-
ponente curricular distribuídos por trimestres ou bimestres, nova-
mente solicitando a opinião pública sobre essa distribuição, mas 
optando pela primeira opção (trimestral). 

No ano de 2020, tal documento foi renomeado e passou a se 
chamar Currículo da Rede Estadual Paranaense (Crep) e ficou, por 
um tempo, em fase experimental nas escolas, de modo que, após sua 
consolidação, foi sistematizado e inserido definitivamente nos planos 
de trabalho docente, planejamentos, registro de classe on-line etc. 

13.  Esse fato foi noticiado por meio de uma nota do Sindicato dos Professores 
Estaduais do Paraná (APP-Sindicato), que repudiou a atitude da Seed. Publicação 
completa disponível em: https://bit.ly/3BXCZGd. Acesso em: 09 mar. 2019.
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A fim de aprofundar as discussões até aqui mencionadas, o pró-
ximo capítulo apresenta uma análise minuciosa da BNCC, par-
tindo dos principais conceitos e aspectos teóricos que embasam 
o documento: a padronização de aprendizagens e o currículo de 
competências, além de algumas considerações sobre o contexto de 
produção do texto dessa política. Essa análise possibilita a compre-
ensão desses aspectos centrais da reforma curricular atual que são 
incorporados, de certo modo, pela reforma do currículo no estado 
do Paraná, a qual será discutida detalhadamente no terceiro capítu-
lo, de forma comparativa com a BNCC.
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2. O CONTEXTO DE PRODUÇÃO DA 
BNCC E OS PILARES DA REFORMA 

CURRICULAR NO BRASIL: A 
PADRONIZAÇÃO DE CURRÍCULOS POR 

MEIO DE COMPETÊNCIAS PARA A 
PROMOÇÃO DA IGUALDADE

Neste capítulo, busca-se aprofundar o debate acerca do proces-
so de produção da política curricular da BNCC, que caracteriza a 
reforma curricular que ocorreu em todo o país. Para isso, são anali-
sados os principais pilares dessa reforma, isto é, a padronização dos 
currículos e das aprendizagens por meio da inserção de competên-
cias, apontados como instrumentos capazes de promover a igualda-
de e a melhoria da qualidade da educação. 

A BNCC foi elaborada para cumprir esse propósito de homoge-
neização, calcada na visão de que padronizar o que se aprende é uma 
forma de promover a igualdade. Por isso, na sequência, é discutido 
o processo de elaboração, os sujeitos envolvidos na dinâmica da sua 
construção e os principais conceitos e fundamentos da BNCC. 

O objetivo deste capítulo é entender como se deu a construção 
de um consenso para promover essa padronização, problematizan-
do a forma com que ela é disposta no documento e se relaciona 
com: a política educacional atual, os princípios de autonomia dos 
estados e das escolas e os aspectos da desigualdade social e da diver-
sidade cultural, que são bastantes acentuados no Brasil.

Além disso, posteriormente, são discutidas as formas de organi-
zação curricular e seleção dos conteúdos do ensino, a fim de tentar 
compreender o que são as competências e habilidades e por que elas 
foram escolhidas para compor o currículo nacional obrigatório. Esse 
estudo sobre a construção das ideias e conceitos em torno da BNCC 
e do processo de elaboração dessa política possibilita, no terceiro 
capítulo, a compreensão da reforma curricular realizada no Paraná, 
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feita a partir das determinações da base nacional e dos processos de 
reinterpretação possibilitados pela leitura do texto da política.

A construção da BNCC teve início no ano de 2015 e foi con-
cluída em 2017. Ao longo desses três anos, foram elaboradas três 
versões do documento: a primeira em 2015, a segunda em 2016 e a 
terceira e última no final do ano de 2017, a qual foi votada e apro-
vada pelo Conselho Nacional de Educação (CNE). 

Neste livro, o foco principal é a terceira versão da BNCC, na 
qual estão presentes os conceitos e os significados que se tornaram 
hegemônicos nesse processo de construção da política curricular e 
que agora estão sendo inseridos nos currículos locais e interpreta-
dos pelos sujeitos nas escolas de todo o país14. 

2.1 Aspectos sobre os contextos de influência e de 
produção do texto da BNCC: reflexões sobre os 
processos de centralização curricular

Na sequência, são analisados alguns aspectos sobre o contexto 
de influência e o contexto de produção do texto da BNCC. Com 
isso, busca-se compreender quais são os atores sociais envolvidos 
diretamente e como se deu a disputa em torno dos significados inse-
ridos na BNCC, tendo em vista a existência de diferentes demandas 
em torno da construção de políticas e a necessidade da construção 
de consensos para a hegemonia de determinado projeto, nesse caso, 
um projeto de centralização curricular15. 

Nas primeiras linhas da BNCC, encontra-se a afirmação de que 
“A BNCC é fruto de amplo processo de debate e negociações com 

14.  No apêndice deste livro, há um quadro comparativo com as principais mu-
danças presentes nas três versões da BNCC, apesar dessas mudanças não serem o 
foco principal deste estudo , elas contribuem para a compreensão dos processos 
políticos e das mudanças e constâncias de significados ao longo do contexto de 
produção do texto da base.
15.  Esse processo de centralização curricular concentrou a criação de prescri-
ções curriculares no âmbito federal, centralizando o processo administrativo e o 
próprio fazer do currículo, em detrimento da horizontalidade nas decisões e na 
criação dos currículos, conforme debatido adiante.
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diferentes atores do campo educacional e com a sociedade brasi-
leira” (Brasil, 2017, p. 5). No entanto, muitos pesquisadores e edu-
cadores questionam esse processo, que culminou na aprovação da 
terceira e última versão da BNCC16, por meio da resolução CNE/
CP n.º 2, de 22 de dezembro de 201717. 

Na medida que o MEC, sob nova administração, deli-
neou sua política, começou a ficar claro que seriam toma-
das medidas de políticas que, no limite, apresentam um 
forte viés privatista favorecendo interesses do mercado. 
Contudo, no CNE, formou-se um polo de resistência que, 
mesmo minoritário, tentou fazer um contraponto à verti-
calização política do MEC e àqueles objetivos que não se 
enquadram na perspectiva da gestão democrática. Foi nes-
se contexto que se efetivou o Pedido de Vistas ao Parecer e 
à Resolução da BNCC para que ficasse o registro histórico 
dos acontecimentos. (Aguiar, 2018, p. 8)

Segundo relato de três ex-conselheiras do CNE, intitulado “Re-
lato da resistência à instituição da BNCC pelo Conselho Nacional 
de Educação mediante pedido de vista e declarações de votos”18, 

16.  Neste subcapítulo, focamos na construção da BNCC desde o início da retomada 
das discussões sobre a criação de padrões nacionais de aprendizagem em 2013 até o 
ano de 2017, quando a BNCC com a parte da Educação Infantil e do Ensino Funda-
mental foi aprovada. Em dezembro de 2018, foi publicada a parte do Ensino Médio, 
no entanto, não foram realizadas mudanças substanciais no texto já existente. Além 
disso, é importante destacar que, aqui, o foco principal das discussões é a versão de 
2017 porque a reformulação das políticas de currículo no estado do Paraná foi feita a 
partir dessa versão, que abrangia apenas a Educação Infantil e o Ensino Fundamental. 
17.  Para mais detalhes sobre esse documento, acesse: https://bit.ly/2kuapbx. 
Acesso em: 18 fev. 2020.
18.  Esse texto foi lido pelas conselheiras na sessão do conselho pleno do CNE em 
que foi votada a aprovação da BNCC, disponível em: https://bit.ly/43jdBXg. Aces-
so em: 18 fev. 2020 Além disso, ele também faz parte de uma publicação conjunta 
de pesquisadores da Anpae (Associação Nacional de Políticas e Administração da 
Educação), cujo título é “A BNCC na contramão do PNE 2014-2024: avaliação e 
perspectivas”, disponível em: https://bit.ly/421IiPx. Acesso em: 18 fev. 2020.
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após o afastamento da presidenta eleita Dilma Rousseff, em 2016, e 
a mudança de perspectiva do governo federal para o que as autoras 
denominam de “forte viés privatista”, foram realizadas mudanças 
drásticas na gestão do MEC, bem como na composição do CNE. 

Segundo Aguiar (2018), isso resultou em uma mudança na manei-
ra de conduzir o processo pelo MEC, que se tornou mais verticalizada 
e alinhada aos interesses do mercado. Além disso, após as mudanças 
na composição do CNE e a nomeação de novos conselheiros, houve, 
segundo relato, a aprovação aligeirada da terceira versão sem o devido 
debate com a sociedade e até mesmo dentro do próprio conselho. 

Apesar dessas mudanças na condução do processo da BNCC, é 
importante observar que “[...] o substituto, Michel Temer, reverteu 
dúzias de políticas públicas adotadas pelo governo anterior e parali-
sou inúmeros outros programas governamentais, mas a BNCC per-
maneceu intocada” (Tarlau; Moeller, 2020, p. 554), o que confirma 
ainda mais a importância de compreender como se deu a constru-
ção do consenso em torno da importância da BNCC, que não só 
continuou mesmo após a mudança de governo, mas também teve 
seu processo de finalização e aprovação acelerado. 

Como mencionado anteriormente, as discussões em torno da 
criação da BNCC já vinham ocorrendo oficialmente desde 2014. 
No entanto, a intenção de elaborar um currículo nacional para o 
Brasil já vem desde a década de 1990, no contexto inicial da refor-
ma da educação na América Latina, por meio da criação dos PCN 
– que, na ocasião, foram classificados pelo CNE como uma alter-
nativa curricular e não uma política obrigatória e normativa como 
a BNCC (Macedo, 2014). Após a publicação do Plano Nacional de 
Educação (PNE 2014-2024),

O Conselho Nacional de Educação (CNE) iniciou o seu 
processo de discussão sobre o tema da Base Nacional Co-
mum Curricular (BNCC) constituindo uma Comissão Bi-
cameral, criada pela Portaria CNE/CP nº 11/2014, tendo 
por objetivo “acompanhar e contribuir com o Ministério 
da Educação na elaboração de documento acerca dos direi-
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tos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento, tendo 
em vista, principalmente, as estratégias 2.1 e 2.2 da Meta 
2 e as estratégias 3.2 e 3.3 da Meta 3 previstas no Plano 
Nacional de Educação aprovado pela Lei nº 13.005, de 25 
de junho de 2014”. (Aguiar, 2018, p. 9)

Essas estratégias do PNE, mencionadas no trecho acima, refe-
rem-se à criação de uma base comum nacional para os currículos, a 
fim de atingir as metas que dizem respeito à melhoria da qualidade 
da educação. É a partir desse momento que, oficialmente, os deba-
tes em torno da BNCC começam a ganhar força novamente. Nesse 
mesmo período, o MEC anunciava19 que iniciaria a discussão da 
Base por meio de uma consulta nos estados e municípios sobre os 
documentos curriculares vigentes. 

Em setembro de 2015, o referido ministério publicou a primeira 
versão para consulta pública, além disso, pesquisadores e professo-
res de diferentes universidades e membros de associações e grupos 
de pesquisa elaboraram pareceres sobre as áreas de conhecimento e 
os componentes curriculares e encaminharam para o MEC. 

Em 2016, com a publicação da segunda versão, a Undime, 
o Consed e o atuante Movimento pela Base Nacional Comum 
(MBNC)20 foram responsáveis pela condução de seminários de dis-
cussão sobre essa segunda versão do documento. Nesses seminários, 
segundo Aguiar (2018), os educadores foram divididos em grupos 
por componente curricular e a eles foram apresentados slides com 
a organização geral dos conteúdos, sobre a qual eles opinavam com 
concordo ou discordo e faziam suas sugestões de alteração.

Macedo (2014; 2016) e Avelar e Ball (2017) apontam que o 
MBNC21 iniciou em abril de 2013, depois de um seminário inter-

19.  Disponível em: https://bit.ly/3MRk6Lz. Acesso em: 25 maio 2020.
20.  No inglês o movimento é chamado de Mobilization for the National Learning 
Standards – MNLS, porém, optamos por utilizar a sigla MBNC para se referir ao 
Movimento pela Base Nacional Comum, conforme nomeado no Brasil.
21.  Na sequência é citado apenas como MBNC ou movimento pela base/BNCC. 
Mais informações em: https://bit.ly/2lyQKYg. Acesso em: 18 fev. 2020.
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nacional intitulado “Liderando Reformas Educacionais”, realizado 
nos EUA pela Fundação Lemann – a principal líder e mantenedora 
do MBNC. Esses autores estudam a atuação primordial desse mo-
vimento no processo de construção e elaboração da BNCC e, para 
isso, utilizam o conceito de rede de políticas, cunhado por Stephen 
Ball, por meio do qual o teórico analisa a atuação decisiva de atores 
sociais da esfera privada em reformas e políticas públicas. 

Esses atores sociais atuam diretamente no contexto de influência 
das políticas educacionais e, consequentemente, da reforma curri-
cular. Em um estudo publicado em 2017, Avelar e Ball trazem um 
mapeamento detalhado das chamadas redes de governança – que 
reúnem agentes públicos e privados na elaboração de políticas –, 
destacando a influência e atuação dessas fundações e instituições 
filantrópicas citadas na mobilização pela criação de padrões na-
cionais de aprendizagem no Brasil, o que resultou na concepção 
e elaboração da BNCC. Inicialmente, os autores descrevem esse 
fenômeno como a “nova filantropia” (new philanthropy), em que as 
fundações e instituições privadas e/ou não governamentais fazem 
investimentos, em vez de doações (filantropia), em determinada 
área e pauta e atuam para obter resultados como forma de retorno, 
além de “[...] querer estar envolvida em decisões de como o dinheiro 
é usado” (Avelar; Ball, 2017, p. 1, tradução nossa). 

Baseados nisso, os autores analisam a relação entre o governo 
federal, especificamente o MEC, e o MBNC, a fim de compreender 
como se deu a formulação dessa política, tendo em vista a interação 
entre interesses públicos e interesses privados. O MBNC se confi-
gurou, segundo os autores, como um espaço de colaboração entre a 
nova filantropia e o estado e também “como um espaço de formula-
ção de políticas por si só” (Avelar; Ball, 2017, p. 1, tradução nossa). 

Os sujeitos que atuam nesse movimento são descritos como em-
presários políticos, tecnocratas, líderes, especialistas e influenciado-
res, que oferecem soluções “tecno-políticas” para os problemas das 
políticas educacionais (Avelar; Ball, 2017, p. 4) por meio de semi-
nários, conferências, consultorias, entre outras ações que envolvem 



Currículo do Paraná Pós-BNCC: Padronização curricular e aprendizagens por competências

71

a participação de parlamentares, funcionários do MEC, secretários 
de educação, gestores de escolas, secretarias municipais etc. 

Diante disso, o MBNC se constituiu desde o princípio enquan-
to um ator social privilegiado nas discussões sobre a BNCC, pois, 
conforme relatam Macedo (2014) e Avelar e Ball (2017), foi princi-
palmente por meio da atuação dele que a discussão sobre a criação 
de padrões nacionais de aprendizagem foi retomada e fortalecida 
no Brasil depois de 2013 e inserida na agenda política da educação. 

Macedo (2016) destaca, ainda, que essas instituições mantive-
ram relações mais ou menos estáveis com os governos de diferentes 
orientações políticas e ideológicas ao longo dos últimos anos, atu-
ando nas demandas sobre avaliação, currículo e formação a partir 
das ideias neoliberais, de modo que, não se pode analisar o movi-
mento dinâmico dessas negociações de sentido em torno dos temas 
da educação de forma determinista. 

Conforme relatam os estudos, o primeiro evento que marca a 
retomada das discussões sobre a BNCC no Brasil – apesar de, con-
forme destacado por Macedo (2016), esse assunto ter permanecido 
sempre presente de uma forma ou de outra desde 1990 nos dife-
rentes contextos políticos – são esses seminários promovidos pela 
Fundação Lemann em Yale, nos EUA, que foram uma espécie de 
imersão de agentes públicos e privados brasileiros nos debates inter-
nacionais sobre a padronização de aprendizagens por meio do cur-
rículo nacional. Tais encontros reuniam tecnocratas, empresários 
políticos e “especialistas” que participaram da criação do chamado 
Commom Core, currículo nacional dos EUA. 

A partir desses encontros organizados ou fomentados pelo mo-
vimento, foi construído um consenso em torno da necessidade de 
criar padrões nacionais de aprendizagem e de promover a centra-
lização curricular, apresentados como receita de sucesso de outros 
países para a melhoria da qualidade da educação brasileira. Por isso, 
segundo Cássio (2018, p. 244), 

a BNCC é o ponto de saturação das políticas de centrali-
zação curricular no Brasil” e resultado de “uma síntese das 
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políticas de currículo brasileiras desde os PCN temperada 
com o linguajar dos common core de alguns países.

Segundo Macedo (2016), entre as estratégias utilizadas para a 
criação desse consenso, a principal delas é a afirmação da existên-
cia de uma crise no sistema educacional, marcada pela ineficiência 
das escolas, baixos índices de desempenho em avaliações de larga 
escala, alto índice de abandono e de defasagem de idade e série, de 
modo que a solução apresentada é a criação de padrões nacionais 
de aprendizagem por meio de um processo de centralização curri-
cular aliado às avaliações de larga escala. 

Além disso, esse movimento pela centralização curricular já vi-
nha “envolvendo estratégias de convencimento da sociedade acer-
ca da vinculação causal entre uma base nacional comum para os 
currículos e a qualidade da educação” (Macedo, 2016, p. 11) antes 
e depois da aprovação da BNCC, promovendo ações22 que visam 
garantir a adoção da Base na prática educativa.  

Cássio (2018) afirma que a opção pela centralização e padroni-
zação curricular por meio da BNCC, apontada como forma de pro-
mover a qualidade da educação, é reforçada em detrimento das me-
tas e estratégias do PNE. Segundo o autor, o plano prevê o aumento 

22.  Segundo Cássio (2018), a Fundação Lemann e o MBNC têm atuado exaus-
tivamente na criação e distribuição gratuita de materiais para os professores com 
orientações de como aplicar a BNCC na prática, como compreender e ensinar 
a por meio das competências e habilidades da base etc. A Revista Nova Escola, 
que é mantida pela Fundação Lemann, tem trabalhado na divulgação de planos 
de aula digitais e no fomento da participação de professores na organização de 
sequências didáticas apoiadas na BNCC, principalmente nas redes sociais e por 
meio do site. Além disso, o autor também destaca uma parceria de 30 milhões 
de reais entre a Lemann e o BNDE para levar internet para todas as escolas do 
país e outra parceria com o Google na criação de uma plataforma digital para os 
professores com planos de aula, vídeos, materiais e orientações feitas a partir da 
BNCC. O autor ainda afirma “Não tenho dúvidas de que a esmagadora maioria 
dos materiais de propaganda da BNCC que hoje atingem o professorado brasi-
leiro não provém do MEC ou das redes de ensino, mas dos agentes privados que 
constelam estas intrincadas redes de políticas” (Cássio, 2018, p. 248). 
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dos investimentos na formação dos alunos por meio da melhoria de 
infraestrutura, formação de professores, políticas de salário, planos 
de carreira e condições de trabalho, o que faria com os recursos 
destinados à educação fossem muito maiores do que o necessário 
para elaboração e implementação da BNCC. 

Por isso, os discursos sobre o potencial da BNCC de promo-
ver a melhoria da qualidade da educação são enfatizados, fazendo 
com que ela se torne “o centro gravitacional das políticas do MEC” 
(Cássio, 2018, p. 244), ignorando a importância e a efetiva melho-
ria que pode ser alcançada por meio da aplicação do PNE. 

Conforme destaca Macedo (2016), nos debates acerca da BNCC, 
demandas e significados distintos são reunidos em torno do consen-
so da criação de um padrão nacional de aprendizagem como forma 
de promover a qualidade da educação. Com isso, há uma disputa a 
respeito da hegemonia do significado da BNCC, desde a sua concep-
ção, durante a elaboração e também nas instâncias menores, para que 
determinados sentidos possam estar presentes na prática educativa. 

Segundo Apple (1998), nesse contexto de disputas, o Estado é 
“um sítio de conflitos”, em que “ocorrerão compromissos ou acor-
dos”, tendo em vista que “elites econômicas, políticas e culturais 
buscam o máximo de apoio de outros grupos para suas políticas 
educacionais, oferecendo em troca uma quantidade mínima de di-
versificação” (Apple, 1998, p. 103). 

Com isso, os estudos sobre a reforma curricular, inclusive esta 
pesquisa, buscam compreender quais são os atores sociais envolvi-
dos, os discursos produzidos por eles e as disputas em torno da he-
gemonia de determinados significados que são inseridos no texto da 
política para serem posteriormente lidos e reinterpretados, de acor-
do com os significados produzidos pelo leitor e as limitações coloca-
das pelo texto da política – especialmente nesse caso da BNCC, que 
é obrigatória. Nesse contexto de articulação de interesses públicos e 
privados, antagônicos ou não, cabe o estudo das relações de poder e 
dos sentidos hegemonizados que foram inseridos na BNCC.
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2.1.1 A atuação de agentes privados e a verticalização no 
processo de elaboração da BNCC

No contexto de elaboração da BNCC, surgem alguns ques-
tionamentos referentes ao processo de construção dessa política de 
centralização curricular, na busca de compreender como determi-
nadas posições em relação ao currículo e à educação se tornaram 
hegemônicas. Por isso, na sequência, é discutida a atuação de agen-
tes privados na elaboração da BNCC e a verticalização do processo 
de construção dessa política, principalmente no contexto de cons-
trução e aprovação da terceira versão. 

Para tal, busca-se problematizar a relação da BNCC com os 
princípios democráticos do direito de participação e representação 
na construção das políticas, da liberdade de ensinar e da autonomia 
na produção e redação de propostas pedagógicas curriculares – con-
quistas essas que são recentes no Brasil, porque foram possibilita-
das, principalmente, após a redemocratização do país, a Constitui-
ção Federal de 1988 e a LDB de 1996. 

Diante da afirmação de que a Base foi construída em diálo-
go constante com a sociedade civil, cabe observar quem são esses 
sujeitos que participaram efetivamente do contexto de produção do 
texto dessa política curricular. 

Sendo assim, apoiando-se nos estudos de Macedo (2016), Avelar 
e Ball (2017) e Tarlau e Moeller (2020), que analisam as redes de ato-
res e instituições envolvidos diretamente no processo de elaboração 
da BNCC, na sequência, são debatidas as relações entre os agentes 
públicos e privados, a construção de sentidos em torno da BNCC 
e os sujeitos que são efetivamente representados nessa dinâmica da 
política educacional. Além disso, esses aspectos são relacionados aos 
princípios democráticos no que se refere aos direitos de representação, 
participação e autonomia das instâncias locais nos processos de cons-
trução de políticas para a educação, entre elas, o currículo escolar. 

Avelar e Ball (2017) fazem o mapeamento da rede de atores e de 
instituições envolvidas diretamente na construção da BNCC, ob-
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servando principalmente a atuação do MBNC. Segundo levantan-
do inicial feito por eles, entre 2015 e 2016, os membros do MBNC 
possuíam ligações com 52 instituições; dessas, 12 são instituições 
privadas e as que possuem três ou mais ligações com o movimento 
são: Fundação Lemann (3), Todos pela Educação23 (20), Instituto 
Ayrton Senna (3), Fundação Itaú/Unibanco (4), PUC/SP (3). Com 
relação às instituições públicas com três ou mais ligações com o 
movimento: MEC (5), CNE (7), Câmara dos Deputados (4). 

Um dado importante da pesquisa de Avelar e Ball (2017), que 
converge com o relato de Aguiar (2018) citado anteriormente, é o 
aumento expressivo de representantes do MBNC no MEC e no 
CNE a partir do ano de 2016, após o afastamento da presidenta 
eleita Dilma Rousseff e a condução do então vice-presidente Michel 
Temer à presidência do país. 

Segundo os autores, quando o MEC publicou a primeira versão 
da Base em 2015, o movimento tinha 4 membros de seus atuando 
no CNE e 3 no MEC. Após a mudança de governo, “até o final de 
2016, mais da metade dos membros do MBNC estavam trabalhan-
do em instituições do governo24”; desses, 19 atuavam em institui-
ções federais ligadas ao processo de elaboração da BNCC: CNE, 
MEC e INEP (Avelar, Ball, 2017, p. 5-6, tradução nossa). Além 
disso, ambos os estudos destacam a condução de pessoas ligadas 
ao movimento em posições estratégicas, tanto para o processo de 
elaboração da terceira versão quanto para aprovação da BNCC. 

Segundo Tarlau e Moeller (2020), a atuação no MBNC, lide-
rado e financiado pela Fundação Lemman, resultou na construção 
de um forte consenso pela importância da continuidade da BNCC, 
mesmo diante da crise política causada pelo impeachment, o que fez 
com que a ideia da Base ficasse acima das tensões partidárias. No 
entanto, com a mudança de governo, houve também uma trans-

23.  Essa organização está profundamente relacionada com o MBNC, pois muitos 
atores e instituições como Instituto Natura, Fundação Lemann, Itaú Social, Funda-
ção Roberto Marinho, Unibanco, entre outras, fazem parte dos dois movimentos. 
24.  Original: “By the end of 2016, more than half of MNLS members were 
working in state institutions.” (Avelar; Ball, 2017, p. 5).
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formação drástica no processo de condução da BNCC e de outras 
políticas do ministério, tendo em vista que a estratégia de consensos 
adotada até então pelo MBNC foi substituída por decisões cen-
tralizadas tomadas pelos novos membros do MEC e das demais 
instituições públicas ligadas a ele e a Base. 

A imposição de cima para baixo de uma nova reforma do 
Ensino Médio, em contraste com a estratégia da Lemann 
de formar um consenso na sociedade civil em torno da 
BNCC, mostra claramente a diferença entre estratégias 
“draconianas” e “gramscianas” em matéria de políticas 
públicas. Na primeira, as políticas são impostas à socie-
dade civil, gerando raiva e, muitas vezes, resistência; na 
estratégia gramsciana, a sociedade civil é integrada a um 
bloco unido hegemônico de apoio a novas iniciativas, mi-
nimizando as divergências e marginalizando como irra-
cional, ilógica e ideológica qualquer resistência que apare-
ça. (Tarlau; Moeller, 2020, p. 588)

Com a imposição da reforma do Ensino Médio por meio de uma 
medida provisória25 – que, como mencionado, prevê uma mudança na 
formação a partir da criação de opções de diferentes especializações 
para os alunos –, houve uma celeridade no processo de elaboração e 
aprovação da terceira versão da BNCC, somente com a parte do Ensi-
no Fundamental e da Educação Infantil, sem espaços para debate so-
bre essa grande mudança na legislação da Educação Básica no Brasil.

Após a publicação da terceira versão, no primeiro semestre de 
2017, foi realizada uma audiência pública em cada uma das cin-
co regiões do país e, também, foram solicitadas pelo CNE algu-
mas alterações, entre elas a “inclusão de temáticas voltadas para as 
populações indígenas, quilombolas e afro-brasileiras, bem como 

25.  Lembrando que a reforma do Ensino Médio foi feita a partir da Medida Pro-
visória n.º 748/2016, a qual foi sancionada pelo então presidente da República, 
Michel Temer, em fevereiro de 2017 e promoveu alterações na LDB 9394/96 em 
relação à formação e à carga horária nessa etapa do ensino. 
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questões voltadas para a área de computação, tecnologias digitais, 
entre outras” (Aguiar, 2018, p. 12), as quais estavam presentes nas 
versões anteriores. No entanto,

Nas reuniões da Comissão Bicameral no mês de dezembro 
foram apresentadas pelo MEC as inclusões feitas na BNCC 
pelo Comitê Gestor e suas equipes, segmentadas por com-
ponente curricular, de forma individualizada e oralmente. 
Não foram apresentadas justificativas por escrito para a não 
inclusão de contribuições ocorridas nas audiências públicas e 
mesmo as apresentadas pelo CNE. Mais uma vez, é funda-
mental assinalar os limites da referida tramitação da matéria. 
No momento da apresentação, o MEC ainda recebeu contri-
buições de Conselheiros e Conselheiras e se comprometeu a 
incluir algumas delas no documento da BNCC. Este proces-
so não permitiu uma análise pormenorizada das inclusões, 
por parte da Comissão e do CNE, como requer a matéria, 
sobretudo, se considerarmos a substantiva contribuição ad-
vinda das audiências públicas. (Aguiar, 2018, p. 12)

Denota-se que, conforme demonstra o relato acima e os dados 
trazidos pela pesquisa de Avelar e Ball (2017), após a mudança no 
CNE e no MEC – com a inserção de membros do MBNC em posi-
ções de chefia –, houve um aligeiramento no processo de condução 
da BNCC, de modo que, consoante com os estudos, não foram in-
seridas as contribuições dos educadores produzidas nas audiências 
públicas, bem como não foram feitas as alterações solicitadas por 
alguns membros do CNE em relação a assuntos de grande impor-
tância para a educação brasileira26. 

26.  Na versão publicada em dezembro de 2018, com a parte do Ensino Médio, 
foi incluído na introdução do texto da base um parágrafo que cita as modalidades 
específicas de educação – Educação Especial, Educação de Jovens e Adultos, Edu-
cação do Campo, Educação Escolar Indígena, Educação Escolar Quilombola, 
Educação a Distância (Brasil, 2018, p. 16-17) –, relacionadas aos princípios de di-
versidade e equidade. No entanto, não há aprofundamento sobre o assunto, tam-
pouco sobre as especificidades e concepções que embasam desse tipo de ensino. 
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De acordo com Aguiar (2018), apesar da falta de consenso, de 
tempo para a análise das minutas, pareceres e resoluções da comis-
são responsável pela BNCC no conselho e da ausência da parte que 
trata do Ensino Médio, a BNCC foi votada e aprovada pela maioria 
do Conselho Pleno do CNE em regime de urgência, de modo que 
“[...] as buscas da celeridade na tramitação [...] se sobrepuseram ao 
papel do CNE como órgão de Estado, comprometendo a discussão 
e eventuais ajustes e contribuições” (Aguiar, 2018, p. 13).

Levando em conta esses estudos de Macedo (2016), Avelar e 
Ball (2017), Tarlau e Moeller (2020), assim como o relato de Aguiar 
(2018), é possível compreender como se deram as relações que resul-
taram na elaboração e aprovação da BNCC. 

Portanto, fica evidente a profunda atuação das instituições 
privadas filantrópicas dentro do processo de elaboração de uma 
política curricular para a educação brasileira, tanto no contexto de 
influência quanto no contexto de produção do texto da política, haja 
vista a inserção de sujeitos dessas instituições no comitê gestor da 
BNCC. Além do mais, nota-se que há uma redução ou até mesmo 
uma diluição entre as fronteiras das esferas públicas e privadas, 
na medida em que os sujeitos atores sociais que fizeram parte do 
processo da BNCC transitavam em ambas.

Os autores também apontam para um processo desestatização, 
na medida em que são ampliadas não somente a influência, mas 
também as intervenções desses agentes privados na construção de 
políticas públicas. Nas palavras de Avelar e Ball (2017), esse processo 
cria uma “heterarquia” entre o Estado e essas redes de governança fi-
lantrópicas por meio de conexões tanto verticais quanto horizontais. 

Outro aspecto importante é a existência de negociações de sen-
tido e a busca por consenso por meio da prática do lobby no contex-
to da BNCC, o que fez com que, ao longo do processo de constru-
ção do documento, o MBNC ganhasse muitos adeptos, ocupando 
assim posições privilegiadas, tanto nas esferas de produção quanto 
de aprovação do texto político (Avelar; Ball, 2017). 

Diante disso, é possível compreender os interesses que marcam 
a atuação desses agentes da esfera privada na criação do consenso 
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em torno da importância da centralização curricular por meio da 
padronização das aprendizagens. 

Para além da crença na determinação decisiva das políticas cur-
riculares sobre a qualidade da educação, estão situados os interesses 
pelo mercado lucrativo que se cria em torno de uma política como 
a BNCC. Ademais, isso se relaciona à falta de interesse dos agentes 
políticos em direcionar investimentos diretamente para as escolas, 
para a formação docente nas universidades públicas, para a valori-
zação dos professores, conforme previsto no PNE. 

Em termos de representação, cabe destacar o quanto o MBNC 
esteve presente de forma privilegiada na tramitação da BNCC e teve 
os seus interesses representados na dinâmica da sua construção. Ape-
sar de ser apresentado como movimento de representação da socieda-
de civil organizada, que atuou de forma colaborativa na construção 
da Base, o grupo representa a visão de grandes empresários do Brasil 
e de outros países sobre a educação e o currículo e, também, de polí-
ticos e especialistas reformadores que aderiram ao movimento. 

Embora todos tenham o direito formal de serem repre-
sentados nos debates acerca do capital cultural que será 
declarado conhecimento legítimo e transmitido às novas 
gerações de estudantes – o conhecimento de que grupos, 
de que modo e para quem – existe ainda uma tradição se-
letiva na qual o conhecimento específico de apenas alguns 
grupos torna-se conhecimento oficial. Assim, a liberdade 
para ajudar a selecionar o corpus formal de conhecimento 
escolar está sujeita a relações de poder que têm efeitos bas-
tante reais. (Apple, 1999, p. 101)

Por meio da análise dos sujeitos envolvidos nas decisões que en-
volvem o fazer de uma política como a BNCC, é possível compre-
ender as relações de poder que levam a uma certa seleção de deter-
minados atores e significados que efetivamente estiveram presentes 
na construção do texto político. Conforme afirma Apple (1999), 
mesmo que todos tenham o direito formal de serem representados, 
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há uma tradição seletiva de conhecimentos que são considerados 
oficiais e dos sujeitos que participam efetivamente dessa escolha. 

Por isso, políticas que são conduzidas como a BNCC se carac-
terizam pela verticalização, tendo em vista que as decisões são feitas 
por sujeitos considerados “especialistas” nas esferas administrativas de 
maior abrangência e que são direcionadas para os municípios, estados 
e para as escolas e sujeitos que nela atuam. No caso da BNCC, a par-
ticipação dos educadores e da comunidade se deu por meio dos semi-
nários e de contribuições feitas pela internet e/ou enviadas ao MEC. 
No entanto, conforme debatido, isso não resultou em alterações subs-
tanciais ou obrigatórias no texto ou na organização do documento. 

2.1.2 A BNCC e os princípios democráticos: contradições 
no processo de produção da política curricular

A seguir, são analisadas algumas das principais fragilidades 
do processo de condução da BNCC em relação aos princípios de-
mocráticos. Nesse sentido, o objetivo deste tópico é refletir sobre a 
relação contraditória de uma política abrangente e de grande im-
portância para a educação, como a BNCC, com os princípios da de-
mocracia na gestão, no ensino e na educação, que são tão essenciais 
em projetos educativos emancipatórios, que mantêm compromisso 
constante com a redução das desigualdades e com a participação e 
representação de todos os sujeitos na sociedade. 

Entre os principais problemas apontados nesse processo da 
BNCC, estão a centralização nas decisões e a metodologia vertica-
lizada que, segundo a crítica especializada, foi apenas denomina-
da de participativa, o que fere os princípios da gestão democrática 
(Aguiar, 2018). Ademais, é importante frisar que o próprio fato de 
a BNCC ter que ser respeitada obrigatoriamente já fragiliza a auto-
nomia das instâncias regionais e locais, o que fica evidente desde o 
processo de elaboração dessa política curricular. 

Conforme aponta Mendonça (2018), a maneira centralizada e 
verticalizada com que foi construída a BNCC contraria a gestão de-
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mocrática, além disso, como bem destaca esse autor, não há qualquer 
referência ao termo ao longo de todo o documento, fato que evidencia 
que a BNCC não mantém o compromisso com esse modelo de gestão. 
Apple (1999) aponta para a relação entre esse controle simbólico por 
meio do poder centralizado do Estado com o conservadorismo, de 
modo que isso permite compreender a preferência pela centralização 
e verticalização das decisões em detrimento da horizontalidade e da 
representação de todos os grupos previstos pela gestão democrática. 

Além disso, a opção pela centralização curricular revela um po-
sicionamento em relação aos educadores. Por intermédio da constru-
ção de consenso, implicitamente, aceita-se que as instâncias regionais 
e locais não possuem a “competência” necessária para definir quais 
são as aprendizagens essenciais para os alunos na Educação Básica. 
Essa importante tarefa é então direcionada aos “especialistas”, “tec-
nocratas” e “vendedores” de soluções e estratégias para a melhoria de 
desempenho e aperfeiçoamento do sistema educativo.

A intervenção administrativa supôs uma carência de mar-
gens de liberdade nas quais expressam as tendências cria-
doras e renovadoras do sistema social e educativo. Numa 
sociedade democrática, que ademais garante a participação 
dos agentes da comunidade educativa em diversos níveis, 
é preciso analisar a intervenção ou regulação do currículo 
desde outra perspectiva. Em muitos casos a política curri-
cular está longe de ser uma proposição explícita e coerente, 
perdendo-se numa mentalidade difusa, aceita muitas vezes 
como prática historicamente configurada, dispersa numa 
série de regulações desconectadas entre si. É mais clara 
ali onde o controle é realizado de modo explícito e onde é 
exercida por mecanismos coercitivos que não se ocultam. 
Mas, à medida que o controle deixa de ser coercitivo para 
se tecnificar e ser exercido por mecanismos burocráticos, se 
oculta sob regulamentações administrativas e “orientações 
pedagógicas” com boa intenção, que têm a pretensão de 
“melhorar a prática”. (Gimeno Sacristán, 1998, p. 109)
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As políticas curriculares, como a BNCC, que resultam de regu-
lações ou intervenções administrativa, segundo Gimeno Sacristán 
(1998), nem sempre se apresentam de forma explícita e coercitiva. 
Conforme aponta o autor, elas se tornam difusas no interior da 
prática burocrática configurada historicamente. 

Logo, a BNCC se situa nesse contexto de políticas citado pelo 
autor, porque ela também é baseada em discursos que caracteri-
zam o currículo como um fazer técnico, burocrático, portanto, 
apolítico e neutro. Assim sendo, essa política curricular é apre-
sentada como uma determinação necessária para a melhoria da 
qualidade da educação, na intenção de mitigar a importância do 
debate sobre: o modelo de construção adotado na sua elaboração; 
a intencionalidade que levou a sua concepção; e os aspectos teóri-
cos e epistemológicos que a fundamentam. 

Sob tal ótica, enquanto política pública para a Educação Bási-
ca no Brasil, a BNCC vai muito além da prescrição curricular, ela 
revela uma postura em relação à educação, ao ensino e à forma de 
administrar a política. Com isso, a condução centralizadora, verti-
calizada e pouco democrática do processo de construção da política 
curricular, revela uma postura política e social intervencionista, re-
guladora e controladora da prática educativa. 

Essa postura reguladora resulta da visão de que, por meio da 
prescrição curricular, a prática escolar pode ser modificada ou me-
lhorada. No entanto, conforme afirma o autor, essa tendência é 
ineficaz, gera dependências e não possibilita o desenvolvimento de 
procedimentos técnicos e pedagógicos de forma autônoma nas es-
colas, por parte dos professores e da equipe pedagógica, que de fato 
podem auxiliar e melhorar a prática de ensino e de aprendizagem. 

Nesse sentido, Gimeno Sacristán (1998, p. 115) destaca que “a 
administração pode e deve regular o sistema curricular [...] facilitan-
do os meios para que se faça um desenvolvimento técnico-pedagó-
gico adequado do mesmo, mas não propondo o modelo definitivo”. 

[...] a crença dos implementadores da Base na viabilidade 
de seu projeto uniformizador – a ponto de conceber estra-
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tégias cada vez mais sofisticadas para realizá-lo – é uma 
ameaça concreta a projetos educacionais democráticos. 
Por isso mesmo, a insistência da propaganda – sobretudo 
governamental – em associar a BNCC a processos de par-
ticipação social e uma suposta igualdade de oportunida-
des educacionais só ratificam a necessidade de persuadir 
as pessoas daquilo que a Base efetivamente não é capaz de 
produzir. (Cássio, 2018, p. 250)

Conforme afirma o autor, a BNCC se tornou uma ameaça aos 
projetos de educação democrática e isso ocorre por diversos motivos, 
mas principalmente pelos que foram aqui apontados: a busca pa-
dronização e homogeneização em detrimento da diversidade, a ver-
ticalização das decisões, a falta de compromisso com os princípios 
democráticos na gestão e na elaboração de currículos, entre outros. 

Sendo assim, questiona-se a obrigatoriedade e a abrangência de 
uma política como a BNCC, que não foi construída de forma partici-
pativa e dialógica com os diferentes atores sociais envolvidos no sistema 
educativo, bem como com as diferentes realidades culturais e sociais 
brasileiras. Além de se afastar dos princípios democráticos desde a sua 
construção, a BNCC também se afasta da busca pela democratiza-
ção do ensino, na medida em que reforça os valores meritocráticos 
do mundo empresarial e não incentiva o aprimoramento da demo-
cratização da escola e da educação para todos os sujeitos como direito 
fundamental, garantindo a valorização e o respeito à diversidade. 

No que se refere à metodologia verticalizada adotada na elabo-
ração e condução dessa política, questiona-se a postura reguladora, 
intervencionista e controladora do processo pedagógico, na medida 
em que os conteúdos mínimos listados pela prescrição curricular 
se tornam obrigatórios e são exigidos nas avaliações de larga escala 
que compõem o índice utilizado para referenciar a qualidade da 
educação nas escolas, municípios e estados. 

As possíveis consequências dessa centralização curricular por 
meio da BNCC são o estreitamento curricular e a submissão dos 
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conteúdos de ensino e da autonomia pedagógica às regulações ad-
ministrativas. No documento, afirma-se, ainda, que 

[...] o país terá diante de si a tarefa de implementação, ou 
seja, de construir currículos subnacionais (estaduais dis-
trital e municipais), com base nas aprendizagens essen-
ciais estabelecidas na BNCC, passando assim, do plano 
normativo propositivo para o plano da ação e da gestão 
curricular. (Brasil, 2017, p. 14, grifos nossos)

Conforme destacado no trecho, a BNCC se apresenta como o pla-
no normativo do currículo que será implementado por meio do plano 
da ação ou do currículo em ação. Segundo Macedo (2018), com esse 
direcionamento, a BNCC promove a divisão do currículo em elabo-
ração e implementação, uma dicotomia bastante criticada pelo campo 
teórico do currículo, justamente pela fragmentação e pela visão limi-
tada do documento na prática como releitura do currículo formal. 

Dessa forma, Macedo (2018, p. 30) afirma que “para a BNCC, 
a complementaridade entre currículo prescrito e currículo em ação 
é da ordem da aplicação, a Base será implementada como currículo 
em ação”, caracterizando as adaptações e modificações feitas nas 
instâncias locais como formas de adequação às prescrições.

No entanto, diante das críticas direcionadas à BNCC em re-
lação à centralização curricular e à centralização do processo de 
sua construção, o MEC enfatiza que ela não é o currículo e que a 
autonomia dos estados, dos municípios e das escolas na elabora-
ção de suas propostas curriculares está salvaguardada pela parte 
diversificada e pelas adaptações que os currículos podem fazer, re-
afirmando que, no Brasil, “não cabe a proposição de um currículo 
nacional” (Brasil, 2017, p. 10), tendo em vista a autonomia dos 
entes federados e a diversidade de cada região. 

Apesar disso, o documento deixa claro que os currículos, as 
políticas de avaliação, formação inicial e continuada e elaboração 
de materiais didáticos e a oferta de infraestrutura devem estar ali-
nhados aos conteúdos mínimos e as diretrizes da BNCC. 
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Outro aspecto que dificulta a diversificação dos currículos é 
o nível de detalhamento e a extensão do “mínimo”, pois a BNCC 
completa possui mais de 600 páginas e cerca de aproximadamente 
1.700 objetivos de aprendizagem. 

Desse modo, é possível perceber que essa normatização por 
meio da BNCC pressiona para um direcionamento do currículo 
e de outras políticas em relação ao que está disposto na Base, po-
dendo prejudicar os aspectos locais e as mudanças e adaptações 
por parte dos educadores.

É importante destacar que a compreensão da dimensão de uma 
política como a BNCC não pode resultar em uma concepção de-
terminista sobre o currículo. A política curricular, enquanto uma 
intervenção textual, está sujeita a reinterpretações por parte dos 
diferentes sujeitos e diferentes locais para onde ela é direcionada, 
levando em consideração que esses não são espaços vazios. 

Isso dificulta o processo de padronização vislumbrado pela BNCC 
e faz com sejam possibilitadas formas críticas e criativas de reinterpre-
tação e resistência a esse projeto educacional conservador e autoritário. 
Todavia, é preciso ter em mente o fato de que os interesses e esforços 
pela implementação dessa política vão além da esfera pública burocrá-
tica e podem dificultar os processos de resistência (Cássio, 2018).

Em vista disso, no Paraná, onde até então houve participação 
ativa dos professores das universidades e educadores das escolas 
estaduais na elaboração de políticas de currículos com aspectos 
e concepções críticas que marcaram a história das políticas edu-
cacionais no estado, os impactos de um currículo como a BNCC 
podem ser bastante consideráveis. 

Nesse sentido, diante dos aspectos normativos, homogeneizado-
res, reguladores, centralizados e até mesmo pouco democráticos que 
marcam a trajetória da Base, cabe o estudo dos processos de reinter-
pretação dessa política no estado do Paraná, haja vista a relativa auto-
nomia que ainda é garantida aos entes federados para a elaboração das 
políticas curriculares mesmo após a aprovação da BNCC e a atuação 
participativa e crítica dos educadores que vinha ocorrendo no estado. 
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Portanto, na sequência, são analisados os principais argumen-
tos que sustentam a BNCC: a padronização de aprendizagens e o 
currículo de competências, a fim de debater como esses aspectos são 
apresentados ao longo do documento e de que forma eles se rela-
cionam com os aspectos sociais, políticos e culturais que envolvem 
os processos educativos. Além disso, mais adiante, essas duas cate-
gorias da reforma curricular da BNCC são analisadas nas políticas 
curriculares do Paraná, desenvolvidas a partir da base. 

2.2 BNCC: a padronização do currículo como caminho 
para a igualdade de aprendizagens

A seguir, por meio da análise documental, são debatidos os princi-
pais argumentos presentes na BNCC para a defesa da política curricu-
lar padronizada, cujo intuito, como o próprio nome sugere, é promo-
ver uma padronização das aprendizagens em todo o país por meio do 
currículo. Nesse aspecto, o objetivo é compreender como o documen-
to aborda a questão da desigualdade de aprendizagens e de que forma 
situa o currículo como política capaz de superar esse grave problema.

Os desafios de criar um currículo comum padronizado para a 
Educação Básica são inúmeros. Em um país diverso e extenso como 
o Brasil, essa tarefa é ainda mais complexa, visto a multiplicidade 
de culturas e as desigualdades sociais e econômicas nas diferentes 
regiões do país. 

Gimeno Sacristán (1998) destaca que toda a seleção cultural 
feita pelo currículo é um instrumento de diferenciação e possível 
exclusão para os alunos. Isso se deve ao fato de que os conhecimen-
tos e a cultura selecionada se aproximam mais de alguns e menos de 
outros, na medida em que o ensino se relaciona com a base cultural 
trazida por esses sujeitos. 

Por isso, o autor afirma que é necessária a compreensão da não 
neutralidade curricular, diante dessa seleção cultural que é feita 
pelo currículo, que naturalmente tende a privilegiar determinado 
grupo, pois se aproxima mais de uma cultura em detrimento de ou-
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tra. Nesse sentido, a busca por um denominador comum é essencial 
no estabelecimento de padrões para a Educação Básica e pode estar 
evidenciada ou não ao longo do fazer da política, na maneira com 
que o processo é conduzido e se apresenta ao longo do texto.

No contexto de elaboração e aprovação da BNCC no Brasil, a 
chamada padronização de aprendizagens, que é o principal objetivo 
dessa política, tornou-se um tema central nos debates curriculares. 
De um lado, as campanhas do movimento em prol da aprovação da 
BNCC, defendendo que o currículo mínimo e obrigatório é essen-
cial para a padronização das aprendizagens e a promoção da igual-
dade de acesso ao conhecimento em todo o território nacional27. Do 
outro lado, pesquisadores, professores e entidades que se posiciona-
ram contrários à BNCC por conta da padronização e da obrigato-
riedade desse documento, fundamentando-se nos argumentos de 
que a Base não foi elaborada de forma democrática, fere os direitos 
de autonomia das instâncias locais na elaboração de suas propostas 
curriculares, promove um projeto de homogeneização conservadora 
e de esvaziamento de conteúdos de conhecimento científico, filosó-
fico, sociológico, entre outros, ao priorizar competência e habilida-
des desejáveis para a socialização nos padrões do modelo social e 
econômico capitalista e neoliberal.

Conforme debatido no capítulo anterior, as principais diretri-
zes da BNCC, padronização de aprendizagens por meio do currí-
culo e inserção de competências e habilidades como objetivos do 
ensino, têm seus precedentes na reforma da educação proposta para 
a América Latina ao longo da década de 1990. 

Contudo, vale lembrar que os PCN são considerados como 
a primeira tentativa dessa busca pela padronização por meio da 
criação de um currículo nacional e centralizado no Brasil. Tanto 

27.  Esse argumento foi o principal utilizado para alcançar o consenso e a acei-
tação popular. Diuturnamente, na época de elaboração e tramitação da BNCC, 
uma publicidade era divulgada nas redes de televisão abertas, que retratava crian-
ças de realidades sociais diferentes que chegavam nas escolas e aprendiam o mes-
mo conteúdo. Disponível em: https://bit.ly/43ninD7. Acesso em: 18 fev. 2020.
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a BNCC quanto os PCN destacam como marcos legais em suas 
redações a o artigo 210 da Constituição Federal de 1988, que prevê 
a fixação de conteúdos mínimos para o Ensino Fundamental, e a 
LDB, que afirma em seu artigo 9º, inciso IV, o estabelecimento de 
competências e diretrizes pela união em parceria com estados e mu-
nicípios. Aqui, é importante lembrar as contribuições trazidas pelo 
texto de Ciavatta (2000) no capítulo anterior, em que ela destaca a 
modificação do texto da LDB e a inserção do conceito de compe-
tências, um dos pilares das políticas direcionadas pelos organismos 
internacionais para a educação. 

[...] a LDB deixa claros dois conceitos decisivos para 
todo o desenvolvimento da questão curricular no Brasil. 
O primeiro, já antecipado pela Constituição, estabelece 
a relação entre o que é básico-comum e o que é diverso 
em matéria curricular: as competências e diretrizes são 
comuns, os currículos são diversos. O segundo se refere 
ao foco do currículo. Ao dizer que os conteúdos curricula-
res estão a serviço do desenvolvimento de competências, a 
LDB orienta para a definição de aprendizagens essenciais, 
e não apenas dos conteúdos mínimos a ser ensinados. 
Essas são as duas noções fundantes da BNCC. (BNCC, 
2017, p. 9, grifos no original)

Na visão da LDB, dos PCN, da BNCC e de outras políticas edu-
cacionais fundamentadas no conceito de competência, os conteúdos 
curriculares devem ser utilizados a serviço do desenvolvimento de 
competências. Com isso, ampliando o que trazem os PCN, a BNCC 
lista de forma intensa e detalhada os objetivos de aprendizagem e 
suas distribuições anual dentro dos componentes curriculares. Esses 
objetivos são as habilidades necessárias para o desenvolvimento das 
competências específicas de cada componente e, também, das gerais. 

Com base nisso, há uma inversão na organização em relação 
ao currículo disciplinar por conteúdos, pois o que estrutura as dis-
ciplinas são os objetivos, nesse caso, as competências que devem 
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ser desenvolvidas, e não os conteúdos e conhecimentos comuns a 
serem ensinados enquanto direitos de aprendizagem básica em cada 
uma das áreas. Ou seja, nesse tipo de arranjo, as competências e 
habilidades substituem a centralidade do conhecimento e seus res-
pectivos conteúdos e conceitos dentro do currículo28.

Outros dois documentos que são apontados como marcos le-
gais que embasam a BNCC são as DCN – criadas na década de 
1990 e ampliadas em 2010 – e o PNE de 2014. Com base no 
que dizem as DCN sobre o respeito às diferenças, à pluralidade, à 
diversidade cultural e à inclusão, a BNCC reafirma a relação co-
mum-local, destacando que as competências e objetivos de apren-
dizagem como comuns e os conteúdos e conhecimentos como di-
versos no currículo. Do PNE, a BNCC retoma as estratégias 2.1 e 
2.2 da Meta 2 e as estratégias 3.2 e 3.3 da Meta 3, que preveem a 
elaboração de uma base nacional comum com foco na aprendiza-
gem para melhorar a qualidade da educação. 

Nesse viés, dois conceitos principais são utilizados na BNCC 
como argumentos para a defesa da padronização das aprendizagens, 
são eles: a igualdade e a equidade, que estão presentes nas orienta-
ções internacionais para a educação latino-americana desde 1990.

A equidade supõe a igualdade de oportunidades para in-
gressar, permanecer e aprender na escola, por meio do esta-
belecimento de um patamar de aprendizagem e desenvolvi-
mento a que todos têm direito. Decorre disso a necessidade 
de definir, mediante pactuação interfederativa, direitos e 
objetivos de aprendizagem essenciais a serem alcançados 
por todos os alunos da educação básica. A BNCC vem 
cumprir esse papel, tendo como foco principal a igualdade 
e a unidade nacional. (Brasil, 2017, p. 11)

28.  Em outro tópico esse aspecto é aprofundado e desenvolvido por meio da 
análise da organização e seleção dos conhecimentos e escolha dos conteúdos de 
ensino na BNCC.
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A menção ao termo equidade aparece diversas vezes ao longo 
do documento, utilizado como um dos argumentos em defesa da 
padronização das aprendizagens. De acordo com o dicionário Mi-
chaelis29, “equidade” vem do latim æquĭtas e significa “consideração 
em relação ao direito de cada um independentemente da lei positi-
va, levando em conta o que se considera justo” (Michaelis, 2020). 
Por esse motivo, comumente, o termo é utilizado junto à ideia de 
justiça social, de modo que a equidade, diferentemente da igual-
dade, compreende o que é justo ou é de direito de cada um e não 
necessariamente o mesmo para todos. 

Na BNCC, equidade e igualdade são utilizadas praticamente 
como sinônimos, conforme mostra o trecho acima, o qual decla-
ra que, para promover a equidade, é preciso ter igualdade. Mais 
adiante, o documento afirma que “[...] a BNCC vem cumprir esse 
papel, tendo como foco principal a igualdade e a unidade nacio-
nal”, compreendendo ainda que “[...] a igualdade é pactuada em 
nível nacional, a equidade é efetivada nas decisões curriculares 
e didático-pedagógicas [...], no planejamento do trabalho anual 
das instituições escolares, nas rotinas e nos eventos do cotidiano 
escolar” (Brasil, 2017, p. 11). 

Diante disso, denota-se que, na visão da BNCC, tanto a igual-
dade quanto a equidade podem ser promovidas no âmbito escolar 
por meio do currículo. A padronização das aprendizagens é relacio-
nada à igualdade de aprendizagens, enquanto a equidade, segundo 
o documento, pode ser promovida por meio da adaptação dos con-
teúdos às condições dos estudantes e do respeito às diferenças cul-
turais e sociais, contudo, sem deixar de cumprir com os “direitos e 
objetivos de aprendizagem essenciais a serem alcançados por todos 
os alunos da educação básica” (Brasil, 2017, p. 11). 

Dessa visão decorrem alguns problemas graves, principal-
mente a ideia de que a igualdade de aprendizagens pode ser pro-
movida por meio do currículo padronizado, ignorando as rela-

29.  Disponível em: https://bit.ly/45qB76w. Acesso em: 18 fev. 2020.
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ções entre a desigualdade social e a desigualdade de acesso ao 
capital cultural30 (Apple, 1982). 

Ainda com base nos estudos de Apple (1982), é possível afirmar 
que essa proposição da BNCC de que o currículo e a escola podem 
solucionar os problemas da desigualdade de aprendizagens é equivoca-
da, haja vista que o espaço institucional e o currículo são construídos 
dentro de uma estrutura econômica e social desigual, de modo que 

[...] educação é aqui tanto uma ‘causa’ como um ‘efeito’. A 
escola não é um espelho passivo, mas uma força ativa, uma 
força que também serve para legitimar as ideologias e as 
formas econômicas e sociais tão estreitamente ligadas a ela. 
(Apple, 1982, p. 67)

 
 No corpo do texto da BNCC, aprovada em 2017 e aplicada na 

reforma curricular do Paraná, apesar dessa menção à igualdade e à 
equidade, não há uma reflexão sobre a desigualdade de aprendiza-
gens e sua relação direta com a desigualdade social, um problema 
grave que tem piorado nos últimos anos no Brasil31. 

No entanto, essa tendência de ignorar a relação direta dos pro-
blemas educacionais com os problemas sociais não ocorre somen-
te na BNCC. Segundo Arroyo (2013), o sistema de educação e as 
políticas educacionais e curriculares não reconhecem os efeitos da 
pobreza e a centralidade da materialidade (alimentação, habitação, 
segurança, mobilidade etc.) na vida humana, de modo que essas 
políticas são pensadas somente com o objetivo de suprir “carências 
de conhecimento e de competências e as carências de valores, hábi-
tos e moralidade” (Arroyo, 2013, p. 109).

30.  Apple (1982) chama de capital cultural o saber produzido historicamente, o 
conhecimento de alto nível, que, assim como o capital econômico, é distribuído 
de forma desigual na sociedade de classes. 
31.  Segundo dados de pesquisas do Pnud (Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento), divulgados pelas Oxfam, o Brasil está entre os dez países mais 
desiguais do mundo, ocupando a sétima posição em dezembro de 2019, quando 
foi divulgado o último relatório. Disponível em: https://bit.ly/3BSdPZS. Acesso 
em: 18 fev. 2020.
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Na última versão da BNCC, publicada no final de 2018 com 
a parte do Ensino Médio, é possível notar algumas mudanças na 
parte que trata dessas questões de igualdade e equidade, principal-
mente com a inclusão do termo “diversidade” (Brasil, 2018, p. 15) 
ao lado dos outros dois conceitos. Além disso, o documento afirma 
que “essa igualdade deve valer também para as oportunidades de 
ingresso e permanência em uma escola da Educação Básica, sem o 
que o direito de aprender não se concretiza” (Brasil, 2018, p. 15). 

Outro aspecto que aparece nessa última versão é uma críti-
ca à naturalização e à pouca importância dada às desigualdades 
educacionais, na medida em que “são amplamente conhecidas as 
enormes desigualdades entre os grupos de estudantes definidos 
por raça, sexo e condição socioeconômica de suas famílias” (Brasil, 
2018, p. 15), o que faria com que fosse dada menor importância à 
primeira, no entanto, o próprio documento não reconhece a rela-
ção direta entre essas desigualdades citadas. 

Apesar de trazer mais considerações sobre a desigualdade de 
aprendizagens, essa última versão mantém a ideia de que a equidade 
pode ser promovida nas decisões curriculares e didático-pedagógi-
cas, afirmando que 

[...] um planejamento com foco na equidade também exige 
um claro compromisso de reverter a situação de exclusão 
histórica que marginaliza grupos – como os povos indí-
genas originários e as populações das comunidades rema-
nescentes de quilombos e demais afrodescendentes – e as 
pessoas que não puderam estudar ou completar sua escola-
ridade na idade própria. Igualmente reconhecendo a neces-
sidade de práticas pedagógicas inclusivas e de diferenciação 
curricular. (Brasil, 2018, p. 16)

Contudo, embora reconheça a necessidade da diferenciação e 
das adaptações curriculares, essa versão mantém os princípios e 
os conceitos que fundamentam a versão da BNCC de 2017, de 
maneira que as mudanças nesse aspecto são de arranjos e escolhas 
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linguísticas, e não de princípios orientadores. Porém, é importante 
destacar que esse texto de 2018 cita as modalidades específicas de 
ensino (Educação Especial, Educação de Jovens e Adultos, Edu-
cação do Campo, Educação Escolar Indígena, Educação Escolar 
Quilombola, Educação a Distância), as quais sequer são abordadas 
na versão de 2017. Não são feitas reflexões aprofundadas nem é 
dado espaço específico para discussão sobre as modalidades de en-
sino. O documento se limita a relacioná-las à adaptação curricular 
e ao conceito de equidade como caminho para promover a “igual-
dade educacional” (Brasil, 2018, p. 15).

Conforme destaca Gimeno Sacristán (1998), os alunos partem 
de realidades e condições desiguais, de modo que a criação de uma 
cultura comum curricular e/ou de um padrão de aprendizagens bá-
sicas é um objetivo final, de chegada. Nesse sentido, além do currí-
culo, são necessários outros instrumentos e ações que promovam a 
equidade no ambiente escolar, entretanto, sem deixar de reconhecer 
as limitações da escola enquanto um espaço institucional, concebido 
em um complexo social e econômica desigual, que não possibilita 
por si a igualdade de aprendizagens e/ou de acesso ao conhecimento. 

Reconhecer as diferenças entre os sujeitos diante de um cur-
rículo comum é essencial, mas é preciso ir além disso. Conforme 
afirma Gimeno Sacristán (1998), é necessária a presença de meca-
nismos de compensação na política curricular que respeitem essas 
diferenças e assumam a impossibilidade da igualdade ou equali-
zação diante das demais variáveis que interferem no ensino e na 
aprendizagem, as quais necessitam de muito mais do que uma 
prescrição curricular padronizada. 

Nesse sentido, é preciso admitir que políticas centralizadas e 
padronizadoras não fazem com que as diferenças sociais e mate-
riais desapareçam, porque, mesmo que elas sejam ignoradas, “os 
contextos das redes de ensino, das escolas, das salas de aula e dos 
entornos escolares são, pois, inelimináveis por políticas curricula-
res” (Cássio, 2018, p. 242).
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No entanto, a linguagem dos currículos tende a ser apolítica e 
a-histórica, relacionando a organização e a escolha do conhecimen-
to escolar a critérios puramente técnicos, conforme se verifica na 
BNCC. Essa política curricular, apesar de trabalhar com os con-
ceitos de igualdade e equidade, apresenta-os como mera justifica-
tiva para a padronização do currículo, pois ela não reconhece os 
aspectos econômicos, políticos e sociais que interferem na vida dos 
sujeitos envolvidos na dinâmica social escolar e na organização da 
escola enquanto espaço institucional. Ao ignorar essas relações, a 
BNCC opta pelo discurso da aprendizagem, pelo fato de que 

[...] a linguagem do aprendizado tende a ser apolítica e a-
-histórica, ocultando assim a intrincada ligação entre po-
der e recursos políticos e econômicos que se acha por trás 
de uma considerável quantidade de organização e seleção 
curricular. Em resumo, não é um instrumento linguístico 
adequado para a abordagem do que deveria ser um conjun-
to prioritário de questões do currículo quanto a algumas 
das possíveis origens ideológicas do conhecimento escolar. 
(Apple, 1982, p. 48)

Ao privilegiar a aprendizagem, a BNCC, além de isentar-se 
da discussão sobre os aspectos sociais mais amplos que envolvem 
a escola e o processo de ensino e de aprendizagem, foca em uma 
perspectiva individualizada, psicologizada, que remete à ideia de 
que por meio da padronização do currículo os sujeitos professor 
e aluno se tornam os responsáveis por alcançar esse patamar de 
aprendizado, tendo em vista que as outras variáveis do ensino, 
como formação inicial e continuada, infraestrutura, acesso e per-
manência na escola, materiais didáticos, condições socioeconômi-
cas, entre outras, são ignoradas. 

Quanto a isso, Apple (1982) afirma que essa visão técnica focada 
na aprendizagem se relaciona diretamente à lógica do desempenho 
e da meritocracia, que também está presente na BNCC por meio 
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da relação dela com as avaliações em larga escala, as quais buscam 
aferir o desenvolvimento de competências e habilidades por parte 
dos alunos enquanto sujeitos responsáveis pelas suas aprendizagens. 

Para compreender a desigualdade de acesso e distribuição do 
conhecimento na sociedade, de acordo com Apple (1982), é neces-
sário entender como se dá a estratificação do capital cultural, ou 
seja, a forma desigual que o saber produzido é distribuído entre os 
diferentes sujeitos, bem como a sua não neutralidade, haja vista que 
valores e posicionamentos são reproduzidos por meio da educação. 

Todavia, é importante destacar que o autor rejeita visões determi-
nistas e afirma que “nem todos os currículos, nem toda a cultura são 
‘meros produtos’ de simples forças econômicas” (Apple, 1982, p. 55). 
Ao mesmo tempo em que também condena a concepção de superva-
lorização do poder da escola e da educação para promover mudanças 
sociais estruturais profundas, ignorando o fato de esse espaço insti-
tucional ser determinado por regras e atravessado por situações que 
não se originam no espaço educacional. Por isso, torna-se necessário

[...] trazer o nível da consciência e problematizar histórica e 
empiricamente a relação dialética entre o controle e a distri-
buição cultural e a estratificação econômica e política. [...] 
é ver relacionalmente, caso assim queira chamar, é pensar 
o conhecimento como oriundo dos conflitos ideológicos 
e econômicos que se acham tanto “fora” como “dentro” 
da educação. Esses conflitos e forças impõem limites (não 
determinam mecanicistamente) às respostas culturais. Isso 
exige sutileza e não apreciações que defendam uma cor-
respondência total e exata entre a vida institucional e as 
formas culturais. (Apple, 1982, p. 55, grifo original)

Além de ignorar essas relações entre a desigualdade de distri-
buição do conhecimento e a desigualdade social, a BNCC classifica 
essas disparidades como desigualdade de aprendizagens, recorrendo 
à linguagem do aprendizado, conforme aponta o autor. 
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Dessa forma, a padronização das aprendizagens é defendida 
como solução para a igualdade de aprendizagens, situando, portanto, 
o currículo padronizado como saída e o problema como algo da esfe-
ra individual e psicológica do aprendizado e não um problema social 
da desigualdade de acesso ou de distribuição do conhecimento. 

Ademais, ao explicitar os fundamentos pedagógicos e a escolha 
e organização do conhecimento, a BNCC enfatiza a aprendizagem, 
calcada na visão de neutralidade do conhecimento e das escolhas 
curriculares, contrariando a própria origem social do conhecimento. 

É válido mencionar que Apple (1982) aponta que essas esco-
lhas precisam ser compreendidas e relacionadas com a estratificação 
social e cultural, analisando qual é o objetivo formativo de uma 
política como a BNCC, pois, no modelo social e econômico atu-
al, a prioridade é a produção de conhecimentos e de sociabilidades 
exigidas pelo mercado econômico e pelo mundo do trabalho e das 
relações sociais, e não necessariamente a distribuição igualitária do 
conhecimento de alto nível entre os sujeitos. 

Essa lógica da padronização de aprendizagens por meio do cur-
rículo, além de tentar ofuscar o fato de que as desigualdades de 
aprendizagem estão diretamente relacionadas à desigualdade social, 
faz com que as diversidades cultural, regional e identitária sejam 
suprimidas pela padronização e homogeneização. 

Por isso, na sequência, são debatidos alguns dos principais 
argumentos que apontam para a existência de um projeto de ho-
mogeneização conservadora da cultura e das subjetividades dentro 
da BNCC. Com base em trechos do documento, são discutidas as 
relações entre a padronização e o respeito às diferenças, bem como 
a presença de padrões de competências e habilidades socioemocio-
nais na BNCC, que indicam para um modelo de comportamento e 
de sociabilidade desejável, o que se considera um assunto bastante 
complexo inserido dentro de uma política curricular. 
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2.2.1 A BNCC e a padronização dos currículos: 
um projeto de homogeneização da cultura e das 
subjetividades?

Nesse contexto de busca pela padronização, a BNCC é criti-
cada por querer promover uma homogeneização conservadora do 
currículo e das aprendizagens, veiculando cultura, valores e saberes 
pré-determinados que não dão espaço para a heterogeneidade, di-
ferença e pluralidade, considerando a ampla diversidade cultural e 
social de um país como o Brasil. 

Em vista disso, na sequência, é abordado como a BNCC tra-
ta dessas questões no texto, a fim de compreender de quais vozes, 
culturas e saberes são legitimados, quais não são e o porquê disso. 

A BNCC, embora afirme que em um país diverso como o Bra-
sil “não cabe a proposição de um currículo nacional” (Brasil, 2017, 
p. 10) e que, baseada na ideia de equidade, “aprecia os padrões de 
sociabilidade das várias culturas que são parte da identidade bra-
sileira” (Brasil, 2017, p. 11), enfatiza a igualdade de aprendizagens 
como um direito, que deve ser garantido “por meio do estabele-
cimento de um patamar de aprendizagens e desenvolvimento que 
todos têm direito” (Brasil, 2017, p. 11). Nesse mesmo trecho, afirma 
que “a BNCC vem cumprir esse papel [de padronização das apren-
dizagens], tendo como foco a igualdade e a unidade nacional” 
(Brasil, 2017, p. 11, grifos nossos). 

É interessante ressaltar ainda que, na versão publicada em 2018, 
o documento cita as diversidades culturais, sociais, linguísticas e 
identitárias e reitera que a BNCC “explicita as aprendizagens es-
senciais que todos os estudantes devem desenvolver e expressa, por-
tanto, a igualdade educacional sobre a qual as singularidades de-
vem ser consideradas e atendidas” (Brasil, 2018, p. 15, grifos nossos). 

Novamente, fica nítido que o discurso da aprendizagem é re-
forçado, em uma tentativa de representar o currículo como algo 
neutro e técnico, capaz de promover a igualdade de aprendizagens, 
como se ele fosse desvinculado da transmissão de valores, ideias, 
culturas e posições. 



Angela Maria Bedin | Clésio Acilino Antônio

98

Diante desse contexto, cabe questionar quais são os valores, a 
ideologia e a cultura veiculada na BNCC, pelo fato de que essa 
ênfase na neutralidade curricular e a desvinculação de processos 
sociais e políticos – como a desigualdade social, discutida anterior-
mente – também revela uma concepção ideológica. 

A escola, histórica e tradicionalmente, tem sido vista 
como cumprindo uma tarefa de homogeneização social e 
cultural. O currículo – como corporificação de um supos-
to conjunto de valores, conhecimentos e práticas culturais 
– tem um papel crucial nesse processo. A escola e o currí-
culo têm sido vistos – e têm realmente cumprido – a tarefa 
de incorporação de grupos e culturas diversas ao suposto 
núcleo cultural comum de uma nação. Educar é, nessa 
perspectiva, basicamente um processo de incorporação 
cultural. (Silva, 1996, p. 190)

Segundo Silva (1996), o contexto social, e consequentemente 
o educacional, é composto por mapas culturais diversos. Não obs-
tante a isso, a tendência da escolarização e do currículo é a homo-
geneização, revestida por esse discurso de igualdade, conforme se 
encontra na BNCC. 

Um outro aspecto que se deve levar em conta é que, na visão de 
Silva (1996), com a emergência dos movimentos sociais e de estudos 
multiculturais, feministas, pós-colonialistas, entre outros, houve 
um questionamento das relações de poder construídas socialmente. 
Isso tudo trouxe implicações para o currículo e para a pedagogia, 
considerando o papel da escolarização na veiculação de cultura, co-
nhecimentos, valores e na problematização de questões que afetam 
as relações sociais dentro e fora da escola. 

Desse momento em diante, a suposta neutralidade do conhe-
cimento e do currículo são questionadas, tendo em conta que as 
experiências e conhecimentos transmitidos nesse processo fazem 
parte da formação da identidade e da subjetividade das crianças 
e jovens. Silva (1996) ainda afirma que o currículo está no núcleo 
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do processo institucionalizado de educação, pois ele é “o conjunto 
de todas as experiências de conhecimento proporcionadas aos/as 
estudantes” (Silva, 1996, p. 180). 

Em razão disso, nos últimos anos, o currículo tem sido o foco 
de reformas da “nova direita” – que, segundo o autor, se caracte-
riza pelo neoliberalismo (econômico) e pelo neoconservadorismo 
(moral). Esse movimento conservador busca promover a homoge-
neização por meio da veiculação de conteúdos e valores pré-esta-
belecidos pela classe econômica dominante, que hoje se traduzem 
nos mecanismos de controle e de produção da esfera econômica: 
padronização, avaliação, desempenho, qualidade total, gerencialis-
mo, competência, entre outros termos que compõem esse discurso. 

A BNCC se situa no bojo dessas reformas conservadoras e está 
amplamente vinculada a outras esferas da política educacional que 
são alvos desse projeto de controle e regulação incorporado da esfe-
ra econômica para a educacional.

Referência nacional para a formação dos currículos dos sis-
temas e das redes escolares dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios e das propostas pedagógicas das institui-
ções escolares, a BNCC integra a política nacional da 
Educação Básica e vai contribuir para o alinhamento de 
outras políticas e ações, em âmbito federal, estadual e mu-
nicipal, referentes à formação de professores, à avaliação, 
à a elaboração de conteúdos educacionais e aos critérios 
para a oferta de infraestrutura adequada ao pleno desen-
volvimento da educação. (Brasil, 2017, p. 8, grifos nossos)

A padronização e a homogeneização pressupõem o alinhamen-
to da BNCC com outras políticas educacionais, como a formação 
de professores, a avaliação e o financiamento de infraestrutura e 
materiais didáticos. Com isso, um processo de controle e de re-
gulação busca se efetivar no ambiente educacional, garantindo a 
produção de resultados educacionais de acordo com as demandas 
do mercado e desses movimentos neoliberais e neoconservadores. 
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Segundo Silva (1996), é importante que os educadores compre-
endam a dinâmica cultural e social e promovam o questionamento 
e problematização das construções sociais e relações de poder que 
atravessam o conhecimento e o processo de ensino e de aprendizagem 
e resultam em problemas como o machismo, a dominação, o pre-
conceito, a discriminação etc. O autor também propõe a inclusão de 
outras visões e outras culturas no currículo, lado a lado com a cultura 
dominante, de modo que sejam valorizadas e analisadas igualmente, 
promovendo, dessa forma, uma aproximação entre o conteúdo esco-
lar e o contexto social diverso onde se situam estudantes e professores. 

Na visão de autores progressistas e das teorias críticas, segundo For-
quin (1993), uma das tarefas da educação é tornar acessível a alta cul-
tura, “a dos grandes escritores, pensadores e artistas” (Forquin, 1993, 
p. 37), que é um patrimônio comum de toda a humanidade, mas que 
está concentrada nos domínios de uma minoria e deve, portanto, ser 
difundida por meio do ensino, tornando-a uma cultura popular. 

Nesse sentido, o autor aponta para um ensino que opte por uma 
cultura que se baseie no que “há de mais geral, de mais constante, 
de mais incontestável e, por isso mesmo de menos ‘cultural’ no sen-
tido sociológico do termo, nas manifestações da cultura humana” 
(Forquin, 1993, p. 141-142), tendo em vista as diferenças culturais e 
a heterogeneidade de sujeitos e a necessidade da educação priorizar 
as escolhas por critérios de valor educativo. 

É importante salientar que a política curricular da BNCC, ape-
sar de se apoiar nesse discurso da cultura comum, não apresenta 
escolhas baseadas na priorização do ensino de conhecimentos e de 
conceitos32 universais, científicos e incontestáveis, mas em padrões 
de comportamentos e de sociabilidade desejáveis para a adequação 
às relações pessoais e de trabalho no contexto do neoliberalismo. 

Mesmo a BNCC citando, ao longo de seu texto, as diversas cul-
turas, singularidades locais e regionais, bem como a pluralidade de 

32.  Essa discussão é aprofundada no terceiro capítulo, relacionada à organização 
do currículo e do ensino por objetivos de aprendizagem e/ou competências em de-
trimento da centralidade dos conhecimentos e conceitos teóricos das disciplinas. 
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identidades, conforme destaca Freitas (2018), por meio da vinculação 
com a avaliação, fica claro que a cultura e o conhecimento que estão 
dentro do padrão é que são considerados válidos e devem ser ensina-
dos, porque são eles que serão cobrados nas avaliações externas. 

Além disso, Freitas (2018) também destaca que a vinculação 
da BNCC às habilidades socioemocionais reforça a tese da homo-
geneização a partir da vinculação de padrões de comportamento 
considerados corretos e melhores que outros. De fato, na educação 
escolar, são transmitidos valores e certos tipos de comportamentos 
considerados socialmente adequados, porém, o que se questiona é 
a padronização disso por meio de uma política curricular nacional 
obrigatória com pendores homogeneizantes. 

Essa vinculação da BNCC com padrões de sociabilidade de-
sejáveis, expressos pelas competências33 socioemocionais inseridas 
na Base, é feita por meio do argumento da educação integral34, 
definida pelo documento como “[...] desenvolvimento humano 
global, em suas dimensões intelectual, física, afetiva, ética, moral e 
simbólica.” (Brasil, 2017, p. 12). 

Então, a partir disso, todos os objetivos de ensino e de aprendi-
zagem da BNCC são construídos com base em “dez competências 
gerais35”, as quais 

33.  No próximo tópico, são aprofundadas as discussões sobre o que são as com-
petências e a relação entre o conhecimento e os aspectos socioemocionais dentro 
dessa concepção de ensino e aprendizagem.
34.  Esse conceito de formação integral está presente em outras concepções de 
educação, como as que são fundamentadas no materialismo histórico-dialético 
ou nas teorias marxistas, porém, com uma visão menos pragmática, utilitarista e 
de não adaptação à sociedade capitalista/neoliberal. Conforme debatido no pri-
meiro capítulo, esse conceito de educação integral foi modificado de sua concep-
ção original nas teorias críticas e inserido na LDB, na DCN, nos PCN e agora na 
BNCC, vinculado ao conceito de competências. 
35.  A BNCC não cita de onde vêm ou como foram elaboradas ou por qual 
motivo foram escolhidas essas competências. Na sequência, as dez competências 
são detalhadas e discutidas, bem como a teoria que deu origem a elas e que não é 
mencionada no documento. 
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se inter-relacionam e perpassam todos os componentes cur-
riculares ao longo da Educação Básica, sobrepondo-se e 
interligando-se na construção de conhecimentos e habilida-
des e na formação de atitudes e valores. (Brasil, 2017, p. 18)

 
Conforme deixa claro o documento, o objetivo da BNCC vai 

além dos conteúdos e conhecimentos considerados essenciais e que 
compõem o padrão de aprendizagens. Desse modo, os valores, os 
comportamentos, a cultura e os saberes considerados essenciais para 
a construção de um ideal de formação e de sociabilidade são inclu-
ídos nas competências. 

Ao levar em consideração essa perspectiva, é válido situar que, 
conforme afirma Cássio (2018), após o golpe jurídico e parlamentar 
contra a presidenta Dilma, as forças conservadoras e reacionárias 
ganharam força no contexto de elaboração e de aprovação BNCC, 
fazendo com que fossem eliminados do texto do documento temas 
ligados à diversidade: gênero, raça, sexualidade e desigualdade36. 

Nesse contexto, cabe questionar a forma conservadora com que 
essa política curricular trata a formação humana, compreendendo-
-a como passível e necessária de padronização, em detrimento do 
respeito e da valorização da diversidade. 

Ainda sobre esse propósito, Freitas (2018) faz uma crítica dura 
a esse projeto de padronização e homogeneização conservadora pre-
sente na BNCC, afirmando que isso contribui para o aumento da 
segregação na escola, pois os alunos que não se adequarem a tal 
padrão tendem a ser excluídos do processo educativo.

Ao selecionar quais os valores, a cultura e os comportamentos 
adequados, o currículo e, consequentemente, a escola criam as con-
dições para a exclusão dos sujeitos que não se adéquam a esse padrão. 

36.  Nesse aspecto, destaca-se a presença de movimentos de extrema direita liga-
dos a movimentos religiosos ultraconservadores, como o chamado “Movimento 
Escola Sem Partido”, os quais, desde as discussões sobre a BNCC e, principal-
mente, após a eleição de Jair Bolsonaro como presidente da república, têm estado 
cada vez mais presentes em cargos administrativos no MEC, Inep e outros setores 
e eventos ligados à educação. 
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Além disso, fatores externos à aprendizagem, como as condições de 
vida do sujeito, não são considerados como variáveis do desempenho 
ou da adequação desses sujeitos às normas da escola ou às habilida-
des desejáveis estabelecidas pelo currículo e exigidas nas avaliações. 

Essa visão padronizada, que busca uma homogeneização con-
servadora das aprendizagens e, também, dos próprios sujeitos, 
conforme destaca Freitas (2018), está diretamente relacionada à 
meritocracia e à competividade, conceitos que embasam a visão 
mercadológica da educação. 

Como é típico da reforma empresarial, essas ações, aparen-
temente sem relação, se articulam em uma engenharia de 
“alinhamento” (bases/ensino/avaliação/responsabilização), 
eliminando a diversidade e deixando pouco espaço para 
a escola ou para o magistério criar, sendo sufocado por 
assessorias, testes, plataformas de ensino online e manu-
ais igualmente desenvolvidos e padronizados a partir das 
bases nacionais comuns. Tais processos constituem-se em 
uma violência que impõe a manifestações culturais dife-
renciadas um mesmo padrão oficial, marginalizando e des-
legitimando, por exemplo, os povos do campo. Somente 
com a aprovação nos testes padronizados e com o domínio 
das habilidades e competências básicas oficiais considera-
-se que o está apto a conviver com as “exigências do século 
XXI” – tudo o mais está descartado e se transforma em 
algo “opcional”, já que não é chancelado pelas avaliações 
nacionais. (Freitas, 2018, p. 81-82)

Conforme destaca o autor, a homogeneização é reforçada pelo 
alinhamento da política curricular com outras políticas que seguem 
o mesmo padrão. Com isso, mesmo que a BNCC cite o respeito às 
diferenças culturais e identitárias e a autonomia das escolas e pro-
fessores para realizarem as adaptações e modificações no currículo, 
o que acaba sendo priorizado no ensino são os conteúdos, os valores 
e a cultura que são exigidos nos testes – levando em consideração 
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que é por meio desses que o trabalho da escola, dos professores e dos 
alunos é reconhecido e valorizado pela comunidade escolar. 

Portanto, é notório que o processo de responsabilização, feito a 
partir de políticas como o IDEB, faz com que haja estreitamento cur-
ricular, redução da autonomia das escolas e dos professores, reforço da 
meritocracia e principalmente o que foi debatido até aqui: a homoge-
neização conservadora por meio da padronização das aprendizagens. 

Além do mais, esse processo de “violência cultural”, nas pa-
lavras de Freitas (2018), é imposto como solução para aumentar 
a qualidade da educação, apoiado em uma visão empresarial que 
busca eliminar as diferenças para produzir os resultados almejados. 
Por isso, é importante lembrar que 

[...] perante a opinião pública, a reforma procura colocar-se 
como uma defensora da inovação e dos estudantes menos 
desfavorecidos, tenta aparecer como a única que se preocu-
pa em fechar as diferenças de aprendizagem entre os mais 
pobres e os mais ricos. (Freitas, 2018, p. 97)

No entanto, ao promover essa homogeneização conservadora, a 
BNCC estimula a exclusão das diferenças sociais, culturais ou eco-
nômicas, classificando os problemas na ordem da aprendizagem, do 
cognitivo ou até mesmo do comportamento, da falta de disciplina. 

Nesse sentido, convém salientar que os sujeitos que têm dificul-
dades de se adequar ao padrão estabelecido, tendem a ser deixados à 
margem do processo de escolarização, seja porque a escola se afasta 
da sua cultura, da sua realidade social e econômica, seja porque esse 
sujeito, de fato, tenha algum tipo de dificuldade “cognitiva” de se 
adequar a esse padrão de aprendizagem e de comportamento.

Considerando essas reflexões, é possível perceber que, com essas 
reformas, a escola tende a se afastar ainda mais de seus alunos. Na 
medida em que há essa busca pela padronização, pelo desempenho 
e pelo reconhecimento do trabalho pedagógico – chancelado por 
meio das notas nos índices baseados nas avaliações externas –, a 
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análise da qualidade da experiência educativa para a formação hu-
mana dos sujeitos parece não ter espaço. 

Outrossim, não há o compromisso com uma formação que pro-
mova o acesso aos conhecimentos científicos, filosóficos, sociológi-
cos e artísticos, o respeito à diversidade e os questionamentos sobre 
as relações sociais que resultam nas desigualdades sociais e econô-
micas, no racismo, no machismo, na homofobia, intolerância etc. 

Portanto, a escola, a partir da padronização, da homogeneiza-
ção e da busca pelo desempenho, que são as bases das reformas 
atuais, se afasta cada vez mais do interesse público e do debate sobre 
os objetivos formativos da educação na escola pública. 

Isso porque, com a inserção dos conceitos e valores oriundos 
do mundo empresarial e da esfera privada, surge o debate acerca da 
relação entre o público e o privado, pois o que está se construindo 
é uma escola pública com interesse privado – dado que os valores 
apregoados pelo mundo empresarial são ensinados e difundidos na 
escola, além dos aspectos culturais e da formação de competências 
e habilidades desejáveis para a socialização dentro desse contexto. 

Nesse contexto, cabe destacar que os princípios de democrati-
zação da escola, da gestão, do currículo e do próprio ensino estão 
sendo desestabilizados por essas políticas centralizadas, principal-
mente a BNCC e os currículos elaborados por meio da sua lógica 
padronizadora e homogeneizadora. 

Em virtude disso, na sequência, são discutidos aspectos da or-
ganização e seleção dos conteúdos de ensino no currículo, a fim de 
compreender o que são as competências e habilidades em torno das 
quais os conhecimentos são selecionados e ordenados na BNCC. 

Por meio dessa análise, busca-se complementar a compreensão 
dos pilares da BNCC, a padronização e homogeneização, que já 
foram debatidas neste texto, e o currículo baseado em competências 
e habilidades – o que, segundo alguns autores, é o que motivou a 
busca pela padronização e centralização curricular. 

Desse modo, no terceiro capítulo, será possível analisar como 
esses aspectos foram reinterpretados no currículo do estado do Pa-
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raná, compreendo como a padronização e homogeneização estão 
presentes ou não e como os conteúdos e conhecimentos são organi-
zados em comparação com a base nacional. 

2.3 As competências e habilidades na BNCC: aspectos 
sobre a organização do currículo e dos conteúdos para 
a padronização

Neste tópico, são discutidas as relações entre a organização 
do currículo e a escolha dos conteúdos na BNCC, que opta pelas 
competências e habilidades enquanto conceitos estruturantes do 
conteúdo curricular e dos objetivos de aprendizagem. Desse modo, 
busca-se discutir sobre as formas de organização dos conteúdos nos 
currículos, o que são as competências e habilidades e o motivo pelo 
qual elas foram escolhidas para compor a BNCC. 

Para tanto, são debatidos alguns aspectos teóricos e epistemoló-
gicos que sustentam a adoção de competências no ensino e, também, 
como objetivos formativos, tendo em vista que esse conceito traz fun-
damentos pedagógicos na sua concepção e não somente diretrizes para 
a seleção e organização de conteúdos de ensino e de aprendizagem. 

A ênfase no documento sobre a padronização das aprendizagens e 
a organização dos objetivos de aprendizagem por competências e habi-
lidades a serem desenvolvidas pelos estudantes, faz com que esses dois 
conceitos – padronização e competência – sejam os pilares da BNCC. 

Conforme debatido anteriormente, a padronização de aprendiza-
gens é apresentada como condição para a igualdade e para a equidade 
de acesso ao conhecimento. Todavia, essa visão está permeada por 
situações complexas e contraditórias que se originam na desigualdade 
social e econômica, que não pode ser transformada exclusivamente 
pela escola, tampouco pela política curricular, como já discutido. 

Além do mais, o intuito de padronizar o currículo em um país 
extenso e bastante heterogêneo como o Brasil é um desafio, dado 
que a decisão sobre uma cultura e um conjunto de conhecimentos 
comuns são tarefas complexas e que precisam ser amplamente de-
batidas em todo o âmbito educativo.
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Nessa conjuntura, além da padronização, outra questão que gera 
discussões em torno da BNCC é a escolha pelas competências e ha-
bilidades como objetivos formativos do currículo e da escolarização, 
fato que fundamenta toda a organização curricular nesse conceito, 
estreitamente vinculada à busca pela padronização. A seguir, para 
melhor compreensão acerca da organização curricular da BNCC, 
são apresentados dois fluxogramas, um da etapa da Educação Infan-
til (Figura 1) e o outro da etapa do Ensino Fundamental (Figura 2). 

Competências
gerais da BNCC

Educação infantil

Direitos de
aprendizagem e
desenvolvimento

Campos de
experiências

Objetivos de
aprendizagem e
desenvolvimento

Figura 1. Fluxograma da BNCC etapa da Educação Infantil
Fonte: Autoria própria.

Habilidade

Competências
gerais da BNCC

Ensino
Fundamental

Área do
conhecimento

Competências
específicas de área

Componentes
curriculares

Competências
específicas de
componente

Unidades
temáticas

Objetos de
conhecimento

Figura 2. Fluxograma da BNCC etapa do Ensino Fundamental
Fonte: Autoria própria.

Observa-se que toda a organização dos objetivos e dos conteúdos 
do ensino na BNCC ocorre a partir do conceito de competência. 
Além disso, são apresentadas dez competências gerais para toda a 
Educação Básica, as quais serão detalhadas na sequência. Os cha-
mados objetivos de aprendizagem e desenvolvimento, na Educação 
Infantil, e as habilidades, no Ensino Fundamental, são padronizados 
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por meio de códigos alfanuméricos que identificam a etapa para a 
qual certa habilidade é pretendida, seguida do componente curricular 
e por último a sequência da habilidade, conforme imagem a seguir.

CIÊNCIAS - 1º ANO
UNIDADES
TEMÁTICAS

OBJETOS DE
CONHECIMENTO

HABILIDADES

Vida e
evolução

Corpo humano

Respeito à
diversidade

(EF01CI02) Localizar e nomear partes do
corpo humano, representá-las por meio de
desenhos e explicar oralmente suas funções.

(EF01CI03) Discutir as razões pelas quais
os hábitos de higiene do corpo (lavar as
mãos antes de comer, lavar os dentes,  
limpar olhos, nariz e orelhas etc.) são 
necessários para a manutenção da saúde.

(EF01CI04) Comparar características
físicas entre os colegas, de modo a 
constatar a diversidade de características,
reconhecendo a importância da valorização,
do acolhimento e do respeito a
essas diferenças.

O primeiro par de letras
indica a etapa de Ensino

Fundamental

O primeiro par de números
indica o ano (01 a 09) a que se

refere a habilidade, ou, no caso
de Arte e Educação Física, o
bloco de anos, como segue:

Arte
15 = 1º ao 5º ano
69 = 6º ao 9º ano

Educação Física
12 = 1º e 2º anos
35 = 3º ao 5º ano
67 = 6º e 7º anos
89 = 8º e 9º anos

O segundo par de letras indica
o componente curricular
AR = Arte
CI = Ciências
EF = Educação Física
GE = Geografia
HI = História
LI = Língua Inglesa
LP = Língua Portuguesa
MA = Matemática

O último par de números
indica a posição da habilidade
na numeração sequencial do
ano ou do bloco de anos

EF67EF01

Figura 3. Detalhamento dos códigos alfanuméricos das habilidades da BNCC
Fonte: BNCC (Brasil, 2017, p. 27-28).
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Tais códigos37 estão presentes ao longo de todo o documento e 
sua inserção está sendo obrigatória nos currículos locais, nas ava-
liações, nos livros didáticos, nos planos de aula e registros de classe 
dos professores38, promovendo um alinhamento com essas outras 
políticas educacionais e, assim, correspondendo ao objetivo de pa-
dronização curricular e de aprendizagens. 

É importante destacar que, tradicionalmente, a organização de 
currículos inclui a divisão de conhecimentos e conteúdos em áre-
as ou disciplinas. Na BNCC, o foco principal são os objetivos de 
aprendizagem, ou seja, as competências e habilidades que devem ser 
desenvolvidas pelos alunos em cada etapa e componente curricular. 
Para isso, o documento deixa claro que “os conteúdos curriculares 
estão a serviço do desenvolvimento de competências” (Brasil, 2017, 
p. 9, 15; Brasil, 2018, p. 8, 9, 11, 13). 

Ainda nesse ínterim, o documento ainda enfatiza que “as com-
petências e diretrizes são comuns, os currículos são diversos” (Bra-
sil, 2017, p. 9), de modo que o mínimo/comum traçado pela BNCC 
são as aprendizagens essenciais em forma de competências e habili-
dades, e não especificamente os conteúdos mínimos. 

Apesar de ter sido inserida claramente somente na terceira ver-
são da BNCC, aprovada pelo CNE e homologada pelo MEC, a 
pedagogia das competências39 não é novidade no meio educacional 
brasileiro. Os PCN, criados na década de 1990, já traziam as com-

37.  No terceiro capítulo, a discussão sobre os códigos é retomada e aprofundada 
por meio de categorias desenvolvidas a partir dos conceitos da Análise Textual Dis-
cursiva na comparação entre a BNCC e as políticas de currículo atuais do Paraná e 
das literaturas que problematizam o controle do processo de ensino e aprendizagem 
e a padronização por intermédio de tecnologias como códigos, números etc. 
38.  Aqui, fazemos tal afirmação com base no que está acontecendo no estado 
do Paraná, por meio do controle do sistema Registro de Classe On-line (RCO). 
Todavia, sabe-se que essa padronização está prevista na BNCC para todo o país, 
com características mais ou menos iguais, tendo em vista os processos de resistên-
cia e reinterpretação que tal política está sujeita. 
39.  Na sequência, é abordado o motivo pelo qual essa tecnologia de organização 
do currículo é também uma pedagogia. 
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petências e habilidades como objetivos de ensino, conforme citado 
no próprio texto da BNCC (Brasil, 2017, p. 16, nota de rodapé 
n. 19), pois também pretendiam se tornar um currículo mínimo, 
configurando como o início das políticas de centralização e padro-
nização dos currículos no Brasil. 

Contudo, mesmo que não tenha se tornado obrigatório como 
a BNCC, os PCN inseriram as competências de forma decisiva na 
educação brasileira, pois, conforme afirma Cássio (2018), o projeto 
foi levado adiante e disseminado por meio da vinculação das com-
petências com as avaliações em larga escala e com a inserção da 
linguagem das competências e dos padrões de aprendizagem nos 
cursos de formação docente, por meio de autores como César Coll, 
Antoni Zabala e Philippe Perrenoud. 

Outro aspecto interessante que marca a relação da BNCC, dos 
PCN e da pedagogia das competências é que o mesmo grupo40 
que elaborou os parâmetros na década de 1990 foi reconduzido ao 
MEC após o afastamento da presidenta Dilma Rousseff e o início 
do governo Michel Temer, no qual foi elaborada a terceira versão 
da BNCC, inserindo de forma direta as competências e habilida-
des como objetivo formativo da Educação Básica. 

Daquela época em diante, nota-se que, além do aumento das 
forças conservadoras em torno da elaboração da BNCC, o que resul-
tou na exclusão de debates importantes no documento – conforme 
exposto anteriormente –, a mudança de grupos no governo federal e 
no comitê gestor da Base promoveu o advento das competências na 
BNCC e, a partir dela, obrigatoriamente, nos currículos estaduais 
e locais, nos livros, na formação de professores, nas avaliações etc. 

40.  Segundo Freitas (2018, p. 10-11), “membros da equipe do PSDB que haviam 
iniciado o debate sobre as referências nacionais curriculares, dando origem aos 
Parâmetros Curriculares Nacionais ao final dos anos 1990, retornaram a postos-
-chave do Ministério da Educação, agora tendo como ministro José Mendonça 
Filho, filiado ao DEM, reestabelecendo, na esfera dos ministérios, a coalização de 
centro-direita PSDB/DEM dos anos 1990”. Além disso, segundo o autor, “quem 
estruturou a retomada em 2016 [pós golpe] foi Maria Helena Guimarães de Cas-
tro, secretária adjunta do Ministério, que já havia estado no governo anterior do 
PSDB/PFL ao final dos anos 1990” (Freitas, 2018, p. 11).
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Na versão da BNCC aprovada em 2017, a qual continha apenas 
a parte da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, a organi-
zação do documento continha uma introdução geral do que é a 
Base, os marcos legais que embasam a BNCC, a relação da BNCC 
com os estados (A BNCC e o pacto interfederativo) e, por fim, os 
fundamentos pedagógicos da BNCC, explicitando a escolha pelas 
competências e listando as dez competências gerais, por meio das 
quais é organizada toda a Base. 

Já na versão atualizada em 2018, após a inserção da BNCC do 
Ensino Médio, as competências aparecem logo no início do texto 
introdutório da Base (Brasil, 2018, p. 8-9), seguidas dos marcos 
legais, dos fundamentos pedagógicos – cujo título é “foco no de-
senvolvimento de competências” (Brasil, 2018, p. 13), substituindo 
o anterior “os conteúdos curriculares a serviço do desenvolvimento 
das competências” (Brasil, 2017, p. 15) – e por último o tópico “o 
pacto interfederativo e a implementação da BNCC”, que trata da 
relação da Base com os princípios de autonomia dos entes federados 
e das escolas na elaboração dos currículos. 

Dessa forma, denota-se que a última versão reforça as compe-
tências, inserindo-as de maneira enfática, “foco no desenvolvimen-
to de competências”, desde o início do documento, ao mesmo tem-
po em que coloca a discussão sobre os currículos locais em último 
lugar no texto, o que revela que as competências vêm em primeiro 
lugar e se sobrepõem aos demais currículos. 

Com relação aos aspectos conceituais, a BNCC define compe-
tência como “conhecimento mobilizado e operado em situações que 
requerem aplicá-lo para tomar decisões pertinentes” (Brasil, 2017, 
p. 15), ou ainda como 

mobilização de conhecimentos (conceitos e procedimen-
tos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), 
atitudes e valores para resolver demandas complexas da 
vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mun-
do do trabalho. (Brasil, 2018, p. 8) 
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Outra informação que merece destaque é que não há menção 
à teoria da pedagogia e/ou da educação que dá origem ao concei-
to e sua aplicabilidade no ensino. O documento limita-se justifi-
car que o uso de competências como referência na construção de 
currículos está presente de alguma forma nos estados brasileiros 
e em países como Austrália, Portugal, EUA, Chile, França, Peru, 
entre outros, bem como no enfoque das avaliações internacionais 
da OCDE, como o PISA, e nas diretrizes da Unesco, responsável 
pelo Laboratório Latino-Americano de Avaliação da Qualidade da 
Educação para a América Latina (Brasil, 2017; Brasil, 2018). 

Ainda assim, conforme afirma Gimeno Sacristán (2011), a uti-
lidade ou a aplicabilidade de uma proposta não é garantida pelo 
fato de ela proceder de organismos internacionais, pois são neces-
sários fundamentação, justificativas e também diálogo com pro-
fessores e especialistas, visto que “se o modelo vem dado, o debate 
já não é aberto, nem construtivo” (Gimeno Sacristán, 2011, p. 50). 

Outra justificativa presente no documento para o uso das com-
petências é a presença desse termo em legislações como a LDB, 
principalmente após a alteração feita pela Lei n.º 13.415/2017, re-
ferente ao “Novo Ensino Médio”, a qual foi criada e aprovada sem 
qualquer diálogo com o campo da educação e contribuiu para a 
celeridade na aprovação da BNCC.

De forma geral, na tradição curricular, a organização dos currí-
culos é feita, principalmente, em torno de três principais tendências: 
a organização disciplinar baseada nos conhecimentos científicos; a 
organização das matérias do ensino a partir das finalidades ou temas 
sociais; ou por objetivos de aprendizagem, a qual se relaciona à orga-
nização por competências. Em cada uma delas os conteúdos de ensi-
no são organizados de maneiras diferentes e com propósitos distintos. 

O currículo disciplinar, ao longo dos anos, se tornou predomi-
nante, o que resultou em “uma tecnologia de organização e con-
trole de saberes, sujeitos, espaços e tempos em uma escola” (Lopes; 
Macedo, 2011b, p. 107).

Os conteúdos do currículo disciplinar fazem referência a um 
determinado conhecimento acadêmico científico, de química, fí-
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sica, matemática, história etc., ou também podem ser resultado de 
um saber que foi recontextualizado didaticamente para fins educa-
tivos (Lopes; Macedo, 2011b). 

Por meio desse vínculo com o conhecimento acadêmico, a or-
ganização disciplinar se consolidou e desenvolveu comunidades 
disciplinares específicas para a seleção dos conhecimentos científi-
cos das áreas para a composição do currículo escolar, bem como a 
formação de professores especialistas em cada área a ser ensinada. 

Nesse contexto, conforme afirma Goodson (1995), as matérias 
de ensino tornaram-se cada vez mais fechadas, com conteúdos pré-
-determinados que se afastavam da vida dos sujeitos e não permi-
tiam atualizações ou modificações. 

Contudo, a partir do desenvolvimento das teorias críticas e do 
campo teórico curricular, começaram a ser problematizadas as re-
lações políticas, ideológicas e de poder que envolvem o currículo, 
as disciplinas e a organização do ensino, no intuito de desmistificar 
o determinismo, a inflexibilidade e a neutralidade atribuída ao co-
nhecimento presente nas diferentes formas de conceber o currículo. 

Com o desenvolvimento de estudos acerca de um currículo que 
atendesse as finalidades do ensino para a educação geral, após a 
massificação do ensino, surgem, no século XX, outras formas de 
conceber essa organização de conhecimentos para fins educativos. 

Nesse viés, as duas principais tendências que despontam nesse 
movimento são a organização das matérias escolares com base nas 
finalidades sociais, principalmente pelos estudos de John Dewey, e a 
organização por objetivos ou competências, apoiadas nas teorias do 
eficientismo social que envolvem contribuições de diversos autores. 

Segundo Lopes (2008), na visão de Dewey, o ensino deve aten-
der as finalidades sociais, possibilitando o desenvolvimento da cida-
dania e da democracia, de modo que o currículo deve ser organizado 
por temas da vida cotidiana dos sujeitos que possibilitem o desenvol-
vimento da experiência e de uma aprendizagem viva e significativa. 

Os estudos de Dewey influenciaram principalmente a Edu-
cação Infantil na BNCC, por exemplo. Nessa etapa os chamados 
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“objetivos de aprendizagem e de desenvolvimento” são divididos 
dentro de “campos da experiência”, que envolvem o sujeito e sua 
relação consigo, com os outros e com o mundo (Brasil, 2017, p. 23), 
o que denota uma possível influência dessa teoria. 

Segundo Gimeno Sacristán (1998), historicamente, essa con-
cepção de currículo e de formação é mais forte na educação pré-
-escolar, principalmente pelas preocupações com os aspectos psi-
cológicos, humanistas e sociais e, também, como uma forma de 
negação ao academicismo nessa etapa da educação. 

Além disso, nesse aspecto é importante destacar a influência 
de políticas italianas para a Educação Infantil, por meio do Cader-
no Cedes n.º 3, o qual trouxe as Novas Orientações para a Nova 
Escola da Infância de 1991 na Itália e introduziu, desde então, no 
Brasil, a ideia dos campos da experiência tal qual se encontra na 
BNCC atualmente (Finco; Barbosa; Farias, 2015).

A organização do currículo por objetivos de aprendizagem, na 
qual se situa o currículo de competências, tem origem a partir da 
teoria do eficientismo social (Gimeno Sacristán, 1998; Gimeno Sa-
cristán; Pérez Gómes, 1998; Lopes, 2008). 

Essa concepção apregoa que os critérios de eficiência e de pro-
dutividade do mundo empresarial devem ser aplicados nas escolas 
por meio do currículo e da avaliação, a fim de obter a melhoria 
dos resultados educacionais e a formação de acordo com as neces-
sidades do mundo produtivo. 

Os principais autores que deram origem a essa tendência são 
Tyler e Bobbitt, agregando contribuições do construtivismo, do en-
sino como treinamento de habilidades e da visão técnica em relação 
ao processo educativo, além de “uma perspectiva positivista obceca-
da com a eficiência” (Gimeno Sacristán; Pérez Gómes, 1998, p. 68). 

Assim, “a ênfase na formulação de objetivos é acentuada, na 
medida em que os princípios da administração científica incluem a 
definição precisa e científica, segundo princípios empírico positivis-
tas, do produto a ser alcançado” (Lopes, 2008, p. 65). Além disso, 
esses objetivos vão além de conhecimentos e valores, pois também 
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concentram  objetivos comportamentais desejáveis para a eficiência 
e a produção de resultados econômicos e sociais. 

De 1970 diante, Lopes (2008) afirma que, entre essas tendên-
cias, se destaca o chamado “ensino para competências” ou ainda 
“pedagogia das competências”, de modo que, 

[...] nessa linha, a concepção de objetivos comportamentais 
é substituída pela ideia de competência. Assim como os ob-
jetivos comportamentais, as competências são entendidas 
como comportamentos mensuráveis e, portanto, cientifi-
camente controláveis. (Lopes, 2008, p. 68)

 
Primeiramente, cabe salientar que essa pedagogia ganhou força 

na educação profissional técnica e na formação de professores. En-
tretanto, conforme relata Ramos (2006), a tendência era de organi-
zar também a educação geral, na medida em que 

[...] a escola é forçada a abrir-se ao mundo econômico como 
meio de se redefinirem os conteúdos do ensino e atribuir 
sentido prático aos saberes escolares. Como os processos 
automatizados apropriam-se dos princípios científicos, fun-
cionando com certa autonomia em relação aos operadores, 
a formação responsabilizar-se-ia muito mais por ordenar as 
atitudes e práticas profissionais em coerência com a organi-
zação e os processos de produção. (Ramos, 2006, p. 222)

Por esse ângulo, além de uma tecnologia de organização curri-
cular, as competências também são uma pedagogia, porque o obje-
tivo da formação nesse enfoque passa a ser o desenvolvimento dessa 
capacidade de mobilizar saberes, atitudes e valores na prática para a 
resolução de demandas, as quais devem ser avaliáveis e mensuráveis. 

Nesse contexto, além da visão utilitarista e pragmática, o que 
mais chama a atenção nessa forma de organização do currículo e 
do ensino é o esvaziamento da importância e da centralidade dos 
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conhecimentos científicos, filosóficos, históricos e artísticos desen-
volvidos na cultura e historicamente ensinados nas escolas. 

A organização curricular, nesse caso, não tem centralidade 
no conhecimento e nas disciplinas escolares, pois estes são 
subsumidos às competências, às habilidades e às tecnolo-
gias a serem adquiridas pelos alunos. [...] o currículo por 
competências tem por princípio a organização do currículo 
segundo módulos de ensino que transcendem às discipli-
nas. (Lopes, 2008, p. 68)

A divisão do currículo por disciplinas pode estar presente dentro 
de um currículo por competências, mas o que compõe essa organiza-
ção são as competências e habilidades que devem ser desenvolvidas em 
cada uma das matérias de ensino. A presença dos conteúdos está con-
dicionada ao desenvolvimento de uma habilidade ou competência es-
pecífica, o que pode envolver mais de um conteúdo ou até mesmo mais 
de uma disciplina ou módulo de ensino, nas palavras de Lopes (2008). 

Essa distribuição de competências dentro das disciplinas está 
presente na BNCC –  a tradição escolar do currículo disciplinar 
– e é justificada pela busca da “superação da fragmentação radical-
mente disciplinar do conhecimento” e também pela contraposição 
“à concepção de conhecimento desinteressado e erudito entendido 
como fim em si mesmo” (Brasil, 2017, p. 17). 

O documento relaciona dez competências gerais para a Educa-
ção Básica, a partir das quais se dividem as competências e habi-
lidades específicas que compõem as etapas do ensino, as áreas do 
conhecimento e os componentes curriculares. São elas:

1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente 
construídos sobre o mundo físico, social e cultural para 
entender e explicar a realidade (fatos, informações, fenô-
menos e processos linguísticos, culturais, sociais, econômi-
cos, científicos, tecnológicos e naturais), colaborando para 
a construção de uma sociedade solidária. 
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2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à aborda-
gem própria das ciências, incluindo a investigação, a refle-
xão, a análise crítica, a imaginação e a criatividade, para 
investigar causas, elaborar e testar hipóteses, formular e 
resolver problemas e inventar soluções com base nos co-
nhecimentos das diferentes áreas. 
3. Desenvolver o senso estético para reconhecer, valorizar 
e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, das 
locais às mundiais, e também para participar de práticas 
diversificadas da produção artístico-cultural. 
4. Utilizar conhecimentos das linguagens verbal (oral e 
escrita) e/ou verbo-visual (como Libras), corporal, multi-
modal, artística, matemática, científica, tecnológica e digi-
tal para expressar-se e partilhar informações, experiências, 
ideias e sentimentos em diferentes contextos e, com eles, 
produzir sentidos que levem ao entendimento mútuo. 
5. Utilizar tecnologias digitais de comunicação e infor-
mação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas 
diversas práticas do cotidiano (incluindo as escolares) ao 
se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir 
conhecimentos e resolver problemas. 
6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais 
e apropriar-se de conhecimentos e experiências que lhe 
possibilitem entender as relações próprias do mundo do 
trabalho e fazer escolhas alinhadas ao seu projeto de vida 
pessoal, profissional e social, com liberdade, autonomia, 
consciência crítica e responsabilidade. 
7. Argumentar com base em fatos, dados e informações 
confiáveis, para formular, negociar e defender ideias, pon-
tos de vista e decisões comuns que respeitem e promovam 
os direitos humanos e a consciência socioambiental em âm-
bito local, regional e global, com posicionamento ético em 
relação ao cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta. 
8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e 
emocional, reconhecendo suas emoções e as dos outros, 
com autocrítica e capacidade para lidar com elas e com a 
pressão do grupo. 
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9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e 
a cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito 
ao outro, com acolhimento e valorização da diversidade de 
indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, cul-
turas e potencialidades, sem preconceitos de origem, etnia, 
gênero, idade, habilidade/necessidade, convicção religiosa 
ou de qualquer outra natureza, reconhecendo-se como parte 
de uma coletividade com a qual deve se comprometer. 
10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsa-
bilidade, flexibilidade, resiliência e determinação, toman-
do decisões, com base nos conhecimentos construídos na 
escola, segundo princípios éticos democráticos, inclusivos, 
sustentáveis e solidários. (Brasil, 2017, p. 19)

Ao observar essas chamadas competências gerais, é possível ve-
rificar que elas envolvem valores e princípios éticos e morais que vão 
além do conhecimento escolar e dos conteúdos do ensino. Nesse 
sentido, as dez competências gerais para a Educação Básica estão 
diretamente ligadas às competências socioemocionais, que compre-
endem um padrão de sociabilidade e de formação para os sujeitos. 

Conforme destaca Lopes (2008), apesar do aparente aspecto 
humanista, com metas sociais amplas em sua composição, as com-
petências trazem uma visão arraigada em relação à aprendizagem, 
principalmente pela vinculação com a avaliação e a busca por uma 
racionalidade instrumental, além de uma perspectiva de adaptação 
e conformismo com as exigências e contradições da esfera produtiva 
e das relações sociais, o que não expressa um potencial crítico em 
relação aos problemas que afetam a sociedade atual e a educação. 

A tentativa de vincular um determinado conhecimento a uma 
habilidade prática revela a busca focada somente no resultado e 
uma visão do processo de ensino e de aprendizagem como algo 
próximo das ciências exatas e do empirismo. Essa concepção em 
relação ao processo educativo causa um empobrecimento do ensino 
e da aprendizagem, que se vinculam cada vez mais a uma espécie de 
treinamento de habilidades, semelhantes às formações baseadas em 
modelos empresariais e gerenciais. 
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O que se denota nessas competências da BNCC é que elas são 
apresentadas de forma genérica, desdobrando-se em habilidades que 
também não apresentam uma conexão clara com os conhecimentos 
necessários, o que expressa mais uma listagem de objetivos comporta-
mentais do que de fato um currículo com objetivos de aprendizagem. 

Diante da complexidade do desenvolvimento e da avaliação de 
tais competências – pela falta de clareza em relação aos saberes ne-
cessários, os quais são difíceis até para a compreensão e domínio 
por parte do professor, posto a imaturidade da teoria –, o que se 
revela é uma caracterização da ação pedagógica como algo experi-
mental (Gimeno Sacristán, 2011). 

Então, em vez de proporcionar uma melhoria da ação pedagó-
gica, o uso de competências no currículo e no ensino cria problemas 
para os professores, de forma que dificilmente provocará mudanças 
positivas na qualidade do ensino e da aprendizagem.

No âmbito da BNCC, a noção de competências é utilizada 
no sentido da mobilização e aplicação dos conhecimentos 
escolares, entendidos de forma ampla (conceitos, procedi-
mentos, valores e atitudes). Assim, ser competente sig-
nifica ser capaz de, ao se defrontar com um problema, 
ativar e utilizar o conhecimento construído. (Brasil, 2017, 
p. 16, grifos nossos)

Para além da complexidade da produção do sujeito compe-
tente, nota-se , nessa tendência, a ênfase no processo de apren-
dizagem, na autonomia, nas características do sujeito proativo e 
eficiente que age por conta própria. 

Por esse viés, é possível identificar relações com o construtivis-
mo, ao passo que no ensino de competências 

a linguagem não seria vista como um instrumento de trans-
missão de significados ou de conhecimentos, mas como 
um instrumento para oferecer aos alunos oportunidades e 
incentivos para a construção de seu conhecimento escolar. 
(Ramos, 2006, p. 279)
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Outra influência no aspecto individual e na ênfase para o trei-
namento de competências e habilidades advém do behaviorismo, 
tendo em vista que é diante de uma demanda, “ao se defrontar 
com um problema”, que o sujeito produz essas respostas esperadas 
(Gimeno Sacristán, 2011).

Outrossim, essas competências são apresentadas como direito 
universal de aprendizagem de todos os alunos da Educação Bási-
ca. Por isso, são relacionadas de maneira enfática e imperativa ao 
longo do documento, como “os alunos devem desenvolver” (Brasil, 
2017, p. 7, 21), “devem saber” (Brasil, 2017, p. 16), “devem apren-
der” (Brasil, 2018, p. 12). A partir disso, 

[....] na hipótese de se entender que as competências bási-
cas representam enunciados de direitos, não basta justificar 
com o fato de serem para todos, mas sim que todos devem 
alcançar as mesmas competências. O que abre espaço para 
perguntar: é adequado entender o direito à educação como 
um aglomerado de competências a serem obtidas? De que 
forma, em que lugar e diante de quem se deve reivindicar 
esse direito? Esse enfoque pode ser suficiente para completar 
todo o conteúdo desse direito? De que forma resolver tais 
interrogações quando nossos valores diferem e nossas opções 
ideológicas são distintas? De que formas tais temas são resol-
vidos em uma democracia? (Gimeno Sacristán, 2011, p. 41)

Diante de tais considerações, cabe questionar essa relação com-
plexa e contraditória entre o direito de aprender e o direito à educa-
ção com o dever de desenvolver determinadas competências. Con-
forme aponta o autor, as competências envolvem valores e opções 
ideológicas que são distintas em um contexto democrático e cultu-
ralmente plural, especialmente no caso do Brasil. Logo, destaca-se a 
incoerência de associar o direito à educação com o desenvolvimento 
genérico de competências, pois tal direito compreende muito mais 
do que o dever de ser competente e de ser capaz de algo. 

Portanto, a BNCC, ao adotar as competências como direito 
de aprendizagem e como organização geral do currículo da Edu-
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cação Básica para todo o sistema educacional brasileiro, aposta em 
uma perspectiva de ensino conceitualmente empobrecida e que 
não dá conta das necessidades que envolvem o direito à educa-
ção, as quais precisam ir além da formação do ser competente, 
compreendendo também a formação do ser consciente, crítico, 
responsável, humano, respeitoso etc. 

Além disso, assim como a busca pela padronização, a ênfase no 
desenvolvimento de competências também revela a tentativa de pro-
duzir sujeitos para atender as exigências de sociabilidade e de formação 
para o mercado e para o neoliberalismo, sem proporcionar o desen-
volvimento pleno do sujeito e seu potencial crítico em relação a isso. 

É possível afirmar que, então, ao priorizar a padronização de 
aprendizagens por meio das competências, a BNCC se apresenta 
como uma tentativa de empobrecimento da Educação Básica, pois 
em vez de contribuir para melhorar a qualidade da educação, pode 
fazer com que ela piore consideravelmente e se afaste cada vez mais 
dos sujeitos e de suas necessidades de formação cultural, científica, 
cidadã crítica e ética de forma integral. 
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3. A PADRONIZAÇÃO DAS 
APRENDIZAGENS E A INSERÇÃO DAS 
COMPETÊNCIAS NO CURRÍCULO DO 

ESTADO DO PARANÁ A PARTIR DA BNCC

Neste terceiro capítulo, são analisados os dois documentos 
atuais da política curricular do estado do Paraná, a saber: o Refe-
rencial Curricular do Paraná (RCPR) e o Currículo da Rede Es-
tadual Paranaense (Crep), os quais foram desenvolvidos por meio 
das prescrições da BNCC. 

Inicialmente, são abordados alguns aspectos sobre o contexto 
de produção dessas políticas, as instituições e atores sociais envolvi-
dos diretamente no processo de reinterpretação da BNCC e criação 
do currículo estadual. 

Em seguida, é feita a análise documental acerca dos aspectos 
estruturais e conceituais, com o intuito de compreender como o do-
cumento aborda a padronização de aprendizagens e a organização 
dos conteúdos do ensino no currículo por competências. 

Ao final, esses documentos são debatidos de forma comparativa 
com a BNCC, por meio de categorias conceituais elaboradas a partir 
da ATD, com o intuito de possibilitar o entendimento acerca das 
relações conceituais dessas políticas com a Base – principalmente no 
que diz respeito à padronização dos currículos e das aprendizagens, 
à organização dos currículos e ao ensino por meio de competências –  
e compreender os significados que podem ser produzidos nessa nova 
dinâmica das políticas curriculares no Brasil e no estado do Paraná.

3.1 O contexto de produção do currículo estadual: o 
processo de reinterpretação da BNCC

Conforme mencionado anteriormente, logo após a aprovação 
da BNCC, o estado do Paraná iniciou a construção de um novo 
documento orientador das aprendizagens. Segundo notícia veicula-
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da pelo órgão de imprensa oficial do governo estadual41, as discus-
sões sobre um referencial iniciaram em fevereiro do ano de 2018. A 
elaboração oficial desse documento começou depois da criação de 
um comitê executivo para implementação da BNCC no estado do 
Paraná, formado por pessoas indicadas pelo MEC e pela Secretaria 
Estadual de Educação (Seed) por meio do Programa de Apoio à Im-
plementação da Base Nacional Comum Curricular (PROBNCC42) 
em parceria com: a União dos Dirigentes Municipais de Educação 
do Estado do Paraná (Undime/PR), o Conselho dos Secretários Es-
taduais de Educação (Consed), a União Nacional dos Conselhos 
Municipais de Educação Coordenação Paraná (UNCME/PR) e o 
Conselho Estadual de Educação do Paraná (CEE/PR).

Esse comitê executivo foi criado pela Portaria n.º 66/2018 – GS/
Seed, de 19 de fevereiro de 2018, e alterado pela Portaria n.º 278/2018 
– GS/Seed, de 23 de abril de 2018, com o objetivo de implementar 
a BNCC no estado e com a atribuição de encaminhar e tomar deci-
sões sobre o regime de colaboração no nível das secretarias estadual 
e municipais de educação, acompanhar o andamento dos trabalhos 
realizados pela assessoria técnica, instituída para fins de implementa-
ção da BNCC e ainda convocar os secretários municipais para acom-
panhamento e monitoramento da implementação da BNCC. 

A princípio, o documento, que vinha sendo desenvolvido por 
esse comitê executivo de implementação da BNCC no Paraná, foi 

41.  Disponível em: https://bit.ly/3BTLbY4. Acesso em: 10 set. 2020.
42.  Esse programa foi criado pela Portaria MEC n.º 331/2018 para a formação de 
coordenadores e redatores de currículo para estados e municípios adequarem os 
seus currículos à BNCC. Os coordenadores estaduais e os coordenadores das etapas 
e áreas do ensino são indicados pelo MEC, Undime e Consed. Já para a escolha dos 
redatores e formadores, é realizado um processo seletivo, no entanto, após a seleção, 
os nomes também precisam ser aprovados por essas instituições mencionadas. O 
programa prevê o pagamento de uma bolsa no valor de um mil e cem reais para os 
participantes, além do custeio de demais despesas necessárias. Segundo o MEC, 
em 2018 foram investidos 100 milhões no PROBNCC e em 2019 88 milhões. 
O objetivo foi formar 1.457 professores multiplicadores da BNCC pelo Brasil até 
2020 para que até 2021 todos os professores estejam formados e para que todos os 
currículos estejam alinhados à BNCC e sejam utilizados em sala de aula. 
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denominado “Caderno de Direitos e Objetivos de Aprendizagem”43 
pelo chefe do Departamento da Educação Básica, membro da equi-
pe de assessoria técnica e coordenador estadual de implementação 
da BNCC, Prof. Cassiano Roberto Nascimento Ogliari. 

Em menos de seis meses após o início dos trabalhos de constru-
ção da nova política curricular para o estado do Paraná, ainda no ano 
de 2018, esse documento norteador para a implementação da BNCC 
no estado foi apresentado como RCPR e disponibilizado para consul-
ta pública no período de 12 de julho a 12 de agosto de 2018. 

Durante a produção do texto dessa política, foram realizados 
alguns encontros presenciais entre os redatores e a equipe técnica, 
bem como uma “escrita colaborativa por meio de compartilhamen-
to digital do material” (Paraná, 2018b, p. 6). Segundo a Seed, por 
meio da consulta pública, foram recebidas cerca de 75 mil contri-
buições e sugestões que foram analisadas e incorporadas no docu-
mento de acordo com a pertinência e com alguns critérios de não 
aceitação elaborados pela equipe. 

As contribuições e sugestões foram assim avaliadas para altera-
ções no RCPR: contribuições que se referem a outra parte do texto; 
solicitações de metodologias/referencial teórico/encaminhamentos; 
que fere à legislação; comentários sem sugestões de modificação; 
comentário que revela incompreensão do proposto; comentário que 
se refere a questões pedagógicas/estruturais (momento posterior da 
implementação do documento); comentário de rejeição sem propo-
sição ou contribuição ao documento; cópia de outro documento; 
sem proposição de mudança; proposição já contemplada no docu-
mento; objetivo não adequado ao ano; solicitação de exclusão sem 
justificativa; contribuição não está clara; e sugestão aceita em outra 
contribuição (Paraná, 2018a, p. 37). 

43.  Esse fato ocorreu em uma visita em 2018 pelo chefe do Departamento de 
Educação Básica juntamente com a recém nomeada secretária de educação do 
estado do Paraná, Lucia Aparecida Cortez Martins, às instalações do Conselho 
Estadual de Educação, conforme noticiado em: https://bit.ly/3qbyzZJ. Acesso 
em: 10 set. 2020.
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 Conforme exposto no primeiro capítulo – quando foram dis-
cutidas as políticas curriculares vigentes no estado do Paraná desde 
1990 –, essa nova política curricular do RCPR não pôde ser discu-
tida de forma aprofundada pelos professores e pelas escolas devido 
ao fato de que a consulta pública desse documento de mais de 900 
páginas coincidiu com o recesso escolar do mês de julho e com a 
semana de retorno dos professores às escolas para o planejamento 
do segundo semestre do ano letivo de 2018. 

Além disso, tal consulta foi encerrada na segunda semana do 
mês de agosto e já em 20 de setembro o texto final foi entregue ao 
CEE/PR para discussão e votação. Em 22 de novembro de 2018, 
o Referencial Curricular do Paraná: princípios, direitos e orientações 
foi aprovado pelo CEE/PR por meio da Deliberação CEE/CP n.º 
03/2018 e passou a orientar todo o sistema estadual de Educação 
Básica, rede estadual, redes municipais e a rede privada de ensino 
da Educação Infantil ao Ensino Fundamental.

Essa nova política curricular representada pelo RCPR foi bas-
tante criticada por professores e entidades pelo seu processo de 
construção apressado – foram apenas cinco meses desde o início 
da criação do comitê executivo até a entrega da primeira versão 
para consulta pública e sete meses até a entrega da versão final para 
aprovação do CEE/PR – também pouco democrático e participa-
tivo, o que se evidencia pelo fato de que, diante do grande número 
de contribuições recebidas pela consulta pública, não houve tempo 
hábil para que essas fossem devidamente analisadas e incorporadas 
ao documento nos 30 dias que marcam o fim da consulta pública e 
a entrega do documento para análise no CEE/PR. 

Vale mencionar, ainda, que esse Conselho aprovou um docu-
mento de grande impacto e mudança na política educacional do 
estado do Paraná em menos de dois meses de discussão, fato que 
foi relatado pela conselheira representante do APP-Sindicato, Taís 
Mendes, ao justificar seu voto contrário a essa política curricular. 

A Deliberação CEE/CP n.º 03/2018, além de aprovar o RCPR, 
estabelece as normas para implementação nos sistemas de ensino, 
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explicitando que esse “[...] deve ser o documento orientador do pro-
cesso de elaboração ou adequação dos Currículos e Projetos Políti-
co-pedagógicos das instituições de ensino das redes públicas e pri-
vadas” (Paraná, 2018a, p. 2) e que ele é definido “[...] pelos aspectos 
legal e normativo e apresenta caráter obrigatório para a elaboração 
das propostas pedagógicas das instituições que ofertam Educação 
Infantil e Ensino Fundamental [...]” (Paraná, 2018a, p. 3). 

Ainda nessa deliberação, o CEE/PR retira da lista de legislações 
aquelas que devem ser observadas para a organização do trabalho 
pedagógico, as Diretrizes Curriculares Estaduais da Educação Bá-
sica (DCE), e estabelece que 

O Conselho Estadual de Educação do Paraná deve provi-
denciar, em regime de colaboração com as representações 
das entidades do Sistema Estadual de Ensino, a revisão 
das Diretrizes Curriculares Estaduais para a Educação 
Básica, aprovadas pelo Parecer CEE/CEB n.º 130/10. 
(Paraná, 2018a, p. 25)

 As DCE, política curricular anterior ao RCPR e CREP, começa-
ram a ser construídas no início do ano de 2003, mas foram concluí-
das e publicadas somente no ano de 2008, após cinco anos de debate, 
com vários seminários, eventos, dias de estudo e planejamentos que 
envolveram professores da rede estadual, professores universitários, 
equipes dos núcleos regionais de educação, além de diversos pareceres 
e contribuições que foram analisadas e passaram por devolutivas e 
discussões entre os docentes, as equipes dos NRE e os coordenadores 
da área de currículo da secretaria estadual de educação. 

Em estudo publicado durante o processo de construção das 
DCE, Antônio (2005) afirma que:

Constatamos que o processo de reformulação curricular 
atual está num movimento de discussão, envolvendo os 
órgãos executores (Secretárias de Educação e Núcleos Re-
gionais de Educação), escolas estaduais e professores. [...] 
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Verificamos que, para que esse processo de reformulação 
curricular seja possível, vem se adotando um processo de 
encontros regionais com os professores, planejamentos nas 
escolas, (re)organização dos projetos político-pedagógicos, 
veiculado como um processo coletivo e democrático de par-
ticipação da comunidade escolar. (Antônio, 2005, p. 147)

Mesmo que não se aprofunde aqui a análise sobre essa política 
curricular que antecede o RCPR, é possível perceber a diferença entre 
os dois processos de construção de currículo no que se refere ao tem-
po destinado para sua discussão e para que os professores pudessem, 
de fato, se apropriar do texto e fazerem suas contribuições efetivas. 

Foram pelo menos 5 anos de debate para a construção das DCE, 
numa tentativa mais evidente de construir uma política curricular 
que de fato representasse uma identidade para a política educacio-
nal do Paraná. Já o RCPR, que depois dessas determinações do 
CEE/PR substitui o papel das DCE na organização dos PPP, das 
PPC e dos planos de aula, foi construído em apenas 7 meses. 

Tendo consciência disso, é importante destacar a relação entre 
a forma com que se deram as construções do RCPR e da BNCC, 
ambos caracterizados como processos de decisões curriculares 
centralizadas, realizadas nas esferas administrativas da educação 
por “técnicos” e “especialistas” e direcionadas de forma vertica-
lizada para as instâncias locais, que apenas puderam contribuir 
com algumas sugestões, as quais não precisavam ser obrigatoria-
mente incorporadas no texto da política. 

Com isso, os atores sociais que participaram de forma direta da 
construção do currículo estadual foram funcionários das secretarias 
estadual e de alguns municípios e instituições ligadas a essa esfe-
ra do poder público, que em sua totalidade foram indicados para 
compor a equipe de construção do documento estadual porque já 
haviam participado de alguma forma do processo de construção da 
BNCC e/ou de formações por meio do programa de implementa-
ção desta, o PROBNCC. 
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Diante disso, já que as políticas curriculares do RCPR e da 
BNCC não entram em espaços institucionais vazios, tampouco são 
passivamente incorporadas à prática educativa, é correto afirmar 
que elas tendem a enfrentar processos de resistência por parte dos 
professores nos estados e municípios. No caso do estado do Paraná, 
haja vista que nas políticas anteriores foram utilizadas metodologias 
mais democráticas e diversificadas na construção do texto, isso tal-
vez possa ser ainda mais intenso. 

Ademais, é notório que as políticas direcionadas verticalmente 
para as escolas tendem a ser rejeitadas, porque se trata de imposições 
pouco debatidas e, muitas vezes, até pouco compreendidas, dado que 
não é priorizado o debate e apropriação adequados desde a constru-
ção, pois o professor não vê os seus anseios, os de seus alunos e o de 
sua escola representados em uma política da qual ele não fez parte. 

Quanto a isso, vale a colocação de Apple (1999), o qual desta-
ca que, para que decisões governamentais e regulações obtenham 
apoio e/ou aceitação, são necessários acordos e algumas incorpora-
ções dos grupos que estão na base. Nesse caso, o professor que está 
“na ponta” do sistema escolar, o que parece não ter sido feito nessas 
políticas do estado do Paraná.

Dando mais um passo em direção à padronização curricular, 
em agosto de 2019, a Seed divulgou para consulta pública um do-
cumento complementar do RCPR, o Referencial Curricular do Pa-
raná em Ação, no qual havia uma organização de conteúdos para 
cada uma das disciplinas e seus respectivos objetivos de aprendiza-
gem com sugestão de periodização em bimestre ou trimestre, como 
já citado no primeiro capítulo. 

Inicialmente, o participante dessa consulta pública preenchia 
informações como profissão, área de atuação, rede e núcleo regio-
nal de educação ao qual pertencia e a etapa do ensino que desejaria 
fazer contribuições, conforme imagens a seguir.
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Figura 4. Sequência de imagens da consulta pública on-line sobre o 
Referencial Curricular do Paraná em Ação

Fonte: capturas de tela feitas pela pesquisadora em 25 de agosto de 2019, 
disponíveis no link: https://bit.ly/43nkrLn.

O texto provisório desse documento complementar foi divul-
gado de duas formas, uma com a organização dos conteúdos em 
bimestres e a outra em trimestres. O participante da pesquisa podia 
optar por uma das duas periodizações e, na sequência, avaliar os 
conteúdos sugeridos com notas de 1 até 5 e, por fim, escrever algu-
mas observações e sugestões no final. 
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A consulta pública ficou disponível entre agosto e setembro de 
2019. Segundo a Seed, os meses de outubro a dezembro foram desti-
nados para ajustar o documento com base nas contribuições recebidas. 

No início do ano de 2020, o documento deixou de ser de cha-
mado Referencial Curricular do Paraná em Ação e foi apresentado 
como Currículo da Rede Estadual Paranaense (Crep), trazendo os 
conteúdos a serem trabalhados nos componentes curriculares divi-
didos por trimestres do 6º a 9º ano do Ensino Fundamental na rede 
estadual de ensino. 

Além disso, essa organização curricular foi inserida no Registro 
de Classe On-line (RCO) – utilizado pelos professores para regis-
trar os conteúdos trabalhados em cada aula, a frequência e as ava-
liações – e também está vinculada aos códigos de competências e 
habilidades da BNCC, do RCPR e do livro didático único44. 

Ainda em 2020, a Seed afirmou que esse currículo estava sendo 
usado em caráter experimental e que ao longo do ano os professores 
poderiam registrar no sistema RCO as adequações feitas durante as 
aulas, bem como sugestões de modificações etc., para então, ao final 
do ano, consolidar a versão final, a qual estaria alinhada com os livros 
didáticos, com os códigos da BNCC e do RCPR e com as avaliações. 

Nesse aspecto, denota-se claramente “[...] o interesse dos go-
vernos estaduais em ampliar seu controle sobre o que se considera 
conhecimento legítimo” (Apple, 1999, p. 106), por meio do con-
trole simbólico e da regulação cada vez maior sobre os processos 
educativos nas escolas da Educação Básica. 

Devido a pandemia causada pela Covid-19, houve o cancelamento 
das aulas presenciais no ano letivo de 2020 não só no estado do Paraná, 
mas em todo o Brasil, bem como a mudança para o ensino remoto. 

44.  O Crep foi apresentado aos professores e funcionários das escolas no início do 
ano de 2020, durante a semana pedagógica e a semana de planejamento para o ano 
letivo. Na ocasião, a APP-Sindicato mobilizou a categoria para que esse currículo 
padrão fosse rejeitado, propondo um abaixo-assinado contra a imposição de um cur-
rículo único para a rede estadual e contra essa vinculação com o RCO e com o livro 
didático único. Disponível em: https://bit.ly/3MRjZiW. Acesso em: 20 set. 2020.
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Diante desse contexto, a implementação dessa nova política cur-
ricular estadual foi consolidada somente em 2021, tendo em mente 
que a Seed solicitou uma nova reformulação das Propostas Pedagó-
gicas Curriculares (PPC) das escolas estaduais a fim de atender a 
organização proposta pelo Crep, além de afirmar que esse currículo 
vai orientar os Planos de Trabalho Docente e os Planos de Aula45. 

Em razão disso, denota-se uma política curricular que comple-
menta a busca pela padronização do ensino, representada pela BNCC 
e pelo RCPR. A tentativa de criar um currículo único para toda a 
rede estadual de ensino fere os princípios legais ao violar a autonomia 
das escolas na construção de suas propostas curriculares, bem como 
dos professores de organizarem e selecionarem os conteúdos a serem 
ensinados de acordo com a realidade de cada escola e de cada turma. 

Além disso, esse alinhamento sistematizado entre currículo, li-
vros didáticos e avaliações é reforçado pelo monitoramento feito por 
meio do sistema RCO e das tutorias pedagógicas que estão sendo 
realizadas nas escolas desde o início do ano de 201946, resultando 
em uma pressão exacerbada sobre os professores na busca pela pa-
dronização para controle de ações e de resultados, a fim de alcançar 
aumento dos índices e das notas nas avaliações externas e no Ideb. 

O processo de reinterpretação da BNCC no estado do Paraná 
resultou em uma política de currículo pouco democrática, ao passo 
que não houve amplo diálogo e democratização na construção de 
dispositivos curriculares oficiais e espaço reduzido de participação 
dos professores nessas decisões curriculares. 

Soma-se a isso a imposição burocrática e padronizadora desses 
dispositivos, que tende a sofrer processos de resistência, pois, em 
políticas anteriores no estado, os professores e a comunidade escolar 
puderam participar de uma forma mais ampla, com tempo para 
compreensão, debate e efetiva participação nas propostas. 

45.  Informações disponíveis em notícia veiculada na página oficial da Seed/PR, 
disponível em: https://bit.ly/41Y6Vg1. Acesso em: 20 set. 2020. 
46.  Mais informações sobre o projeto de Tutoria Pedagógica estão disponíveis no 
site da Seed, por meio dos links: https://bit.ly/43r6sEt; https://bit.ly/3ozWaCW. 
Acesso em: 22 nov. 2020.
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Nessa busca pela padronização curricular e pela imposição de 
um currículo único para as escolas estaduais, somada à subtração 
da autonomia pedagógica que é garantida constitucionalmente ao 
professor, há um desrespeito aos princípios da gestão democrática, 
como já abordado também em relação à BNCC. 

Ademais, é importante destacar que esse empenho pela homo-
geneização dos currículos e das práticas pedagógicas desrespeita as 
especificidades das escolas e as diferentes modalidades de ensino 
presentes na rede estadual, como a Educação do Campo, a Educa-
ção Escolar Indígena, Educação Escolar Quilombola, Educação de 
Jovens e Adultos, entre outras. 

Sobre esse aspecto das diferentes modalidades de escola e de 
educação, afirma-se que, segundo Lopes (2018, p. 25) “[...] não é 
necessário que todas as escolas tenham o mesmo currículo: o currí-
culo precisa fazer sentido e ser construído contextualmente, atender 
demandas e necessidades que não são homogêneas”, porque enten-
de-se que “[...] sujeitos diferentes não produzem nem mobilizam os 
mesmos saberes, não se inserem nas mesmas experiências de vida, 
não constroem os mesmos projetos de futuro”. 

3.2 Aspectos estruturais e conceituais da política 
curricular atual do estado do Paraná 

Neste tópico, são analisados os aspectos estruturais e conceitu-
ais dos dois documentos que compõem a política curricular atual 
do estado do Paraná, o RCPR e o Crep. O Objetivo é compreender 
de maneira geral como são organizados esses documentos e os prin-
cipais aspectos conceituais que embasam a proposta. 

Com isso, no próximo e último tópico, são debatidas as relações 
desses documentos com a BNCC, a fim de contribuir, por meio da 
ATD, com o debate em torno das categorias principais desta pes-
quisa, as quais tratam dos conceitos que servem de embasamento 
da proposta de BNCC: a padronização de currículos e de aprendi-
zagens e o currículo por competências. 
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3.2.1 O Referencial Curricular do Paraná: princípios, 
direitos e orientações 

O RCPR é um documento extenso. São 900 páginas que reúnem 
um texto inicial com a apresentação da política, seguido da introdução, 
pelo qual são abordadas as mudanças trazidas pela BNCC e seus mar-
cos e aspectos legais, também a contextualização, em que são abordadas 
as características do sistema estadual de ensino e um panorama geral 
dos dados censitários e das políticas curriculares estaduais anteriores. 

Na sequência do documento, é abordado o processo de sua ela-
boração, a estrutura e os princípios que o orientam e o embasam. 
Em seguida, são apresentados os chamados direitos de aprendiza-
gem gerais da Educação Básica, a partir dos quais se desdobram os 
princípios e direitos para a Educação Infantil e em seguida para o 
Ensino Fundamental, etapa da qual o texto está organizado por um 
outro introdutório e dividido em componentes curriculares. 

Diante disso, a seguir, para melhor compreensão, é apresentada 
a organização do documento em dois fluxogramas, um sobre a or-
ganização da etapa da Educação Infantil (Figura 5) e outro sobre a 
organização da etapa do Ensino Fundamental (Figura 6).

Direitos de
aprendizagem

gerais da
educação básica

Educação infantil

Princípios básicos
e direitos de

aprendizagem da
Educação Infantil

Campos de
experiências Objetivos de

aprendizagem e
desenvolvimento

Saberes e
conhecimentos

Figura 5. Fluxograma do RCPR – etapa da Educação Infantil
Fonte: Autoria própria.
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Direitos de
aprendizagem

gerais da
educação básica

Educação
Fundamental

Componente
curricular

Direitos de
aprendizagem

em cada
componente

curricular

Objeto de
conhecimento

Objetivo de
aprendizagem

Unidade temática

Figura 6. Fluxograma do RCPR – etapa Ensino Fundamental
Fonte: Autoria própria.

O que se denota nas duas figuras é que tanto a Educação In-
fantil quanto o Ensino Fundamental são organizados a partir dos 
chamados “direitos de aprendizagem gerais da educação básica”. 
Segundo o RCPR, “os direitos e o objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento também são descritos na BNCC como ‘compe-
tências e habilidades’ a serem atingidos nos tempos e etapas da 
educação básica” (Paraná, 2018b, p. 3). 

Também, a Resolução CNE/CP n.º 2/2017, que institui e 
orienta a implementação da BNCC nos currículos e sistemas de 
ensino em todo o país, traz em seu art. 3º que

[...] com fundamento no caput do art. 35-A e no §1º do 
art. 36 da LDB, a expressão ‘competências e habilidades’ 
deve ser considerada como equivalente à expressão ‘direi-
tos e objetivos de aprendizagem’ presente na Lei do Plano 
Nacional de Educação (PNE). (Brasil, 2017)

Com base nesses dados, é possível afirmar que isso pode se tra-
tar de somente uma troca de nomenclaturas, pois, assim como a 
BNCC, o RCPR também é organizado a partir dos conceitos de 
competências e habilidades que, além de objetivos de ensino e de 
aprendizagem, constituem-se enquanto elementos de organização 
curricular, uma vez que os conteúdos do ensino são selecionados e 
organizados por meio disso. 
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Nesse sentido, percebe-se uma continuidade dos principais obje-
tivos do currículo nacional, da padronização das aprendizagens e da 
organização do currículo e do ensino por competências, pois, ainda 
que haja um aspecto de mudança, há uma preocupação, no documen-
to estadual, em deixar claro que direitos e objetivos de aprendizagem 
são nomes diferentes para o mesmo conceito estruturante da BNCC. 

Não obstante a isso, ao adentrar no âmbito da análise ideológi-
ca dessa mudança, é possível levantar alguns questionamentos, tais 
como: haveria um contexto educacional no qual a tradição curri-
cular e pedagógica na rede estadual de ensino já incorporou uma 
simbologia curricular e pedagógica a partir de certas nomenclaturas 
orientadoras (“direitos e objetivos de aprendizagem” no lugar de 
“competências e habilidades” da BNCC) presentes na prática esco-
lar? Os agentes oficiais lidaram com tal tradição para, talvez, ame-
nizar as possíveis resistências ao novo currículo? Ou também houve 
uma recontextualização da concepção curricular predominante da 
BNCC para uma outra híbrida, estadualizada, no Paraná? 

Tais reflexões são muito importantes para pensar o processo de 
reinterpretação das políticas, cujos significados só poderão ser, de fato, 
compreendidos na prática dessas políticas curriculares estaduais, por 
meio da interpretação dos sentidos que se tornarão hegemônicos em 
cada contexto, sejam eles majoritariamente os veiculados e exigidos 
pela burocracia, sejam os que são reinventados pelos professores no 
âmbito da vivência curricular durante o planejamento e na sala de aula. 

 Os direitos e objetivos de aprendizagem gerais da Educação 
Básica, em torno dos quais o RCPR é organizado, são apresentados 
após o texto introdutório e antes de entrar nas especificações sobre 
as etapas da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, são eles:

1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente 
construídos sobre o mundo físico, social, cultural e digital 
para entender e explicar a realidade, continuar aprendendo 
e colaborar para a construção de uma sociedade justa, de-
mocrática e inclusiva.
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2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à aborda-
gem própria das ciências, incluindo a investigação, a refle-
xão, a análise crítica, a imaginação e a criatividade, para 
investigar causas, elaborar e testar hipóteses, formular e 
resolver problemas e criar soluções (inclusive tecnológicas) 
com base nos conhecimentos das diferentes áreas.
3. Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e 
culturais, das locais às mundiais, e também participar de 
práticas diversificadas da produção artístico-cultural.
4. Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-mo-
tora, como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e digital 
–, bem como conhecimentos das linguagens artística, mate-
mática e científica, para se expressar e partilhar informações, 
experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos e 
produzir sentidos que levem ao entendimento mútuo.
5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de 
informação e comunicação de forma crítica, significativa, 
reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as 
escolares) para se comunicar, acessar e disseminar informa-
ções, produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer 
protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva.
6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e 
apropriar-se de conhecimentos e experiências que lhe pos-
sibilitem entender as relações próprias do mundo do traba-
lho e fazer escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e 
ao seu projeto de vida, com liberdade, autonomia, consci-
ência crítica e responsabilidade.
7. Argumentar com base em fatos, dados e informações 
confiáveis, para formular, negociar e defender ideias, pon-
tos de vista e decisões comuns que respeitem e promovam 
os direitos humanos, a consciência socioambiental e o con-
sumo responsável em âmbito local, regional e global, com 
posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo, 
dos outros e do planeta.
8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e 
emocional, compreendendo-se na diversidade humana e 
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reconhecendo suas emoções e as dos outros, com autocríti-
ca e capacidade para lidar com elas.
9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e 
a cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito 
ao outro e aos direitos humanos, com acolhimento e valo-
rização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, 
seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem 
preconceitos de qualquer natureza.
10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsa-
bilidade, flexibilidade, resiliência e determinação, tomando 
decisões com base em princípios éticos, democráticos, in-
clusivos, sustentáveis e solidários. (Paraná, 2018b, p. 31-32)

Esses direitos e objetivos de aprendizagem correspondem exata-
mente as mesmas competências e habilidades presentes na BNCC e na 
Resolução CNE/CP n.º 02/2017, trazidas no capítulo anterior. Cabe 
esclarecer que isso se deve ao fato de que, com a aprovação da BNCC 
de forma normativa, as competências e habilidades se tornam obriga-
tórias e, portanto, devem ser inseridas em todos os currículos do país 
para a organização e seleção dos conteúdos para a aprendizagem. 

Retornando aos fluxogramas, na etapa da Educação Infantil 
(figura 4) no RCPR, os direitos e objetivos gerais da Educação Bá-
sica se desdobram nos princípios básicos e direitos de aprendizagem 
da Educação Infantil. Esses direitos são agrupados dentro de um 
determinado princípio e assim como as habilidades da BNCC são 
expressos por verbos. 

Dentro do “princípio ético”, estão os direitos “conhecer-se” e 
“conviver”; em “princípios políticos”, estão os direitos “expressar” e 
“participar”; e nos “princípios estéticos”, os direitos são “explorar” e 
“brincar” (Paraná, 2018b, p. 39). 

Esses direitos do RCPR também correspondem aos mesmos 
“direitos de aprendizagem e desenvolvimento na Educação Infan-
til” da base, porém, o agrupamento desses direitos segundo princí-
pios é um aspecto autônomo do RCPR em relação à BNCC. 
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A organização dos saberes e conhecimentos e dos objetivos 
de aprendizagem no RCPR também ocorre dentro dos chamados 
“campos de experiências” da BNCC, são eles: “O eu, o outro e 
o nós”, “Corpo, gestos e movimentos”, “Traços, sons, cores e for-
mas”, “Escuta, fala, pensamento e imaginação” e “Espaços, tempos, 
quantidades, relações e transformações”. 

No caso do Ensino Fundamental (figura 5), os direitos e objeti-
vos gerais da Educação Básica se desdobram nos componentes cur-
riculares, dentro dos quais são traçados direitos de aprendizagem 
específicos do componente que devem ser desenvolvidos ao longo 
das duas etapas do Ensino Fundamental. 

Para a organização curricular, esses objetivos se desdobram nas 
unidades temáticas para as quais são determinados os objetos de 
conhecimento e os objetivos de aprendizagem. Cabe lembrar que 
os objetivos de aprendizagem equivalem as habilidades, conceito 
presente na organização curricular da BNCC, assim como a divisão 
por unidades temáticas e objetos de conhecimento. 

É possível perceber que os direitos e objetivos de aprendiza-
gem perpassam todo o documento, assim como as competências 
e habilidades na BNCC. Esse conceito, como já mencionado, está 
presente na política curricular estadual e também como subsídio 
conceitual da BNCC (Cássio, 2019), pelo fato de que 

O “direito à aprendizagem” é uma formulação com grande 
força retórica – quem, afinal, seria contra o direito de apren-
der? –, mas também extremamente vaga. Assim, ela pode 
ser facilmente adaptada para servir a variadas agendas edu-
cacionais, inclusive as que defendem a radicalização das for-
mas de controle do trabalho docente. (Cássio, 2019, p. 32)

Além disso, outro aspecto que marca a presença de um alinha-
mento do RCPR com a BNCC é a presença dos códigos alfanumé-
ricos que indicam as habilidades na Base e os objetivos de aprendi-
zagem no RCPR. 
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UNIDADES
TEMÁTICAS

OBJETOS DE
CONHECIMENTO

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM

Vida e
evolução

Seres vivos
no ambiente

Corpo humano

Hábitos
alimentares 
e higiene

Respeito à
diversidade

Identificar a presença de seres vivos na
escola e outros espaços, conhecer suas
principais características, relacionando-as
a capacidade de sobreviverem em
certos ambientes.

Compreender a influência do ser humano
como agente transformador do meio para
atender suas necessidades, reconhecendo
atitudes de cuidados para conservação do
ambiente.

(EF01CI02) Localizar, nomear e representar
graficamente (por meio de desenhos)
partes do corpo humano e explicar suas
funções, percebendo as mudanças que
aconteceram desde seu nascimento.
Identificar e valorizar hábitos de cuidados
com o próprio corpo em situações do 
cotidiano, fazendo-se respeitar e
respeitando o outro.

Relacionar as partes do corpo humano com
os sentidos, reconhecendo o que podemos 
perceber por meio deles.

(EF01CI03) Discutir as razões pelas quais 
os hábitos de higiene do corpo (lavar as 
mãos antes de comer, escovar os dentes, 
limpar os olhos, o nariz e as orelhas etc.) 
são necessários para a manutenção 
da saúde.
Reconhecer a importância dos alimentos
para a saúde do corpo, compreendendo que
uma alimentação saudável depende de uma
dieta equilibrada em termos de variedade,
qualidade e quantidade de nutrientes.

(EF01CI04) Comparar caraterísticas
físicas entre os colegas, reconhecendo a
diversidade e a importância da valorização,
do acolhimento e do respeito às diferenças.

Figura 7. Códigos dos objetivos de aprendizagem/habilidades do RCPR 
(exemplo do componente curricular Ciências)

Fonte: RCPR (Paraná, 2018b, p. 312).

A partir dessa imagem, fica nítido que objetivos de aprendi-
zagem listados são exatamente as mesmas habilidades da BNCC 
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apresentadas na figura 3 – sobre o componente curricular Ciências, 
primeiro ano do Ensino Fundamental e na unidade temática “vida e 
evolução” –, presentes no capítulo anterior em que é discutida a or-
ganização dos conteúdos na BNCC e as competências e habilidades. 

Ademais, vale lembrar que as habilidades e seus respectivos 
códigos são obrigatórios e que desde que o RCPR foi divulgado 
para a consulta pública não era possível opinar sobre isso, apenas 
complementá-las e sugerir modificações nos pequenos textos que 
detalham o enunciado de cada habilidade. Nesse sentido, quando 
há alguma ampliação ou até mesmo a inserção de uma nova habi-
lidade, essa mudança deve ser indicada pelo código alfanumérico, 
conforme será demonstrado no tópico seguinte sobre o Crep. 

Tal aspecto traz algumas consequências diretas para a políti-
ca curricular: primeiramente, a mais visível é alinhamento entre a 
BNCC e o currículo estadual, correspondendo aos anseios dessas 
políticas no que se refere à padronização e homogeneização. Esse 
alinhamento, por sua vez, resulta em um estreitamento curricular, 
ou seja, uma limitação dos currículos às prescrições trazidas pela 
política do conhecimento oficial. 

Além disso, segundo Freitas (2012), com o alinhamento en-
tre currículo e avaliações em larga escola, esse estreitamento cur-
ricular tende a ser ainda mais intenso, priorizando as disciplinas, 
conteúdos e habilidades que são cobrados nesses testes, os quais 
são classificados como “básicos”, o que automaticamente exclui 
o que for considerado “não básico”. Ademais, as escolhas desses 
chamados “conteúdos básicos” geralmente são pautadas em uma 
visão utilitarista de currículo e ensino, recorrendo a critérios de 
aplicabilidade, formação básica em leitura, escrita e cálculo e, 
também, na possibilidade de avaliação ou medição imediata de 
resultados (Lopes; Macedo, 2011).

É importante destacar que, apesar de seguir as prescrições da 
BNCC e adotar os mesmos conceitos em sua estrutura, o RCPR se 
preocupa em trazer uma discussão mais aprofundada e um pouco 
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mais crítica sobre alguns princípios éticos e políticos que orientam 
o documento – são eles: educação como direito inalienável de todos 
os cidadãos; prática fundamentada na realidade dos sujeitos da es-
cola; igualdade e equidade; compromisso com a formação integral; 
valorização da diversidade; educação inclusiva; transição entre as 
etapas e fases da Educação Básica; ressignificação dos tempos e es-
paços da escola; e avaliação como momento de aprendizagem. 

No entanto, identificam-se várias contradições entre esses prin-
cípios e as escolhas curriculares no que se refere principalmente à pa-
dronização de currículos e aprendizagens e ao ensino de habilidades 
e competências. Em algumas passagens do documento, afirma-se que 

[...] a educação vem a ser um espaço de diálogo, mudan-
ças e contradições, sendo esses elementos necessários para 
a construção de uma sociedade democrática. [...] Nesse 
sentido, há a necessidade de ressignificar a prática peda-
gógica e ultrapassar a ideia da pretensa homogeneização 
dos estudantes, considerando suas pluralidades. (Paraná, 
2018b, p. 13-14)

Denota-se, no trecho, uma reflexão deveras importante e com 
potencial crítico, o que expressa um processo positivo de reinter-
pretação da política curricular da BNCC, ampliando no RCPR os 
significados produzidos no texto anterior, o qual deixa a desejar nas 
discussões de cunho ético e político da educação e do currículo, 
conforme já discutido nesta pesquisa. 

Porém, é evidente o descompasso entre o discurso e a ação pro-
posta, tendo em vista que a política estadual segue tal qual os pre-
ceitos da nacional de padronizar os currículos e as aprendizagens, 
promovendo uma homogeneização. 

Além disso, concentra o currículo e o ensino em conceitos que 
não expressam um potencial crítico para a formação dos sujeitos 
e que reduzem o papel da ação educativa ao treinamento de habi-
lidade e o desenvolvimento do sujeito competente e flexível para 
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adaptação à sociedade desigual baseada na competição, no lucro, na 
meritocracia e nas diversas formas de exploração. 

3.2.2 O Currículo da Rede Estadual Paranaense 

O Currículo da Rede Estadual Paranaense (Crep) foi apresenta-
do em 2020 como um documento complementar da política curri-
cular do estado do Paraná, atendendo as determinações da BNCC 
e do RCPR. Essas duas políticas curriculares anteriores trazem os 
direitos e objetivos de aprendizagem da Educação Básica, apresen-
tados em forma de competências e habilidades a serem desenvolvi-
das pelos alunos em cada etapa da escolarização. 

Diante disso, o Crep traz os conteúdos de cada componente 
curricular e a divisão desses por trimestres para cada ano do Ensino 
Fundamental, o que, segundo a Seed, “visa a fortalecer o apoio di-
dático ao processo de ensino-aprendizagem, trazendo maior clareza 
dos conteúdos que darão suporte para o desenvolvimento dos obje-
tivos de aprendizagem”47. 

Esse documento está disponível no site da Seed e no Registro de 
Classe On-line (RCO) dos professores, equipes pedagógicas e dire-
tores das escolas – o qual, ao longo do ano de 2020, os professores 
utilizaram, segundo a secretaria, em caráter experimental, podendo 
sugerir alterações e inserir outros conteúdos que tinham sido traba-
lhados e que não estavam na listagem. 

Além disso, entre setembro e outubro do mesmo ano, a Seed 
disponibilizou no “Portal dia a dia Educação” formulários para 
contribuições e sugestão de alterações no Crep somente para os pro-
fessores, diretores e pedagogos, mediante login no portal. Segundo 
notícia48 veiculada pela Seed no mês de outubro de 2020, a versão 
final do Crep seria divulgada em novembro, mas isso não acon-

47.  Apresentação do Crep no site oficial da Seed/PR, disponível em: https://bit.
ly/45oRfWe. Acesso em: 20 de nov. 2020.
48.  Disponível em: https://bit.ly/3MRnoOK. Acesso em: 28 dez. 2020. 
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teceu, provavelmente pelas mudanças que ocorreram na dinâmica 
das aulas devido à pandemia de Covid-19. 

No que diz respeito à organização, o Crep é dividido em com-
ponentes curriculares, de modo que apresenta um mesmo texto 
inicial curto – porque o objetivo desse documento é listar os con-
teúdos a serem trabalhados nas escolas e complementar o texto do 
RCPR que traz os conceitos e objetivos –  e, em seguida, as listagens 
de conteúdos e a indicação de divisão trimestral em cada disciplina, 
para toda a etapa do Ensino Fundamental. 

No entanto, é importante destacar que, embora traga a suges-
tão de conteúdos e a organização temporal trimestral desde o pri-
meiro até o nono ano do Ensino Fundamental, o Crep é destinado 
apenas para a rede estadual de ensino, que, no Paraná, corresponde 
do 6º até o 9º ano do Ensino Fundamental nas escolas estaduais 
públicas, assim, as redes municipais e privadas podem utilizá-lo em 
caráter opcional, mas não de forma obrigatória. 

Na parte estrutural do currículo, o Crep sugere os conteúdos e 
a divisão deles em trimestres, tendo como ponto de partida as uni-
dades temáticas, objetos de conhecimento e habilidades e/ou objeti-
vos de aprendizagem da BNCC e do RCPR, pois os códigos alfanu-
méricos aparecem em todo o documento, relacionando o conteúdo 
com a habilidade correspondente, conforme imagens a seguir.
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Figura 8. Organização estrutural do Crep
Fonte: Crep – Ciências (Paraná, 2020a, p. 6).
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Na coluna de códigos e na descrição do objetivo, é possível ob-
servar a correlação com as habilidades da BNCC e com a os objeti-
vos de aprendizagem para o primeiro ano da etapa do Ensino Fun-
damental na disciplina de Ciências, conforme exemplos utilizados 
na figura 3 e na figura 7, ilustradas anteriormente. 

Além disso, o documento enfatiza, em sua introdução, a relação 
dos códigos com a BNCC e o RCPR, visto que toda e qualquer 
modificação é indicada por meio do próprio código, conforme ima-
gens a seguir. Aqui, é importante reforçar os aspectos já observados 
sobre o alinhamento entre a BNCC, o RCPR e o Crep, pois os con-
teúdos e habilidades descritos são exatamente os mesmos nas três 
figuras citadas acima, com algumas poucas diferenças de escolhas 
linguísticas ou complementações dos enunciados da base. 

Com isso, o estreitamento curricular se torna ainda mais evi-
dente, principalmente pela associação dos códigos às habilidades, 
os quais estão presentes nos três documentos, nos livros didáticos 
e nas avaliações externas e podem até ser exigidos nas avaliações 
regulares feitas pelos professores. 

Nas imagens a seguir, é possível observar como são apresenta-
dos os códigos no Crep.

ESTRUTURA DO CÓDIGO
Inserir em todos os objetivos de aprendizagem

PR. EF07MA14. a. 7. 32

Estado Habilidade
da BNCC

Caso de
mudança

Indicação do ano
no Referencial

Posição no
ano no CREP

32º objetivo de aprendizagem de matemática do 7º ano do ensino
fundamental do Referencial Curricular do Paraná que corresponde
a um aprofundamento da habilidade EF07MA14 da BNCC
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POSSÍVEIS CASOS
Inserir em todos os objetivos de aprendizagem

SEM MODIFICAÇÃO

CONTEXTUALIZAÇÃO

APROFUNDAMENTO

DESDOBRAMENTO

NOVO OBJETIVO

(*) No caso de novo objetivo o código deve
retirar a indicação da posição na BNCC:
PR. EF07MA14. n.7. 32 – PR. EF07MA. n.7. 32

s. - É a própria habilidade da BNCC

c. - O objetivo de aprendizagem inclui algum
aspecto regional na descrição da habilidade

a. - O objetivo de aprendizagem contém
orientações pedagógicas adicionais à habilidade

d. - A habilidade foi desdobrada em mais de
uma no Referencial

n. - Se trata de um objetivo não contemplado
na BNCC

Figura 9. Sequência de imagens da organização dos códigos no Crep
Fonte: Crep (Paraná, 2020ª, p. 3-4)49.

Segundo a Seed, 

Esses códigos foram criados para apoiar os professores no 
momento de organizar seus planos de aula e registro no 
RCO, contribuindo para organização sequencial. Além 
disso, os livros do PNLD estarão organizados com os có-
digos da BNCC, portanto será fácil associar os conteúdos 
do livro com a organização dos objetivos, além dos códi-
gos facilitar o diálogo entre os documentos curriculares de 
diferentes localidades [sic]50. 

Outrossim, essa ênfase nos códigos se dá pelo fato de que eles 
devem ser inseridos nas propostas pedagógicas curriculares e nos 
planos de trabalho docente das escolas estaduais. A Deliberação 

49.  Documento disponível em: https://bit.ly/3ouPztK. Acesso em: 20 dez. 2020.
50.  Esse trecho faz parte de um texto de apresentação do Crep presente no Portal 
dia a dia Educação, que é o site oficial da Seed/PR. Disponível em: https://bit.
ly/45oRfWe. Acesso em: 20 dez. 2020.
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CEE/PR n.º 03/2018, a qual aprovou o RCPR e estabeleceu as nor-
mas de implementação dessa política, solicitou a reformulação do 
Projeto Político Pedagógico (PPP) e da Proposta Pedagógica Cur-
ricular (PPC) de todas as escolas do estado do Paraná para atender 
normatizações da BNCC e do RCPR. 

O prazo para tal reformulação era até o mês de novembro do 
ano letivo de 2019, no entanto, com a divulgação, entre agosto 
e setembro de 2019, do complementar Referencial Curricular do 
Paraná em Ação – hoje denominado como Crep – a APP-Sindicato 
solicitou à Seed a prorrogação desse prazo para que os professores e 
a comunidade escolar tivessem tempo hábil para ampla discussão e 
reformulação desses documentos. Então, a Seed solicitou ao CEE/
PR a prorrogação do prazo de reformulação dos PPP e das PPC, 
conforme Parecer CEE/CP n.º 03/1951, estabelecendo a data limite 
de 31 de dezembro de 2020. 

Em 2020, devido às medidas de isolamento e distanciamento 
social para contenção do contágio pelo novo coronavírus, houve o 
cancelamento das aulas presenciais e uma mudança para o ensino 
remoto, o que provocou um novo adiamento do prazo para a refor-
mulação dos PPP e das PPC das escolas. 

Além disso, como já mencionado, houve a inserção do CREP 
em caráter experimental para toda a rede estadual de ensino, o qual, 
segundo determinações da Seed, deve ser inserido na PPC até o 
início próximo ano letivo. 

Sendo assim, a Deliberação CEE/CP n.º 04/2020 estabeleceu o 
novo prazo de 31 de dezembro 2021 como data limite para a aprovação 
do PPP e a adequação da PPC ao RCPR até início do ano de 202252. 

Segundo a Orientação n.º 005/2020 - Deduc/Seed53, que trata 
da adequação da PPC e dos Planos de Trabalho Docente às novas 
diretrizes do RCPR e do Crep, essa “(re)elaboração da PPC é uma 

51.  Documento disponível em: https://bit.ly/45pIOtK. Acesso em: 20 dez. 2020. 
52.  Documento completo disponível em: https://bit.ly/3OCacia. Acesso em: 
20 dez. 2020. 
53.  Disponível em: https://bit.ly/3WCiCbh. Acesso em: 20 dez. 2020. 
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forma de garantir a apropriação dos novos currículos. É a materia-
lização de como o novo currículo irá impactar e como será traba-
lhado no cotidiano da escola”, de modo que “[...] na PPC deve ser 
retratado como a escola irá se adaptar a implementação do novo 
currículo” (Paraná, 2020b, p. 2). 

Dessa forma, denota-se que o papel da PPC é reduzido ao de 
adequação ao novo currículo trazido pelo RCPR e pelo Crep, pois 
a orientação da Seed é clara quanto à necessidade de inserção dos 
aspectos estruturais do currículo padrão Crep, explicitando que na 
PPC devem constar: “1. Unidade Temática, 2. Objetos de Conheci-
mento, 3. Objetivos de Aprendizagem, 4. Conteúdos, 5. Distribui-
ção Trimestral” (Paraná, 2020b, p. 3). 

É notória a exigência pela adequação nesse aspecto, evidenciada 
por meio desse detalhamento trazido na orientação, o qual deve ser 
incorporado aos documentos curriculares locais, diante da intenção 
de promover uma política padronizada até a última instância. No 
entanto, reafirma-se que 

Por maior que seja o detalhamento curricular, ele sempre 
é interpretado de diferentes maneiras nas escolas: não há 
como conter esse processo, porque tal processo é próprio 
da linguagem, da comunicação, educacional ou não, da 
leitura de qualquer texto. (Lopes, 2018, p. 26)

Conforme já exposto, o Crep foi concebido inicialmente como 
Referencial Curricular do Paraná em Ação e somente entre os últi-
mos meses do ano de 2019 e o início do ano de 2020 é que houve 
uma mudança no tratamento desse documento por parte da Seed. 
Apesar de parecer somente uma diferença de nomenclatura, a trans-
formação de referencial para currículo traz diversas implicações 
para a educação no estado do Paraná. 

Isso porque, ao propor um currículo único para todas as escolas 
públicas estaduais, a secretaria desrespeita a autonomia das escolas 
para a construção de suas propostas pedagógicas curriculares e dos 
planos de trabalho docente, tendo em vista que as normatizações 
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referentes aos conteúdos mínimos e/ou aprendizagens básicas tra-
zidos pela BNCC e pelo RCPR devem ser obrigatoriamente res-
peitadas. Ainda assim, as escolas têm o direito legal de adequar 
isso a sua realidade, selecionando os currículos, a temporalidade e 
distribuição dos conteúdos, promovendo as modificações e contex-
tualizações necessárias para atender a diversificação local. 

Conforme afirma a nota54 da APP-Sindicato, a proposição de 
um currículo único para a rede estadual contraria as normas de 
implementação do RCPR, contidas na Deliberação CEE/CP n.º 
03/2018, pois, no parágrafo 2 do artigo 2º do documento, afirma-
-se que “os currículos devem ser elaborados conforme a realidade 
local, social e individual da escola e de seus estudantes, respeitado 
o princípio segundo o qual os direitos e objetivos de aprendizagem 
são comuns.” (Paraná, 2018a, p. 2). 

Além disso, essa proposta de currículo único contraria o que 
diz o próprio RCPR, no qual consta que “os direitos e objetivos 
de aprendizagens [leia-se: competências e habilidades] são comuns, 
porém, os currículos são diversos” (Paraná, 2018b, p. 3). 

Por essa razão, não há como negar a importância dos movimentos 
de resistência diante das tentativas de padronização e engessamento 
dos currículos, do ensino e das práticas pedagógicas promovidas por 
meio do Crep da Seed, pois esse documento curricular único repre-
senta uma perda da autonomia das escolas e dos professores, bem 
como um desrespeito às necessidades e especificidades dos alunos e 
aos princípios da gestão democrática nas escolas públicas estaduais. 

Contudo, é importante destacar que os processos que envolvem 
a implementação dessas políticas curriculares nas escolas públicas 
estaduais estão ocorrendo nos dias atuais, haja vista a contempora-
neidade desses objetos de pesquisa aqui discutidos. 

Portando, ainda não há como saber exatamente quais serão os 
desdobramentos de tais políticas na prática, mas, mesmo assim, é 
possível debater acerca das contradições e das lacunas existentes 

54.  Texto completo disponível no endereço: https://bit.ly/3WwzY9j. Acesso em: 
28 dez. 2020.
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nesses processos de padronização curricular no contexto da BNCC 
e novo currículo do Paraná. 

3.3 Relações entre a BNCC e o currículo do estado do 
Paraná: aspectos fundamentais das políticas para a 
padronização dos currículos e o ensino por competências

Nesta terceira e última parte do livro, os aspectos estruturais 
que relacionam a BNCC ao RCPR e ao Crep são categorizados e 
analisados, levando em consideração a padronização de aprendiza-
gens e o currículo por competências, que, conforme debatido até 
aqui, são os pilares da reforma curricular no Brasil. 

O objetivo de tal sistematização é trazer uma análise comparativa 
detalhada de ambos os currículos a fim de proporcionar os elementos 
necessários para a compreensão dos aspectos conceituais e epistemo-
lógicos e para aprofundar a reflexão crítica em torno desses processos. 

Ademais, a ideia de intensificar os processos descritivos e in-
terpretativos por meio da formulação de categorias conceituais que 
relacionam os documentos se dá pelo fato de embasar a crítica que 
vem sendo feita sobre o modelo de currículo e de ensino proposto 
pela BNCC e as políticas de currículo do Paraná, bem como o sen-
tido de educação de qualidade contido nessas propostas. 

É válido ressaltar que as categorias apresentadas a seguir são resul-
tados de uma análise comparativa dos documentos, por meio da qual 
se procurou compreender os aspectos estruturais e/ou conceituais co-
muns entre esses currículos que dão embasamento para os pilares des-
sa reforma curricular no Brasil e no Paraná: a padronização de currí-
culos e de aprendizagens e a organização do currículo e dos conteúdos 
do ensino por competências – conceitos esses que se tornaram as duas 
grandes categorias de análise presentes ao longo de toda esta pesquisa. 

Por essa razão, é possível definir que essas categorias são o que 
Roque Moraes (2003) denomina como categorias emergentes, cons-
truídas a partir da análise textual, “[...] com base nos conhecimentos 
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tácitos do pesquisador, sempre em consonância com os objetivos da 
pesquisa” (Moraes, 2003, p. 195). São categorias que reúnem pro-
cessos de descrição e interpretação dos documentos curriculares, que 
buscam um diálogo constante entre texto e teoria, exercitando o que 
o autor caracteriza como uma dialética entre o todo e as partes. 

Na construção de categorias conceituais, há sempre um processo 
inicial de fragmentação em unidades para que os aspectos semelhantes 
identificados por meio da análise dessas unidades sejam reunidos em 
uma categoria. Segundo Moraes (2003) e Medeiros e Amorim (2017), 
a categoria precisa ser válida, ou seja, pertinente aos objetivos da pes-
quisa, e homogênea, classificando unidades por critérios comuns. 

É com esse entendimento que, a seguir, são apresentadas as cate-
gorias resultantes da ATD comparativa entre BNCC, RCPR e Crep. 
São elas: “linguagem curricular: o currículo neutro e a linguagem 
individualista do sujeito da aprendizagem”, “códigos alfanuméricos: 
operadores técnicos globais de implementação curricular”, “conceitos 
estruturantes do currículo nacional e paranaense: as competências e 
habilidades” e “finalidade educativa/formativa na política curricular”. 

Tais categorias foram agrupadas por critérios de semelhança e 
nomeadas por vocábulos que exprimem significados comuns pre-
sente nas unidades de análise que foram encontrados na compara-
ção entre os documentos. Sendo assim, não se trata de categorias 
fechadas ou isoladas, mas que têm relações entre as unidades de 
análise, considerando que “a superação da fragmentação na análise 
textual discursiva implica não pretender estabelecer limites precisos 
entre as categorias” (Moraes; Galiazzi, 2006, p. 125). 

Diante disso, é possível afirmar que a apresentação das catego-
rias a seguir representa um exercício teórico e argumentativo de co-
municar os significados e sentidos produzidos durante a análise dos 
textos, a fim de possibilitar uma melhor compreensão dos objetos 
desta pesquisa, ou seja, as políticas curriculares atuais no Brasil e no 
estado do Paraná, suas concepções e objetivos formativos. 
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3.3.1 Linguagem curricular: o currículo neutro e a 
linguagem individualista do “sujeito da aprendizagem” 

Ao formular esta categoria, parte-se do princípio de que o texto da 
política curricular é uma linguagem que tenta produzir determinados 
significados para o currículo e para a organização do ensino e das 
aprendizagens escolares. Esses significados são lidos e reinterpretados 
pelos sujeitos nos contextos para os quais são endereçados o texto da 
política. Nesse sentido, cabe analisar de que maneira essa linguagem 
se apresenta nos documentos analisados nesta pesquisa. Dessa forma,

[...] se deduz de forma bem evidente que o discurso cur-
ricular tenha sempre uma vertente política, e que a te-
orização tem que ser avaliada em função do papel que 
cumpre no próprio contexto em que se produz a prática 
curricular, apreciando se se desenvolve antes no papel 
de um discurso adaptativo, reformista ou de resistência. 
(Gimeno Sácristan, 1998, p. 34)

Conforme debatido, ao longo de todo o documento da BNCC, 
do RCPR e do Crep, não há reflexão epistemológica ou teórica sobre 
o papel do currículo na educação e o seu caráter histórico, político e 
social. Tanto a escolha dos conteúdos quanto a organização curricu-
lar são apresentadas como “aprendizagens essenciais” (Brasil, 2018, p. 
7; Paraná, 2018, p. 5 – apresentação) e “conhecimentos para atingir 
os objetivos de aprendizagem” (Paraná, 2020a, p. 2) de forma iguali-
tária, produzindo uma falsa ideia de que as decisões curriculares são 
puramente de ordem técnica a fim de atingir objetivos de aprendiza-
gem, sem refletir sobre o que leva a escolha de tais objetivos. 

Com isso, nessas políticas, percebe-se que há uma pretensão de 
se produzir uma linguagem curricular neutra e objetiva, voltada para 
os processos internos à aprendizagem e desvinculada de um debate 
profundo sobre as relações sociais que envolvem o ensino, a educação 
e a escolha de conteúdos e objetivos para um currículo escolar, o que 
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demonstra uma incoerência e uma negação de todo o conhecimento 
produzido pelo campo teórico do currículo (Vieira; Feijó, 2018).

É nesse sentido que a linguagem dos currículos analisados se 
apresenta majoritariamente como “técnica”, com pouca ou nenhuma 
consideração em relação aos processos históricos sociais que envol-
vem a formação humana, as concepções de sociedade e de cidadãos 
que se pretende formar e a organização do ensino e do espaço-tempo 
nas escolas por meio do currículo. 

Como discutido no capítulo anterior, a BNCC trabalha com os 
conceitos de igualdade e equidade das aprendizagens, porém, sem ex-
pressar potencial crítico e sem relacionar com a desigualdade social e 
de acesso ao conhecimento, usando esses dois conceitos apenas como 
justificativa para a padronização das aprendizagens e dos currículos. 

Já o RCPR amplia um pouco as discussões de caráter ético e 
político que envolvem a educação como a formação integral, a di-
versidade, a inclusão, o papel do conhecimento e da formação na 
transformação social etc., as quais até apresentam um debate críti-
co, mas se perdem diante da ênfase na padronização e na formação 
de competências e habilidades. 

E ainda em relação a tal situação, vale mencionar que esse tra-
tamento dado ao currículo, no âmbito das reformas curriculares em 
todo o país a partir da BNCC, é um reflexo da negação do caráter 
social e político do próprio ato de ensinar. Esse movimento de ne-
gação do caráter ideológico e do papel social do ensino e do currícu-
lo representa um retrocesso à racionalidade técnica que reinou até 
meados do século XX – quando ganham forças as teorias críticas e, 
mais próximo do final do século, as pós-críticas – e “[...] em muitos 
aspectos remetem à taxionomia de objetivos que marcaram a po-
lítica curricular nacional em tempos de ditadura civil-militar” no 
Brasil (Silva; Mei, 2018, p. 296). 

Segundo Gimeno Sácristan (1998, p. 46), nesse contexto da ra-
cionalidade e do que ele denomina como “gestão científica” ou “ges-
tão eficientista do currículo”, 
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[...] o conhecimento que se elabora dentro dessa pers-
pectiva é o determinado pelos problemas com os quais a 
pretensão da gestão eficaz se depara. Posição que neces-
sariamente teve sucesso entre nós, num ambiente políti-
co não democrático, com uma administração fortemente 
centralizadora e intervencionista, onde os únicos espaços 
possíveis para intervenção eram os de discutir eficácia no 
cumprimento da diretriz, antes de se questionar o conteú-
do e os fins do projeto; tudo isso auxiliando para um des-
mantelamento intelectual do professorado [...] do fato de 
que se afiance em paralelo a estruturação de uma política 
rígida de controle da escola sob a pretensão homogeneiza-
dora de um regime autoritário. 

Mediante ao que analisa o autor sobre a relação entre gestão curri-
cular técnica para a eficácia com modelos homogeneizantes e ambien-
tes políticos não democráticos, torna-se essencial lembrar do contexto 
de como ocorreu a finalização e aprovação da terceira versão da BNCC. 

Conforme já dito, é durante uma virada conservadora e autoritá-
ria pós-golpe, em 2016, que foram retiradas do texto reflexões impor-
tantes sobre a diversidade, a inclusão e as diferentes modalidades de 
educação e foram inseridas competências e habilidades homogêneas 
de forma obrigatória para toda a educação brasileira, sob o pretexto de 
padronizar as aprendizagens, melhorar a qualidade da educação, o de-
sempenho dos alunos em habilidades básicas e reduzir desigualdades. 

Perante a esse contexto político não democrático que a versão 
aprovada da BNCC foi gestada, o que permite compreender a ausên-
cia de uma reflexão crítica e/ou de caráter emancipatório, político e 
social sobre o currículo e a formação e, por outro lado, a ênfase sobre 
uma linguagem técnica na política curricular, com foco no desempe-
nho e no controle dos processos educativos, visando a adaptação e a 
inibição de processos críticos e de resistência – o que está presente não 
só na BNCC, mas também nos currículos construídos a partir dela. 

Contudo, é necessário reconhecer que, de fato, o currículo 
também é um instrumento usado de forma técnica para a gestão, 
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organização dos sistemas de ensino, sistematização dos programas 
de estudos, das progressões em etapas, níveis, modalidades etc. Por 
conta disso, “não existe sistema educativo que não intervenha sobre 
o currículo” (Gimeno Sácistan, 1998, p. 44). 

No entanto, por outro lado, um enfoque puramente técnico e 
eficientista sobre o currículo 

perde de vista o valor da experiência escolar em sua globa-
lidade, muito mais ampla do que a definida pelo referencial 
estrito de meios-fins e que pretende padronizar os produtos 
educativos e curriculares. (Gimeno Sácristan, 1998, p. 46)

Essa tendência de um tratamento técnico da linguagem curri-
cular, evitando o debate conceitual e filosófico, descrita pelo autor 
acima, é reforçada por outro discurso que se tornou muito forte no 
campo educativo nos últimos anos: o de foco exclusivo na apren-
dizagem. Neste, é evidenciada a primazia dos aspectos subjetivos 
endógenos envolvidos no aprender, em detrimento das relações ex-
ternas que interferem nesse processo. 

É importante salientar que isso está presente na definição do alu-
no como “sujeito de aprendizagem”, conforme se encontra na BNCC e 
nas políticas de currículo do Paraná, e da vinculação da aprendizagem 
com os processos psicológicos individuais, os “aspectos cognitivos” e 
os “aspectos socioafetivos” (Paraná, 2018b, p. 2-3). Observa-se que

O deslocamento da linguagem da educação para uma lin-
guagem da aprendizagem não é, evidentemente, fruto de 
uma simples escolha de palavras. Ele é, sobretudo, um des-
locamento político, em que um projeto coletivo (educação) 
vai sendo fragmentado e paulatinamente transformado em 
um projeto individual (aprendizagem mensurável nas ava-
liações). (Cássio, 2019, p. 33)

 Assim sendo, esse deslocamento faz com que a ênfase da lin-
guagem curricular esteja sobre os sujeitos, em uma perspectiva in-
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dividualista e meritocrática que avalia de sobremaneira os aspectos 
cognitivos do aluno, fazendo com que ele seja considerado respon-
sável pela sua própria aprendizagem, conforme pode ser visto em 
passagens recorrentes ao longo dos documentos aqui analisados:

BNCC  
(Brasil, 2018)

“[...] aprendizagens essenciais que todos os alunos devem 
desenvolver” (p. 7)

“[...] os estudantes devem aprender na Educação Básica” (p. 12)

“[...] indicação clara do que os alunos devem ‘saber’ (conhe-
cimentos habilidades, atitudes, valores) e, sobretudo, do 

que devem ‘saber fazer’ (considerando a mobilização desses 
conhecimentos, atitudes e valores para resolver demandas 

[...]) (p. 13)

“[...] a BNCC desempenha papel fundamental, pois explicita 
as aprendizagens essenciais que todos os estudantes devem 

desenvolver” (p. 15)

RCPR  
(Paraná, 
2018b)

“[...] objetivos de aprendizagem que os estudantes devem 
desenvolver” (p. 2)

“sujeito ativo” (p. 12)

“aprendizagens essenciais que todos os estudantes devem 
desenvolver” (p. 16)

CREP  
(Paraná, 
2020a)

“[...] para que os estudantes adquiram conhecimento” (p. 2)

“[...] desenvolvam o pensamento científico” (p. 2)

“[...] compreendam relações entre trabalho e projeto de vida e 
aprimorem o autoconhecimento, o autocuidado [...] (p. 2)

[...] tornando-se cidadãos responsáveis capazes de atuar na 
sociedade (p. 2)

 Quadro II. Trechos das políticas curriculares BNCC, RCPR e Crep que 
compõem a linguagem do aprendizado com foco no “sujeito da aprendizagem”

Fonte: Autoria própria.
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Embora esses sejam apenas alguns trechos dos documentos, é 
notório que, de forma geral, essa linguagem curricular imperativa, 
focada no aluno como sujeito responsável pela sua aprendizagem, é 
bastante evidente nessas políticas curriculares analisadas. 

Além disso, denota-se, também, que os processos exógenos e so-
ciais envolvidos no ensino e na aprendizagem são desconsiderados e 
o foco recai sobre as competências e habilidades cognitivas que esse 
sujeito deve desenvolver. Ainda vale mencionar que, dentro dessa lin-
guagem de um currículo “normativo-meritocrático”, o conhecimento é 
apresentado como um investimento, no qual o sujeito “[...] deverá in-
vestir para mobilizar as ações consideradas indispensáveis em um mun-
do produtivo e competitivo” (Ribeiro; Lopes, 2017, p. 670, grifo nosso). 

Pela ênfase nos processos psicológicos da aprendizagem indi-
vidual, essa linguagem contribui para reforçar a ideia errônea de 
que professores e alunos são os únicos responsáveis pelo sucesso da 
aprendizagem, ignorando outros aspectos externos como as desi-
gualdades econômicas, estruturais e materiais que interferem dire-
tamente no processo de ensino e aprendizagem. 

Conforme discutido no capítulo anterior sobre os aspectos con-
ceituais da BNCC, com base em Apple (1982), essa presença da lin-
guagem do aprendizado nos currículos oculta uma série de relações de 
poder que estão envolvidas na construção, na distribuição do próprio 
conhecimento e nos critérios de decisão curricular sobre os conteúdos. 

Além disso, a linguagem técnica com foco na aprendizagem 
individual favorece a vinculação do currículo e do ensino com a 
lógica do desempenho nos testes cognitivos por meio das avaliações 
em larga escala55. 

55.  No caso do estado do Paraná, esse processo está ocorrendo de forma ampla e 
recorrente, pois são realizadas, desde 2019, avaliações de larga escala em todo es-
tado a cada trimestre, a chamada “Prova Paraná”, que relaciona os descritores das 
avaliações com as competências e habilidades e/ou direitos e objetivos de apren-
dizagens presentes no currículo estadual, a fim de monitorar o desempenho e a 
aprendizagem dos alunos e de ranquear turmas e escolas, promovendo, inclusive, 
premiações e gratificações a professores e alunos. Na escola estadual onde atuei 
no ano de 2019, por exemplo, o aluno com a maior média anual na prova Paraná 
ganhou homenagens e uma bicicleta ao final do ano. 
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Diante desse contexto, a compreensão sócio-histórica da 
docência pautada por um ideal de caráter comum, com 
uma concepção de educação para todas as crianças intrin-
sicamente de valor igual, abre espaço para uma concepção 
que prioriza a performance individual das escolas e dos 
alunos, para processos de diferenciação e hierarquias, de 
canalização, seleção e exclusão. (Fávero; Tonieto; Consal-
tér, 2020, p. 239)

Em razão disso, fica claro que a linguagem empregada no texto 
da política curricular busca construir significados não só para o 
currículo, mas também para o ensino e a formação dos alunos. Por 
causa disso, a presença de uma linguagem voltada para o sujeito e 
os seus processos individuais de aprendizagem contraria a própria 
educação e escola democrática, conforme chamam a atenção os au-
tores acima, pois ela abre espaço para a disseminação de critérios de 
diferenciação baseados nas performances desiguais entre os sujeitos. 

É nesse sentido que se argumenta que a linguagem curricular deve 
ser crítica e ancorada nos aspectos políticos, econômicos e sociais que 
compõem a sociedade ou grupo para o qual é direcionada a política 
curricular. Sendo assim, reconhecer que esses aspectos interferem di-
retamente nas aprendizagens, de modo que a linguagem deve permitir 
enxergar para além do sujeito e seu desempenho ou esforço individual. 

Ainda com base em Fávero, Tonieto e Consaltér (2020) – que 
teorizam sobre a ascensão de um certo “neoliberalismo pedagógico” 
na educação brasileira e sua vinculação à formação de um “sujeito 
empresarial” –, assinala-se o papel que a linguagem técnica voltada 
para a aprendizagem e o desempenho individual cumpre na forma-
ção e preparo desse “neossujeito” descrito pelos autores. 

É possível perceber essa questão de forma evidente ao comparar 
a linguagem dos currículos analisados com programas de treina-
mento empresarial para a gestão e produção eficiente, nos quais se 
encontra essa mesma linguagem imperativa e meritocrática voltada 
para as habilidades que esse sujeito precisa desenvolver e os resul-
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tados esperados dele para que tenha sucesso e reconhecimento em 
comparação aos seus pares. 

Além do uso da linguagem imperativa, como demonstrado há 
pouco, alguns vocábulos como, por exemplo, habilidade, compe-
tência, desempenho, inteligência emocional, metas, objetivos, ava-
liação, projetos de vida, entre outros, têm se tornando cada vez mais 
presentes na linguagem dos currículos e da educação no geral, vin-
culando essa não só ao vocabulário do mercado, mas também à sua 
cultura e ao seu modus operandi. 

O efeito dessa aproximação da linguagem dos currículos e da 
educação no geral com a linguagem mercadológica, além da forma-
ção do sujeito para a sociedade neoliberal, é a presença cada vez maior 
da iniciativa privada no campo educativo por meio de intervenções 
na elaboração de políticas públicas “eficientes” para a educação, seja 
no currículo, na formação inicial e continuada, nas avaliações educa-
cionais, na gestão das escolas, na produção de materiais didáticos etc. 

Mesmo estando longe de esgotar todas as possibilidades de aná-
lise dentro dessa categoria, a intenção ao trazê-la já de início é possi-
bilitar a visão de um contínuo entre as unidades de significados dela 
com relação às próximas, que complementam e ampliamos aspectos 
aqui observados. 

3.3.2 Códigos alfanuméricos: operadores técnicos globais 
de implementação curricular 

Uma certa “novidade” que a BNCC trouxe para a educação 
brasileira é a presença de códigos alfanuméricos nos currículos, os 
quais indicam as habilidades necessárias em cada disciplina e etapa 
para a formação das competências. 

Esses códigos, segundo consta nos documentos, auxiliam na 
padronização dos currículos e no alinhamento com as avaliações, os 
livros didáticos, as propostas pedagógicas curriculares das escolas, 
os planos de trabalho docente, os planos de aulas, os registros de 
classe, a formação de professores etc. 
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Diante disso, optou-se por discutir esses códigos em uma cate-
goria, haja vista a sua vasta presença não só nos documentos curri-
culares analisados, mas também em praticamente todos os âmbitos 
e aparatos da educação brasileira após a aprovação da BNCC, fa-
zendo com que eles se tornem operadores técnicos globais do pro-
cesso de implementação curricular.

Por meio da análise comparativa da BNCC e dos dois docu-
mentos da política curricular do Paraná produzidos a partir dela – o 
RCPR e o Crep –, percebe-se a ênfase dada a esses códigos alfanu-
méricos na estrutura dos currículos – conforme demonstrado nas 
figuras 7, 8 e 9 do item 3.2 dessa pesquisa. 

Sendo assim, há uma preocupação em detalhar esses códigos e 
enfatizar a importância deles como organização estrutural dos cur-
rículos e como padronização das aprendizagens, considerando que 
toda e qualquer modificação de alguma habilidade da BNCC deve 
ser indicada por intermédio do próprio código, conforme ilustra a 
figura a seguir.

PR.EF08CI05.A.8.05

PR → Paraná

EF08CI05 → Código original da BNCC

a → possibilidade de mudança
(neste caso, o objetivo da BNCC
foi aprofundado)

8 → oitavo ano

05 → ordem sequencial do objetivo
dentro do ano no CREP

Figura 10. Detalhamento da relação dos códigos do Crep e do RCPR 
com os da BNCC

Fonte: Crep (Paraná, 2020a, p. 5).
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A presença desses códigos nos currículos, como bem destaca 
Lacerda (2020), representa mais um instrumento da burocracia es-
colar sobre os professores, pois

Não é difícil notar que, no que se refere à apropriação do 
documento normativo por diferentes sujeitos, aos códigos 
foi conferida distinção motivada por diversos fatores. Den-
tre eles, sua própria composição enquanto código, com a 
aglutinação de letras e números a representar informações 
específicas não facilmente compreendidas por todos. As 
letras e números dão a entender que se trata de algo bas-
tante sofisticado e especializado, e que apenas as pessoas 
previamente autorizadas dispõem de competência para as 
decifrar. Aqui, a aparência de cientificidade se presta a este 
papel verticalizador e excludente das relações: entre a pro-
fessora que registra o código e a supervisora que o super-
visiona, poucas são as pessoas capazes de compreendê-lo. 
(Lacerda, 2020, p. 550)

Essa aparência de cientificidade e sofisticação dos códigos faz 
com que eles sejam encarados como algo diferenciado ou até mesmo 
complexo no âmbito da organização do ensino e dos registros sobre 
as atividades escolares. Porém, como destacado pela autora, esse ele-
mento reforça a verticalização e os processos de prescrição curricu-
lar, promovendo relações ainda mais excludentes e enviesadas, que 
favorecem a supervisão e a regulação da atividade de ensino. 

Além disso, esses códigos também favorecem a proliferação de 
supostos “especialistas” e vendedores de soluções para a melhor inter-
pretação e melhor aplicação de tais códigos no ensino. Isso tudo está 
promovendo um crescimento ainda maior do mercado de publicações 
e de formações voltadas para a educação, com apostilados e pacotes 
de treinamentos específicos de educadores para ampliar o desenvolvi-
mento de tais e tais habilidades, transformando, assim, o conhecimen-
to em uma mercadoria, um commodity, que ao ser codificado pode ser 
vendido e comprado tal qual outros produtos (Vieira; Feijó, 2018).
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O uso dos códigos nos currículos analisados para a organização 
do ensino não é objeto de reflexões ou justificativa no texto dos 
documentos, o que demonstra a fragilidade desse elemento que evi-
dentemente não pode contribuir com a melhoria da qualidade da 
educação, pois é apenas mais um elemento da burocracia escolar. 

Segundo orientações do programa de implementação da 
BNCC56, os códigos são importantes nos currículos porque faci-
litam os processos de organização e seleção de conteúdo, todavia, 
para concluir que isso é um engano basta pensar que além de todas 
as etapas necessárias no planejamento das aulas, para as quais o 
professor tem cada vez menos tempo disponível na escola, agora 
ele também precisa enquadrar o conteúdo trabalhado dentro desses 
códigos, inserindo-os nos planos de aula e registros de classe.

Se para o professor esses códigos não facilitam nem contribuem 
com a organização do ensino, por outro lado, esse instrumento re-
presenta uma tecnologia ampla de controle, regulação e monitora-
mento das práticas curriculares. 

Com isso, denota-se que o avanço dessa tecnologia na educação 
tem contribuído para o que Bernstein denomina como “controle do 
simbólico”, por meio do qual sujeitos que ocupam posições de co-
mando, os chamados “agentes do controle simbólico”, regulam “os 
recursos discursivos controlando os meios, os contextos e as possi-
bilidades de realização” (Santos, 1999, p. 68). 

De acordo com o autor, a partir do desenvolvimento tecnoló-
gico, o vínculo entre a educação e o controle simbólico tende a ser 
cada vez maior, fazendo com que, por meio dela, seja moldada muito 
mais a consciência do que a mão de obra para o setor produtivo e 
para a sociedade, sob argumento do discurso de que “[...] a escola 
precisa modernizar-se no sentido de preparar as pessoas para en-
frentar as profundas modificações ocorridas no mundo do trabalho” 
(Santos, 1999, p. 69). 

56.  Orientações para códigos dos currículos locais elaboradas pelo PROBNCC, 
disponíveis em: https://bit.ly/3q8jgBn. Acesso em: 28 dez. 2020. 
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Vale destacar que essa análise de Bernstein, reverberada por 
Santos (1999), foi escrita ainda na década de 1990, no século passa-
do, tempo em que o desenvolvimento da tecnologia e da informá-
tica era bastante inicial. Contudo, não se pode negar a atualidade 
desses conceitos no estágio atual de controle simbólico da educação 
por meio desses códigos no currículo.

No âmbito das reformas da educação, entre elas as reformas 
curriculares, como é o caso aqui discutido, são implementadas essas 
tecnologias políticas sob a justificativa de promover mudanças téc-
nicas ou até mesmo estruturais. Porém, segundo Ball (2002), essas 
tecnologias têm transformado também o ser professor e a identida-
de social desse sujeito, pelo fato de que elas reforçam o que o autor 
chama de performatividade.

A performatividade é uma tecnologia, uma cultura e um 
modo de regulação que se serve de críticas, comparações 
e exposições como meios de controle, atrito e mudança. 
Os desempenhos (de sujeitos individuais ou organizações) 
servem como medidas de produtividade e rendimento, ou 
mostras de “qualidade” ou ainda “momentos” de promo-
ção ou inspeção. Significam, englobam e representam a 
validade, a qualidade ou valor de um indivíduo ou orga-
nização dentro de um determinado âmbito de julgamento/
avaliação. (Ball, 2002, p. 4)

Diante disso, argumenta-se que esses códigos das políticas de 
currículo atuais no Brasil e no Paraná são mais um instrumento 
aliado a essa performatividade descrita pelo autor. Isso se deve ao 
fato de que os códigos auxiliam na introdução dessa cultura da pa-
dronização, dos números e da comparação, que já vinha sendo im-
plantada a partir de avaliações de larga escala e de ranqueamentos 
de escolas, turmas, professores e até de alunos, por meio de supostos 
índices de desempenho e qualidade da educação. 

Essas tecnologias políticas, conforme denomina o autor, pro-
movem uma “re-regulação”, na medida em que se substituiu a in-
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tervenção e a regulação direta da antiga burocracia pela introdução 
dessa performatividade, ou seja, a cobrança pela produção de deter-
minados resultados obtidos por meio da comparação. 

É nesse sentido que Ball (2002) argumenta que as tecnologias 
políticas estão transformando a própria identidade social do profes-
sor e o seu papel na escola, pois o reconhecimento e o valor profis-
sional desse sujeito dependem dessas sanções e isso faz com que ele 
acabe se transformando para obter essa aprovação. 

No caso aqui debatido, sobre a relação do professor com a tec-
nologia política dos códigos, percebe-se a força desse novo instru-
mento de performatividade, tendo em conta que o professor se vê 
na obrigação de inseri-lo no seu plano de aula e no ensino, pois ele 
precisa demonstrar que compreende e utiliza tal tecnologia para 
obter valorização profissional. 

Desse modo, o educador é pressionado a aceitar uma mudança 
do seu papel de agente ativo no processo de seleção e organização 
dos conteúdos do currículo para um executor de tarefas mecânicas 
codificadas em um currículo padronizado.

Outro aspecto a ser destacado é que a ênfase nos códigos e no 
desenvolvimento dessas habilidades codificadas provoca um esva-
ziamento do conhecimento e dos conteúdos do ensino. 

A causa disso é que todo o planejamento e as atividades propos-
tas pelos professores devem servir ao desenvolvimento da habilidade, 
de maneira que o que está se ensinando, ou seja, o conteúdo, possui 
importância secundária, pois o foco está em treinar, registrar, avaliar 
e quantificar as habilidades representadas nesses códigos alfanumé-
ricos. Lacerda (2020) traz um exemplo prático desse efeito: 

Tomando um livro aleatoriamente na escola, observei que 
todas as atividades propostas são acompanhadas pelos có-
digos. Basta abrir em qualquer página, e eles estão lá. E 
nem se faz necessário especificar o livro ou citar autoria e 
página, pois que os códigos já se alastraram e se instala-
ram. Ubíquos. Mas vamos espiar uma destas páginas de 
um livro qualquer. Vejo aqui a reprodução de uma obra 
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de arte. Junto a ela, algumas questões a serem respondidas 
pelas crianças: quem é o artista, ano de produção, o que 
você pensa quando olha para esta obra. Ao lado, dentro de 
um quadro em destaque, as orientações para a professora 
informam que a atividade irá propiciar o desenvolvimento 
da habilidade EF04LP01 quando as crianças responderem 
oralmente ao que foi proposto, assim como da habilidade 
EF04LP04 a qual, segundo o livro, refere-se à construção 
de regras de convivência. E sobre a obra de arte? Bom, so-
bre ela ainda não sabemos nada, pois a professora está ocu-
padíssima consultando o manual de modo a preencher seu 
plano de aula com o código correto e entregar à supervisora 
para supervisionar. Quanto a esta – a supervisora – tam-
bém se encontra bastante atarefada organizando em plani-
lhas e gráficos o quantitativo de tais e tais códigos enviados 
por tais e tais professoras. A escola está funcionando a todo 
vapor. (Lacerda, 2020, p. 551)

Ao levar em consideração o exemplo supracitado, percebe-se 
claramente que o conteúdo de uma atividade ou o conhecimento 
que está relacionado a ela tem importância secundária em relação 
à habilidade e isso é reforçado pelas próprias orientações do livro 
didático –  baseadas na BNCC que, como já debatido, afirma que 
“os conteúdos curriculares estão a serviço do desenvolvimento de 
competências” (Brasil, 2017, p. 9, 15; Brasil, 2018, p. 8, 9, 11, 13). 

Perante a isso, nesses currículos, o entendimento é que o ob-
jetivo do ensino e da aprendizagem é o treinamento da habilidade 
por meio das atividades pedagógica propostas, fazendo com que a 
compreensão do conceito – considerando o exemplo acima, a obra 
de arte, a sua historicidade, a sua construção de sentidos e de signi-
ficados – esteja relegada a um segundo plano, que depende exclusi-
vamente da abordagem do professor e do tempo que resta a ele após 
cumprir as exigências em relação a treinamento, registro e avaliação 
da habilidade ali codificada. 
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3.3.3 Conceitos estruturantes do currículo nacional e 
paranaense: as competências e habilidades

Esta categoria discute sobre os conceitos principais que estru-
turam a política curricular da BNCC, do RCPR e do Crep na or-
ganização do currículo, seus conteúdos de ensino e aprendizagem e 
objetivos formativos: as competências e as habilidades. 

O entendimento de “conceito” aqui presente compreende esse 
termo como uma abstração teórica, a qual, portanto, reúne signifi-
cados que podem ser interpretados para além da materialidade lin-
guística do objeto, nesse caso, as políticas de currículo em debate. 

Para iniciar essa discussão, é essencial recordar algumas considera-
ções que já foram trazidas nesta pesquisa. A primeira delas é de que os 
conceitos estruturantes da BNCC, competências e habilidades, foram 
transpostos para a estrutura curricular e conceitual do RCPR e do 
Crep com a nomenclatura de “direitos e objetivos de aprendizagem”, 
o que esses documentos enfatizam ter significados equivalentes: “os 
direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento também são 
descritos na BNCC como ‘competências e habilidades’ a serem atin-
gidas nos tempos e etapas da Educação Básica” (Paraná, 2018b, p. 3). 

É preciso relembrar, também, que essa organização de currícu-
los por objetivos de aprendizagem em forma de competências é uma 
das possibilidades de seleção e organização de conteúdos escolares. 

O conceito de “competência” que embasa a BNCC, o RCPR e 
o Crep é definido como 

[...] mobilização de conhecimentos (conceitos e procedi-
mentos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocio-
nais), atitudes e valores para resolver demandas complexas 
da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do 
mundo do trabalho. (Brasil, 2018, p. 8) 

Sobre a etimologia e os significados historicamente atribuídos a 
esse termo, Rezer (2020) afirma que 
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“Competência” é uma palavra oriunda do Latim competere, 
que significa “lutar”, mas também, “procurar ao mesmo 
tempo”, “coincidir”. Uma palavra que pode ser compreen-
dida também a partir de sua decomposição, com (junto), 
mais petere (disputar, procurar, inquirir). Ou seja, se refere 
a perseguir algo, procurar junto com outros. [...] Derivado 
disso, merece destaque dois aspectos:
(a) competência se refere a uma possibilidade de mundo 
que se intensifica na medida em que se reduz. Assim, como 
se refere Machado (2006), podemos afirmar que um moto-
rista é competente em seu ofício. Porém, temos dificulda-
des de sustentar a ideia de que um cidadão é competente. 
Ou seja, a noção de competência se associa a especificidade 
(já de partida), um movimento produzido em situações 
singulares, sendo difícil formar nessa lógica, um cidadão 
competente para a vida (considerando a fluidez, bem como, 
a contingência do mundo contemporâneo).
(b) apenas tardiamente a noção de competição foi incorpora-
da ao sentido da palavra. Desta forma, a ideia de competição 
atrelada à competência pode ser tensionada, na direção de 
qualificar nossa perspectiva interpretativa a seu respeito. As-
sim, há de se considerar com o devido cuidado a ambiguidade 
do sentido da palavra competência, que pode se referir a ideia 
de competição, mas também, pode se referir a ideia de buscar 
junto com outros, em um movimento que pode potencializar 
o exercício da solidariedade e da alteridade, elementos tão ne-
cessários em nosso tempo. (Rezer, 2020, p. 6-7)

O significado da palavra competência reúne aspecto qualitativo 
no que se refere à ideia de “procurar ou buscar junto com os outros”, 
remetendo a um exercício de busca conjunta por algo ou até de so-
lidariedade, como assinalado pelo autor. 

Ainda assim, segundo Rezer (2020), esse vocábulo também 
guarda em sua etimologia a relação direta com a competição entre 
o sujeito e os demais, por meio da qual seria produzido e se desta-
caria o “competente”. 
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Diante dos significados ambíguos e contraditórios que podem 
ser identificados na análise etimológica do conceito de “competên-
cia”, torna-se necessária a compreensão profunda do contexto em 
que tal termo é aplicado a fim de entender qual é o significado 
associado a ele, se representa aspecto qualitativo ou não. 

No caso das políticas curriculares aqui analisadas, a compe-
tência está atrelada a uma série de habilidades que são necessárias 
para que ela seja desenvolvida ou se “manifeste” no sujeito, no caso 
disso poder ser uma característica mais de ordem endógena do que 
exógena, conforme as possibilidades levantadas por Rezer (2020). 

Com relação às habilidades, é dito nos documentos que elas “[...] 
expressam as aprendizagens essenciais que devem ser asseguradas aos 
alunos nos diferentes contextos escolares. Para tanto, elas são descritas 
de acordo com uma determinada estrutura [...]” (Brasil, 2018, p. 29) 
que reúne verbo, complemento e modificador em seus enunciados.

Diferenciar escravidão, servidão e trabalho livre no mundo antigo.

Verbo(s) que
explicita(m) o(s)

processo(s)
cognitivo(s)

envolvido(s) na
habilidade.

Complemento do(s)
verbo(s), que explicita

o(s) objeto(s) de
conhecimento
mobilizado(s)
na habilidade.

Modificadores do(s)
verbo(s) ou do

complemento do(s)
verbo(s), que explicitam

o contexto e/ou uma
maior especificação da

aprendizarem esperada.

Figura 11. Estrutura das habilidades na BNCC e nos demais currículos
Fonte: BNCC (Brasil, 2018, p. 29).

Apesar de as habilidades estarem presentes ao longo de toda 
a BNCC e, obrigatoriamente, em todos os currículos estaduais e 
locais, nos materiais didáticos, nas avaliações, nas formações de 
professores, nos planos de aula, registros de classe, entre outros, é 
possível perceber que não há uma definição clara do que elas são. 
No entanto, na construção linguística, nota-se o destaque para o 
verbo no imperativo, expressando o processo cognitivo que se espe-
ra que o aluno desenvolva em cada atividade.
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Outra discussão importante para relembrar é que o conceito de 
competência corresponde também a uma pedagogia, haja vista que 
o ensino por competências compreende uma metodologia e uma 
finalidade formativa, qual seja o desenvolvimento de competências 
por meio do treinamento de habilidades cognitivas, socioemocio-
nais ou práticas. Portanto, essa seleção do conceito de competência 
como pilar das políticas curriculares no Brasil traz algumas impli-
cações importantes para o ensino e a educação básica no geral. 

Sendo assim, a primeira e mais evidente é que o objetivo do en-
sino e da aprendizagem não é a aquisição de certos conhecimentos e 
conteúdos das diversas áreas que são indispensáveis para o desenvol-
vimento e para a vida dos sujeitos, mas o treinamento de capacidades 
mentais de operacionalização de conhecimento, informações etc. 

Para Pimenta (2002), as competências são as novas qualificações 
que estão sendo exigidas do trabalhador para a reprodução do capitalis-
mo, o que pode ser entendido como um novo (neo)tecnicismo, o qual 
apresenta um aperfeiçoamento das práticas de controle e avaliação. 

Isso faz com que o conhecimento seja relegado a uma posição 
secundária, além de ser eminentemente utilitarista e pragmática, 
pois, primeiramente, vincula-o a uma habilidade passível de ser 
diagnosticada e o reduz a “ação imediata, refinamento do individu-
al e ausência do político” (Pimenta, 2002, p. 42)

Além disso, Duarte (2001) afirma que a ênfase no desenvolvimen-
to de competências, reverberadas pelo lema “aprender a aprender”57, 
se relaciona com a flexibilidade exigida do sujeito diante das novas 

57.  Em seus estudos, o autor critica a apropriação inadequada de conceitos críticos 
advindos da teoria histórico-cultural, de Vygotsky, pelas teorias construtivistas que 
defendem o desenvolvimento constante de competências individuais, de modo que 
a função da educação seria a de preparar o sujeito para a adaptação constante em 
um ambiente dinâmico, desvinculada de conhecimentos ou conteúdos universais, 
bem como de questões sociais e políticas – as quais seriam menos importantes e/ou 
estariam condicionadas aos projetos pessoais e necessidades do indivíduo. Segundo 
ele, essa associação errônea exclui a base marxista e sócio-histórico que fundamenta 
toda a obra de Vygotsky e dos demais autores dessa teoria histórico-cultural –, fa-
zendo com que isso seja muito mais do que uma teoria da aprendizagem. 
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relações trabalhistas, marcadas pela precarização, a disputa cada vez 
maior pelos postos de trabalho, as exigências e novas demandas e 
tecnologias que surgem nesse movimento em que perspectivas de tra-
balho seguro e estático estão se extinguindo. 

Ademais, esse autor também assinala a relação entre teorias 
construtivistas que defendem a aprendizagem de competências, o 
pensamento neoliberal e o que ele chama de discurso pós-moderno, 
na medida em que prevalece a individualização do sujeito e a frag-
mentação do caráter social, histórico e das relações humanas.

Nessa perspectiva, Gimeno Sacristán e Pérez Gómez (1998) 
afirmam que o sujeito desenvolve habilidades em um contexto cul-
tural ao realizar atividades que contêm um conteúdo e um signifi-
cado em torno de um propósito que guia a sua conduta. Com isso,

O desenvolvimento de habilidades dissociadas de seu con-
teúdo e do significado que lhe confere o contexto é tão difí-
cil, carente de aplicação e desmotivador como a aprendiza-
gem de conteúdos disciplinares distanciados dos esquemas 
de compreensão da criança. [...] as capacidades formais não 
são independentes dos conteúdos a partir dos quais se de-
senvolvem. A lógica de uma disciplina está relacionada à 
natureza dos conceitos que a configuram; por isso a preten-
são de transferência universal de capacidades subjacentes a 
este enfoque é uma pretensão inútil. (Gimeno Sacristán; 
Pérez Gómez, 1998, p. 68)

Conforme destacam esses autores, o desenvolvimento de com-
petências ou habilidades está diretamente relacionado a certos tipos 
de conhecimento, os quais devem estar vinculados a um contexto 
cultural, significados e propósitos claros que orientem não só o su-
jeito que aprende, mas também o professor. 

Para alcançar esses objetivos formativos, é necessário estabele-
cer de forma clara os conhecimentos que estão vinculados a eles, 
os quais precisam ocupar um papel central no processo educativo, 
a fim de estabelecer as devidas relações com o contexto e dar um 
significado para a ação dos sujeitos. 
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Nesse sentido, os autores questionam a validade desse enfoque 
de objetivos por habilidades e competências, pelo fato de que “a 
finalidade fomenta e orienta a ação, mas não determina o que fazer” 
(Gimeno Sacristán, 2011, p. 43), de modo que a carência dos sabe-
res essenciais para o desenvolvimento de algo complexo como uma 
competência é uma lacuna nessa abordagem. 

A justificativa presente nas políticas analisadas para essa mu-
dança em relação ao tratamento dado ao conhecimento escolar com 
a ênfase nas competências é de que a escola precisa formar os sujeitos 
de forma integral, de acordo com as necessidades do mundo atual, 
reunindo os conteúdos com a socialização e formação de valores. 

No entanto, como alertam Santos e Destro (2019), para uma 
formação cidadã, integral, humana “[...] é preciso reconhecer que 
formar o cidadão na escola é, também, não furtar da escola o papel 
de escolarizar/ensinar”, levando em consideração o papel histórico 
da educação na transmissão do saber elaborado que compreende os 
conhecimentos produzidos no contexto da cultura humana. 

Seguindo essa mesma ótica, Forquin (1993) afirma o papel da 
escola na transmissão de cultura, conhecimentos e saberes siste-
matizados, pois

[...] a continuação do mundo é uma necessidade absoluta, 
que supõe que as novas gerações substituam as gerações 
antigas e se reconheçam numa herança. Esta exigência ca-
tegórica significa que não podemos nos satisfazer com um 
discurso pedagógico puramente “instrumentalista”, que 
atribuiria como único alvo para a educação formar espí-
ritos ágeis e personalidades adaptáveis, capazes de respos-
tas “flexíveis” e preparadas para qualquer eventualidade. 
Do mesmo modo, se a autonomia da pessoa é um fim em 
si mesmo, incondicionalmente desejável, uma pedagogia 
que pretende apoiar ou favorecer esta autonomia com base 
numa negação do imperativo da cultura, isto é, pretenden-
do liberar a criança de toda a submissão a uma ordem hu-
mana de saberes, símbolos e de valores anterior e exterior 
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a ela, só poderia conduzir a consequências derrisórias ou 
devastadoras. (Forquin, 1993, p. 20)

Conforme assinala o autor supracitado, a transmissão de uma 
herança dos conhecimentos produzidos ao longo da história tam-
bém é uma necessidade essencial para a sobrevivência da cultura e 
da sociedade humana. 

Ademais, ressalta-se que esses conhecimentos não correspon-
dem somente às habilidades práticas, mensuráveis ou economica-
mente lucrativas, mas também às artes, à filosofia, à música, ao 
cinema, à literatura, entre tantos outros saberes vitais para o desen-
volvimento humano. Contudo,

[...] uma das principais características do neoliberalismo 
pedagógico está em suas matrizes curriculares, renuncian-
do imprudentemente às competências que são indispensá-
veis à sobrevivência das sociedades democráticas, como as 
disciplinas relacionadas às artes e às humanidades. Se por 
um lado são reduzidas disciplinas que favorecem a cons-
trução de um pensamento crítico, por outro lado são am-
pliadas disciplinas de ordem teórica e tecnológica. (Fávero; 
Tonieto, Consálter, 2020, p. 239)

Em consequência desse neoliberalismo pedagógico que renun-
cia a importância da cultura e dos diversos tipos de conhecimentos, 
torna-se urgente a defesa dos conceitos e dos conhecimentos que de 
fato são indispensáveis para um currículo e uma escola democrática 
com ensino de qualidade, não só os de ordem prática e econômica, 
mas também os que são produzidos pelas ciências humanas, histó-
ria, filosofia, sociologia, antropologia, arte, literatura, entre outras 
que são essenciais para a vivência humana e que não podem ser 
enquadradas somente à lógica da produtividade, da mercadoria, do 
lucro e do resultado, que agora tenta impor-se como única. 

Com base na concepção de um currículo e de um ensino e apren-
dizagem calcado nos conhecimentos filosóficos, tecnológicos, artís-
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ticos, linguísticos, literários, biológicos, matemáticos – entre outros 
que são construídos e ressignificados ao longo da história humana –, 
argumenta-se que o conceito de competências e habilidades provoca 
um esvaziamento do conhecimento dentro do currículo; instrumen-
taliza as aprendizagens escolares em um treinamento mecânico de 
habilidades avaliáveis que não possuem sentido e significado para os 
sujeitos; reforça a cultura da padronização, da avaliação, da compa-
ração e da competitividade no ambiente escolar; amplia o controle 
da atividade escolar por meio dos números, dos códigos e de outras 
tecnologias de controle; promove a linguagem mercadológica e neoli-
beral para a produção do sujeito competente que é desejável para so-
cialização e adaptação às condições desiguais da sociedade do capital. 

Portanto, partindo da premissa de que o conhecimento pro-
duzido na sociedade ao longo dos diferentes períodos históricos da 
vida humana deve ser pautado e ressignificado como conceito prin-
cipal de seleção e organização dos conteúdos do currículo para o 
ensino e a aprendizagem, reconhece-se que

[...] a socialização do saber elaborado como pressuposto bá-
sico para a democratização do ensino; o caráter de classes, 
contraditório, da função técnico-política da educação; a prá-
tica social, materializada no trabalho e nas relações sociais a 
ele inerentes, como ponto de partida e ponto de chegada do 
processo educativo; a educação escolar como um processo 
de transmissão-assimilação/apropriação do conhecimento 
acumulado; a consideração da universalidade e objetividade 
do saber, a historicidade e não neutralidade de sua produção 
em relação com os processos de sua aquisição na dialética do 
processo pedagógico; a escola como mediadora entre o saber 
espontâneo e o saber sistematizado, e lócus privilegiado para 
proporcionar às camadas populares os instrumentos de aces-
so ao conhecimento científico. (Saviani, 1998, p. 44)

Salvo as diversas limitações que atravessam o currículo e o en-
sino, compreende-se que uma política curricular que defenda a cen-
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tralidade e a importância do conhecimento socialmente produzido, 
auxilia na democratização da educação e do ensino, bem como am-
plia as possibilidades dos processos de aprendizagens. 

Nesse sentido, a função da escola é ensinar os saberes acumula-
dos e os conceitos para o desenvolvimento do sujeito e sua formação, 
transformando o saber espontâneo do aluno em um saber científico 
por meio da elevação ao pensamento teórico – aspecto esse que se 
torna cada vez mais importante para o sujeito diante da ampliação 
da tecnologia e da informação no mundo contemporâneo. 

Por isso, a organização do currículo e do ensino e aprendizagem 
deve ser feita a partir dos conceitos e conteúdos que estruturam 
as matérias do ensino, recuperando o lugar do conhecimento no 
processo de ensino e aprendizagem (Saviani, 1998). A centralidade 
do conhecimento e seus conceitos no currículo e no ensino é o que 
pode proporcionar aos sujeitos o desenvolvimento de habilidades e 
não o contrário, como propõem as políticas de currículo aqui ana-
lisadas, o que significa que o conhecimento está em primeiro lugar 
na organização do ensino para, então, poder proporcionar as habi-
lidades desejáveis de serem formadas na etapa da Educação Básica.

Essa importância do conhecimento para o desenvolvimento 
das aprendizagens e capacidades mentais foi objeto de estudo de 
Vygotsky, Davydov e outros teóricos da chamada teoria histórico-
-cultural, a qual tem como propósito acentuar 

[...] o papel da atividade sócio-histórica e coletiva dos in-
divíduos na formação das funções mentais superiores, ex-
presso pela mediação cultural no processo do conhecimen-
to, incluindo aí o papel central do ensino na promoção do 
desenvolvimento mental. (Libâneo, 2006, p. 110)

Segundo essa abordagem, é em contexto cultural, com uma di-
versidade de conhecimentos, que a aprendizagem, as capacidades 
mentais ou aspectos cognitivos dos sujeitos são desenvolvidas, ofe-
recendo a ele os instrumentos necessários para o seu pleno desen-
volvimento intelectual. 
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Esse conhecimento é um saber elaborado, não espontâneo, o 
qual permite a formação de conceitos que reorganizam e requalifi-
cam as funções psíquicas. O conhecimento e a experiência cotidiana 
do aluno são o ponto de partida na prática educativa, mas o objetivo 
é a ampliação do repertório cultural, o que permite a formação de 
capacidades mentais superiores – raciocínio lógico, abstração, me-
mória, pensamento teórico etc. (Martins, 2013).

Além disso, argumenta-se que um ensino baseado em conheci-
mentos/conceitos literários, científicos, históricos, filosóficos, socio-
lógicos, artísticos, entre outros, e um currículo que reconheça esse 
papel fundamental da educação na transmissão cultural do saber, 
são meios capazes de enfrentar as desigualdades de aprendizagem e 
de acesso ao conhecimento que existem no Brasil. 

Aliado a isso, também deve-se levar em consideração as demais 
ações e políticas educacionais que são fundamentais para tanto e 
devem compartilhar dos mesmos anseios, como: a formação inicial 
e continuada de professores; os materiais didáticos; a avaliação; a 
ampliação dos investimentos na educação com a melhoria das es-
truturas para o atendimentos das necessidades dos alunos; a melho-
ria dos salários; as condições de trabalho dos docentes; entre outras. 

Não obstante a isso, uma organização do ensino com base em 
conceitos e conhecimentos mais ou menos universais não pode dei-
xar de lado as contradições e relações de poder presentes na socie-
dade – nas quais estão envolvidas a construção, distribuição e se-
leção de determinados conhecimentos –, tampouco visualizar uma 
homogeneização ou centralização curricular como se constata nas 
políticas de currículo analisadas neste livro, mesmo diante da in-
tenção de promover o acesso de conhecimentos e conteúdos básicos 
essenciais para desenvolvimento e formação dos estudantes. 

Por essa razão, é preciso fortalecer a democracia nas escolas, 
na gestão, nas decisões curriculares e pedagógicas, valorizando a 
formação contínua para os docentes, seus conhecimentos e experi-
ências, e propondo o debate coletivo para as decisões curriculares 
e para o enfretamento e superação conjunta das dificuldades e das 
políticas que contradizem essa democratização.
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Em vista disso, é essencial que essa seleção de conhecimentos 
aconteça de forma democrática e coletiva entre os professores das 
escolas e da academia, por meio do diálogo constante entre o co-
nhecimento produzido nas universidades, no mundo do trabalho, 
das artes, da pesquisa, sempre respeitando e valorizando as dife-
renças culturais e identitárias e particularidades locais das escolas 
e sujeitos nelas envolvidos. 

Para tanto, é necessário permear os saberes e conteúdos curri-
culares com 

a diversidade cultural, a coexistência das diferenças, a inte-
ração entre indivíduos de indivíduos de identidades cultu-
rais distintas, incorporando noções de ‘prática’, de cultura 
de comunidade de aprendizagem, (Libâneo, 2006, p. 119) 

o que, além de promover o respeito às diferenças, contribui para 
a aproximação dos sujeitos com os conteúdos e conceitos escolares. 

Tais aspectos também pressupõem que o currículo não pode 
estar alheio aos problemas e aos diversos dilemas que atravessam 
as relações sociais, tampouco naturalizá-los, principalmente a desi-
gualdade social, econômica, racial, de gênero, a pobreza, a miséria, 
a fome, as diversas formas de violência e dominação, o machismo, a 
destruição ambiental, o consumismo, as doenças mentais, o tráfico 
de drogas, a corrupção, as diversas formas de exploração humana, 
entre tantas outras problemáticas. 

Portanto, como alerta Libâneo (2006), em uma sociedade de-
sigual, onde vigoram os interesses de grupos particulares, é preciso 
estabelecer uma direção de sentido das práticas escolares, as quais 
não podem promover somente a socialização e adaptação ao meio, 
mas vislumbrar o fortalecimento dos sujeitos para o enfrentamento 
das desigualdades e para a transformação social por meio da forma-
ção crítica, teórica, científica e humana. 
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3.3.4 Finalidade educativa/formativa na política curricular 

Nesta categoria, há uma discussão sobre a finalidade educativa/
formativa identificada na comparação entre a BNCC, o RCPR e o 
seu complemento, Crep. O objetivo é ampliar as considerações já re-
alizadas ao longo deste estudo e, também, compreender quais os fins 
de tais políticas para a educação no Paraná e no Brasil, tendo em vista 
a relação entre elas diante dos processos de padronização curricular.

Como proposto inicialmente, o ponto de partida do debate é 
o que dizem os documentos sobre alguns aspectos. Em relação à 
finalidade formativa, na BNCC, afirma-se que 

[...] a Educação Básica deve visar à formação e ao desen-
volvimento humano global, o que implica compreender a 
complexidade e a não linearidade desse desenvolvimento, 
rompendo com visões reducionistas que privilegiam ou a 
dimensão intelectual (cognitiva) ou a dimensão afetiva. 
[....]  se refere à construção intencional de processos edu-
cativos que promovam aprendizagens sintonizadas com as 
necessidades, as possibilidades e os interesses dos estudan-
tes e, também, com os desafios da sociedade contemporâ-
nea. (Brasil, 2018, p. 14)

Já no RCPR, a finalidade descrita é a “formação de cidadãos 
engajados na construção de uma sociedade justa, democrática e in-
clusiva” (Paraná, 2018b, p. 3) e, ainda, o desenvolvimento “[...] de 
uma consciência cidadã capaz de instigar as mudanças sociais [...] 
considerando também o papel da escola como agente de articulação 
e transformação da realidade social e ambiental” (Paraná, 2018b, p. 
12). No Crep, a finalidade anunciada é que 

[...] os estudantes adquiram conhecimento e repertório 
cultural, desenvolvam o pensamento cientifico, crítico e 
criativo, a comunicação, a cultura digital, a argumentação, 
compreendam as relações entre trabalho e projeto de vida e 
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aprimorem o autoconhecimento, o autocuidado, a empatia 
e a cooperação, tornando-os cidadãos responsáveis capazes 
de atuar na sociedade. (Paraná, 2020a, p. 2) 

Nas finalidades da BNCC, encontram-se a formação para a 
sociedade contemporânea e seus desafios aliada aos interesses dos 
estudantes e suas possibilidades e/ou necessidades, privilegiando a 
dimensão pragmática instrumental para vivência na sociedade, por 
meio do que o documento denomina de “construção intencional 
de processos educativos” (Brasil, 2018, p. 14). Nesse sentido, na 
BNCC, a finalidade é a formação do sujeito competente por meio 
das habilidades que se apresentam como objetivos da aprendiza-
gem, como demonstrado em várias passagens desta pesquisa. 

O RCPR e o Crep, por sua vez, apontam uma finalidade bem 
mais ampla e com potencial crítico se comparada a da BNCC. Os 
documentos reconhecem a importância da formação do cidadão 
crítico, consciente e atuante na sociedade pela democracia e por 
uma sociedade justa, desenvolvendo nesse sujeito a sua capacidade 
e consciência em relação à possibilidade de transformação social. 

Entretanto, as finalidades educativas são, antes de tudo, ide-
ais, objetivos mais amplos e que concernem visões de futuro que 
dependem da ação educativa no tempo presente. Diante disso, 
é primordial compreender o caminho escolhido para se chegar 
a tais metas de longo prazo, ou seja, a materialidade do método 
proposto para a um resultado. 

No caso das políticas curriculares estaduais, a escolha se dá ali-
nhada à BNCC, privilegiando a formação de competências e ha-
bilidades, a ênfase sobre os processos avaliativos e comparativos, 
o controle e regulação da atividade curricular e pedagógica, entre 
tantos aspectos que estão relacionados a isso e que não expressam 
um potencial capaz de promover mudanças qualitativas no ensino 
e nas aprendizagens, bem como não correspondem às finalidades 
formativas críticas anunciadas acima. 

Conforme discutido até aqui, as políticas curriculares em ques-
tão têm provocado e/ou aprofundado alguns problemas graves nas 
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escolas, que não contribuem para a formação integral dos sujeitos, 
muito menos para o desenvolvimento pleno da cidadania, da de-
mocracia e da consciência crítica em relação ao papel desses como 
agentes de transformação social (Paraná, 2018b). 

No Paraná, que é o lócus para onde a presente pesquisa volta a 
sua análise, a educação sofre diversos ataques e perdas e, também, 
assiste a um desmonte de políticas importantes para a qualidade do 
ensino, principalmente desde 2015. 

Esses ataques, além do currículo, acontecem sobre a gestão e 
sobre os professores, como em 29 de abril de 2015, dia em que os 
educadores foram violentamente agredidos pela polícia militar du-
rante uma votação na Assembleia Legislativa do Paraná que tratava 
do fundo previdenciário de professores e funcionários. 

No ano seguinte, em 2016, foi reduzido o número de hora-
-atividades dos professores da rede estadual. 

Em 2017, sob justificativa de promover uma gestão mais eficiente 
com foco na melhoria do Ideb, o Paraná entregou 31 escolas esta-
duais situadas na região dos Campos Gerais para gestão da empresa 
Klabin58, grande indústria privada que produz celulose. Até o final de 
2020, foram 65 escolas que passaram a fazer parte do projeto “Klabin 
semeando a educação”, por meio do qual a empresa fornece consulto-
ria de gestão e também custeia cursos de formação para professores e 
funcionários administrativos e algumas reformas estruturais. 

Em 2018, foi realizada a reforma curricular discutida nesta pes-
quisa, com pouquíssimo diálogo com os professores e as escolas. 

De 2019 a 2022, com a eleição do então governador Ratinho 
Junior (PSD), a Seed esteve sob comando de um grande empresá-
rio e executivo do ramo da informática, Renato Feder, o qual teve 
como foco a política do Ideb para aumentar os índices de desempe-
nho da educação no estado do Paraná. 

Frente a esse contexto, foram implementadas políticas de ava-
liação externa trimestrais, tutorias pedagógicas com funcionários 

58.  Mais detalhes sobre isso estão no portal da Agência Estadual de Notícias, 
veículo de imprensa oficial do estado do Paraná, disponível em: https://bit.
ly/41X6B1a. Acesso em: 02 jan. 2020.
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dos núcleos regionais da secretaria nas escolas, planilhas e aplicati-
vos para o controle das atividades dos professores e do rendimen-
to e frequência dos alunos, somados aos processos trazidos com a 
BNCC pela reforma curricular, como a tecnologia de códigos e o 
foco no treinamento de habilidades. 

Isso tudo tem resultado em um ambiente que está adoecendo 
os professores ao promover a busca desenfreada pelas notas e a 
competição entre escolas, turmas e alunos, por meio da cobrança 
e monitorização da atividade docente, reduzindo a autonomia e a 
confiança no professor. 

Além disso, a educação escolar pública no estado do Paraná 
está sendo submetida aos interesses e à gestão característica do 
setor privado, favorecendo a lucratividade de um ramo que cresce 
a cada dia no Brasil: o dos empresários da educação, vendedores 
de solução para as escolas públicas. 

Por causa disso, afirma-se a contradição entre as finalidades for-
mativas anunciadas nos documentos da política curricular com as 
ações políticas que estão sendo ou tentando ser materializadas nas 
escolas. Além do mais, questiona-se a finalidade anunciada pelas 
reformas de currículo, como a BNCC e o RCPR/Crep, que é a de 
aumentar ou promover a qualidade da educação. 

Dessa forma, percebe-se que o sentido de qualidade aqui presen-
te é o de resultado segundo a lógica empresarial dos setores privados. 
Portanto, argumenta-se que, por meio dessas políticas, a finalidade 
parece ser a de instrumentalizar a educação e a formação a serviço do 
mercado educacional e dos interesses dos empresários da educação. 

A principal consequência disso é o enfraquecimento do ensino, 
da gestão e da educação democráticas voltadas para o desenvolvi-
mento humano por meio da cultura. Outra consequência é que a 
ênfase no individualismo é capaz de desmobilizar e desarmar criti-
camente os sujeitos e até dessensibilizar, retirando-os da importân-
cia das relações coletivas sociais, afetivas, das reflexões e mobiliza-
ções pela transformação e ampliação da democracia no ambiente 
escolar, ao impor como ideal a competitividade para ampliar resul-
tados produtivos e humanos desejáveis pelo mercado. 
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Apoiada em tais observações e tomando como base a defesa do 
currículo e do ensino escolar pautado no conhecimento das ciências 
e seus respectivos conceitos, argumenta-se que é necessário repensar 
os métodos traçados pelas políticas para que possam corresponder 
às finalidades educativas/formativas de promover a democratização 
do ensino e da escola e uma educação pública voltada para o inte-
resse público, qual seja o desenvolvimento pleno do sujeito e não a 
sua adaptação e objetificação, assim como da educação como ins-
trumento para os interesses do mercado.

Além disso, esta pesquisa foi desenvolvida ao longo dos anos 
de 2020 e 2021, em um contexto de negacionismo da ciência 
diante de uma pandemia viral; de ataques constantes à democra-
cia e à pluralidade por meio de grupos de ódio que promovem a 
violência e o compartilhamento em massa de informações falsas, 
as fake-news; de discursos de ódio; da difamação e do desmonte 
de políticas sociais importantíssimas. 

Nesse momento histórico e político vinculado à ascensão do 
neoliberalismo e da extrema direita, a defesa de um currículo ba-
seado nos conhecimentos produzidos nas diversas áreas do saber 
humano é indispensável. 

Do mesmo modo, também é fundamental devolver à escola 
o papel social da transmissão de saberes e oferecer a possibilidade 
de formar o tal sujeito crítico e atuante na sociedade que luta pela 
democracia e a justiça social, como dizem querer os discursos da 
política curricular e educacional. 

É claro que não se quer uma escola meramente transmis-
sora, memorística, ainda com traços de autoritarismo, de 
acumulação de informações. Mas, sem dúvida, a escola 
continua indispensável como o lugar da sistematização de 
conhecimentos, de desenvolvimento do pensamento teó-
rico, de formação moral, de preparação para a cidadania 
e para o trabalho. [...] Isso leva que o processo educativo 
favoreça o crescimento autônomo dos sujeitos, de modo 
que cada pessoa construa-se de forma crítica, questionan-
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do e interrogando o valor das influências que recebeu em 
sua etapa de socialização e as próprias maneiras de sen-
tir, pensar e agir. Em terceiro lugar, a escola é lugar de 
desenvolver práticas de cidadania, para o exercício da de-
mocracia social e política. As escolas de hoje não podem 
eximir-se de discutir e implantar formas muito concretas 
de vivência democrática e prática de valores humanos. Tais 
práticas precisam assentar-se num imperativo do aprender 
a compartilhar, que é aprender – pela vivência coletiva, 
pelo diálogo e pela reflexão crítica – a construir signifi-
cados e entendimentos a partir do respeito às diferenças, 
considerando-se marcos universais de convivência huma-
na. (Libâneo, 2006, p. 120-121)

É fato que as escolhas feitas na organização do currículo e do 
ensino não são capazes de dar conta da totalidade dos conhecimen-
tos que foram e que são produzidos na cultura humana. 

Portanto, torna-se ainda mais indispensável uma coerência entre 
as finalidades educativas/formativas com a escolha dos conteúdos, 
as metodologias de ensino, a didática e as avaliações, a fim de tentar 
buscar de forma permanente a construção de uma escola pública, de 
gestão e de interesse público para a formação e pleno desenvolvimen-
to intelectual dos estudantes, fornecendo-lhes, como diz Libâneo 
(2006), os instrumentos necessários para a vivência democrática.

Outrossim, o supracitado autor também alerta que é urgente 
essa defesa da escola do conhecimento, a fim de romper com o que 
ele denomina de “dualismo perverso” (Libâneo, 2012) entre a esco-
la para ricos, assentadas no ensino de conteúdos e saberes, e a escola 
para pobres, voltada para a socialização, o acolhimento social e o 
ensino apenas de conteúdos básicos pensados para a adaptação ao 
sistema político, social e econômico neoliberal, conforme se identi-
fica nas políticas analisadas. 

Para finalizar, é preciso lembrar que as políticas de currículo 
analisadas e as demais políticas atuais para a Educação Básica tanto 
do Brasil quanto do estado do Paraná, mencionadas ao longo deste 
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livro, estão sendo reinterpretadas pelos sujeitos nas escolas. Esses 
sujeitos, segundo a abordagem do ciclo de políticas, são sujeitos de 
ação, que fazem a leitura e a interpretação dessas políticas de acordo 
com as suas experiências e o debate que acontece dentro da comu-
nidade escolar ou de grupo de docentes, de modo que elas não são 
simplesmente aceitas ou implementadas, mesmo quando se trata de 
normativas como a BNCC, o RCPR e o Crep. 

Além disso, os significados das políticas são vividos no contexto 
da prática, em sala de aula, nas trocas entre professor e aluno, o que 
faz com esses sentidos produzidos nessa relação social não possam 
jamais ser controlados totalmente por uma lei ou qualquer outro 
dispositivo ou tecnologia de controle e regulação.

Quando surge toda e qualquer reforma ou proposta para a 
educação, existem diversos sujeitos e ideias envolvidas, assim como 
uma multiplicidade enorme de intenções, concepções e objetivos 
de professores, pais, diretores e qualquer pessoa que se preocupe 
com educação escolar. 

Com o anúncio da possibilidade de mudanças, alguns sujeitos, 
como aquela professora que está descontente com algo que envolve a 
sua prática ou a de seus alunos, o pai que não está gostando da situação 
escolar do filho ou o diretor que não está satisfeito com o andamento 
das coisas na escola, tentam encontrar uma correspondência para os 
seus anseios. Infelizmente, nem sempre isso acontece, é arriscado, mas 
passível de dizer que quase nunca, até porque é praticamente impossí-
vel uma política corresponder às expectativas e desejos de todos.

Sendo assim, por meio desta pesquisa, nos aventuramos na bus-
ca de tentar responder a algumas dessas inquietações. No primeiro 
capítulo, foi possível concluir que o fazer da política educacional e 
curricular envolve muito mais aspectos do que se pode imaginar. 
Há influências nacionais e internacionais, de dentro e de fora da 
educação, de forma mais direta ou indireta, por meio de acordos 
ou pressões, com ou sem a aceitação da comunidade escolar, mas 
sempre tensionadas por essa condição, para que de fato essa política 
deixe de ser apenas um discurso e se torne uma prática. 
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Além disso, foi possível compreender que o contexto das refor-
mas atuais está relacionado aos eventos e às mudanças que marcam a 
história das políticas públicas para a América Latina e o Brasil e com 
movimentos não lineares que envolvem a dinâmica social e política. 

O segundo capítulo mostrou a força que muitas dessas influ-
ências internacionais possuem na elaboração de políticas nacionais, 
como a BNCC, e que grupos da iniciativa privada dentro de um 
país se encarregam de tentar levá-las adiante, recorrendo, inclusive, 
a ações antidemocráticas. Compreendeu-se que alguns discursos que 
soam belíssimos, como a igualdade de aprendizagens e a equidade, 
podem ser desviados para outros fins de padronização e homogenei-
zação do que se entende como currículo e como subjetividade. 

Também, foi possível enxergar as formas de organização do 
currículo e como ele pode ser reduzido de uma grande arquitetura 
de saberes para umas dezenas de competências e habilidades vazias 
de significado e conteúdo escolar. Nesse aspecto, observou-se que 
os conceitos estruturantes da reforma curricular da BNCC, compe-
tências e habilidades, correspondem a uma concepção de currículo 
e de ensino pautadas na lógica do desempenho, da competividade 
e da meritocracia, especialmente por meio da relação com a lingua-
gem apolítica da aprendizagem individual. 

Ademais, mostrou-se a relação desse conceito com a busca pela 
homogeneização das subjetividades e o desrespeito dessa política 
para com a diversidade e as singularidades que marcam o cená-
rio social e educativo no Brasil, o que abre espaço para a exclu-
são de crianças e jovens por meio de critérios de diferenciação que 
se relacionam a essa política curricular, como o ranqueamento, as 
avaliações, a midiatização de índices de desempenho e a avaliação 
das chamadas competências socioemocionais – as quais envolvem 
padrões de comportamento, valores e atitudes “desejáveis”. 

Diante disso, foi possível concluir que a padronização curricular 
e de aprendizagens causam um estreitamento curricular e uma sub-
missão das práticas pedagógicas às regulações administrativas por 
meio da prescrição curricular centralizada, especialmente por conta 
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da relação entre o currículo e as políticas de avaliações externas, que 
também são padronizadas e têm suas matrizes alinhadas à Base e 
seus conceitos estruturantes. Essas práticas de padronização dificul-
tam ou até eliminam a pluralidade, reduzindo o espaço para os pro-
fessores e alunos vivenciarem experiências educativas significativas 
e pensadas a partir das singularidades locais e dos conhecimentos e 
conteúdos que o docente julgue necessários para os seus educandos. 

No terceiro capítulo, foi possível perceber a força que um dis-
curso vai ganhando, à medida que se torna hegemônico, prin-
cipalmente como força de lei e política oficial. Ficou evidente o 
alinhamento entre a BNCC e o currículo estadual e as poucas nu-
ances e transformações possibilitadas por esse processo normativo 
de reinterpretação curricular. 

Mesmo assim, no caso do estado do Paraná ou de qualquer 
outro lugar no Brasil, o passado não pode ser apagado e o que é 
imposto tende a ser rejeitado por meio da resistência crítica que 
luta pela democracia escolar. Ainda que nos documentos as possi-
bilidades de resistência e de reinterpretação tenham sido poucas, 
na prática, elas podem se tornar muitas, a depender do fortaleci-
mento de uma comunidade para o debate e ação política. 

Contudo, percebeu-se que as tecnologias de controle são inú-
meras, o que dificulta desafiar o engessamento e também exige 
muito mais da persistência do professor, já tão exausto pela desva-
lorização e burocratização de sua docência. 

De uma forma geral, constatou-se que, no âmbito da reforma 
curricular, a padronização de aprendizagens e a organização do 
currículo e do ensino por competências foram apresentados como 
solução para a melhoria da qualidade da educação e promoção da 
igualdade de aprendizagens no Brasil. 

Todavia, o presente estudo também demonstrou que essa pro-
posição está permeada por contradições e problemas graves, como: 
a ausência de um debate sobre a desigualdade social e econômica 
e seus reflexos no acesso ao conhecimento; a negação do caráter 
político, histórico e social do currículo e dos processos de ensino e 
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aprendizagem; a centralização curricular e a busca pela homogenei-
zação dos sujeitos a despeito da gestão e do ensino democráticos; a 
vinculação da padronização com as tecnologias de controle, regu-
lação e burocratização das práticas escolares e com as políticas de 
avaliação, comparação e ranqueamento de escolas, turmas, alunos 
e professores; o esvaziamento da importância e da centralidade do 
conhecimento no currículo e no ensino pelo foco no treinamento 
de habilidades práticas, cognitivas e socioemocionais, mensuráveis 
para o desenvolvimento do sujeito competente e adaptável às mu-
danças trazidas pelo neoliberalismo crescente e a extinção de políti-
cas sociais para a redução da desigualdade socioeconômica. 

Diante disso, conclui-se que essas políticas curriculares têm 
pouca ou nenhuma capacidade de contribuir com a melhoria da 
qualidade da educação, ao contrário disso, o que elas promovem é 
um afastamento cada vez maior da escola em relação às necessida-
des dos estudantes. Isso porque tais políticas se apoiam em concei-
tos e concepções curriculares que não auxiliam no enfrentamento 
das desigualdades de acesso ao conhecimento e na luta pela demo-
cratização do ensino e da escola pública. 

Além disso, nelas não se identifica o compromisso com uma 
formação humana que promova o acesso aos conhecimentos cientí-
ficos, filosóficos, históricos, sociológicos e artísticos, o respeito à di-
versidade e o questionamento sobre as relações sociais que resultam 
nas desigualdades e nos problemas como a violência, o machismo, 
o racismo, a homofobia, entre tantos outros. 

Ficou notório, também, que tais políticas não reconhecem as 
necessidades materiais e humanas que estão além do currículo e são 
condicionantes da qualidade das aprendizagens, tais como: forma-
ção adequada para os professores; melhores condições de salário; 
aperfeiçoamento das estruturas nas escolas para melhoria no atendi-
mento aos alunos; políticas sociais que garantam condições dignas 
para os alunos e suas famílias (alimentação, moradia, saneamento 
básico, segurança, garantia de trabalho e renda etc.); entre outras.

Portanto, é importante dizer que, apesar de tudo o que foi pon-
derado sobre os documentos das políticas curriculares analisadas, 
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não significa que elas não tenham nenhum aspecto que seja poten-
cial para promover mudanças na educação nacional. 

O processo de desenvolvimento de um currículo comum com 
saberes essenciais e/ou básicos para todo o sistema de educação 
no Brasil trouxe discussões e reflexões importantes, mobilizando 
gestores, professores e a comunidade escolar em torno desse tema, 
especialmente ao trazer para o centro do debate a importância das 
decisões curriculares e da seleção dos conhecimentos considerados 
básicos em cada disciplina ou componente curricular. 

No entanto, conforme debatido ao longo de toda a pesquisa, 
a forma como essas políticas foram conduzidas, os conceitos nos 
quais se apoiam e os demais instrumentos com os quais se vinculam 
mecanizam e empobrecem os processos educativos, retiram do su-
jeito a sua autonomia e criatividade, promovem constrangimentos à 
sua subjetividade por meio da métrica e o reduzem a um número e 
a um objeto no grande sistema de ensino. 

Posto isso, chegou-se à conclusão de que o sentido de qualidade 
da educação contido nessas propostas não é aquele esperado pelo es-
tudante, pelos pais, professores, coordenadores e diretores, tampouco 
por qualquer outra pessoa que compreenda a educação de qualidade 
como aquela que promove o desenvolvimento intelectual pleno do su-
jeito e ensina de forma significativa os saberes que ele tanto necessita. 

Ao contrário disso tudo, o sentido de qualidade que foi identifica-
do é o de resultado segundo a lógica empresarial dos setores privados, 
favorecendo a formação a serviço do mercado educacional e dos inte-
resses dos empresários da educação. Um dos efeitos disso é o enfraque-
cimento do ensino, da gestão e da educação democráticas voltadas para 
o desenvolvimento humano a partir dos conhecimentos e da cultura. 

Além disso, outra consequência é que a ênfase no individualis-
mo, por meio da linguagem das competências, do aprendizado e 
da meritocracia, é capaz de desmobilizar, desarmar criticamente o 
sujeito e até dessensibilizar, retirando-o da importância das relações 
coletivas, sociais e afetivas e das reflexões e mobilizações pela trans-
formação e ampliação da democracia no ambiente escolar, ao impor 
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como ideal a competitividade para ampliar resultados produtivos e 
humanos desejáveis pelo mercado. 

Portanto, para finalizar, reforça-se a importância: da luta con-
tinua pela educação pública e democrática; dos investimentos em 
políticas sociais; da pesquisa de políticas educacionais e de currícu-
lo como instrumento profundo para compreensão e fortalecimento 
nos processos de resistência; da organização do ensino e das apren-
dizagens por meio de um currículo baseado em saberes acumulados 
essenciais para a formação intelectual; da ressignificação do conhe-
cimento a partir do reconhecimento das contradições que atraves-
sam as relações humanas; de acreditar que é possível construir uma 
sociedade menos desigual e individualista, que não se baseie na ex-
ploração desumana de pessoas e de recursos naturais. 
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